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Apresentação
O Programa de Pós-Graduação e Mestrado Profissional 

em Políticas Públicas da Universidade Católica de Brasília 
(MPPP/UCB) tem a satisfação de apresentar o terceiro 
volume da série Ensaios sobre políticas públicas. Este 
volume reúne valiosas contribuições de diversas áreas do 
conhecimento, como economia, gestão pública e geronto-
logia, representando uma obra de significativa relevância 
para a literatura de avaliação de políticas públicas e, conse-
quentemente, para a sociedade em geral.

O MPPP/UCB foi criado em 2018 com o objetivo de 
oferecer uma formação acadêmica com qualidade a pro-
fissionais oriundos de diversas áreas, fornecendo aos seus 
estudantes um sólido conhecimento científico em políticas 
públicas, que possibilite a utilização de ferramentas moder-
nas de elaboração, análise e avaliação de políticas públicas 
e projetos sociais.

O livro está organizado em oito capítulos, cada um ex-
plorando tópicos distintos. No primeiro capítulo, os autores 
realizam uma análise profunda dos indicadores de eficiên-
cia nos Parques Tecnológicos que impactam o desempenho 
das empresas residentes. Em seguida, no segundo capítulo, 
o foco se volta para a crescente população idosa, especial-
mente aqueles indivíduos que lidam com comorbidades 
crônicas, e a urgente necessidade de Cuidados Paliativos 
(CP) para melhorar sua qualidade de vida. Especificamente, 
o trabalho tem como objetivo avaliar o conhecimento e as 
habilidades da equipe multiprofissional em CP de um hos-
pital militar para orientar políticas públicas. O capítulo três 
analisa os efeitos dos setores de infraestrutura na economia 
brasileira nos anos 2010 e 2015. No capítulo 4, os auto-
res apresentam uma proposta metodológica e as etapas do 
processo de avaliação do Programa Nacional das Escolas 
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Cívico-Militares até a certificação das escolas participantes. 
Em seguida, o capítulo cinco tem como objetivo central a 
análise dos elementos do marco regulatório que desempe-
nham um papel crucial na efetivação das políticas públicas 
educacionais. Esse exame se concentra na implementação 
da nova lei no contexto do Consórcio Intermunicipal de 
Educação e Ensino do Paraná (CIEDEPAR), explorando 
aspectos relevantes de governança e cooperação intermuni-
cipal em âmbito nacional.

O estudo no capítulo seis visa, por meio da análise de 
sobrevivência, estimar a longevidade do MEI no Distrito 
Federal e comparar participantes e não participantes do 
Programa Prospera. Já no capítulo sete é abordada uma 
classificação alternativa das Unidades de Federação com 
base no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Esse 
trabalho, especificamente, tem como objetivo investigar se 
a classificação baseada no IDH das Unidades de Federação 
poderia sofrer mudanças substanciais com a introdução 
de técnicas multicritérios, em particular o uso da técnica 
VIKOR. Por fim, no oitavo capítulo, são examinados de ma-
neira descritiva os principais resultados do Código Florestal 
sobre o desmatamento na Amazônia Legal. Para essa aná-
lise são utilizados dados do Projeto de Monitoramento 
do Desmatamento na Amazônia Brasileira por Satélite 
(PRODES) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE) bem como dados populacionais e do Produto 
Interno Bruto (PIB) fornecidos pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Esperamos que o livro lhes proporcione uma leitura 
agradável e possa contribuir para melhorias em diversos 
aspectos das políticas públicas no país, além de estimular 
novos trabalhos nessa área de pesquisa tão relevante e que 
tem ganhado tanta importância nos últimos tempos.
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Capítulo 1
Indicadores para o sucesso de 

Parques Tecnológicos brasileiros
Felipe Medeiros Fernandes Rocha1

Philipp Ehrl2

Resumo: O surgimento de Parques Tecnológicos (PCTs) cresce 
no Brasil e no Mundo, mesmo em economias desaquecidas. O 
objetivo do presente estudo é identificar os indicadores de efici-
ência de Parques Tecnológicos que são relevantes e afetam os 
indicadores de desempenho das empresas residentes, os quais 
são primordiais para o sucesso do Parque. Como resultados, 
tem-se que os Parques são importantes geradores de empresas 
e empregos, que a participação de entes privados e públicos 
nos investimentos aos Parques são primordiais para geração de 
empregos, que a oferta de trabalhadores qualificados estimula 
a criação de novas empresas e que, à medida que os Parques se 
desenvolvem, é necessário o estabelecimento de estratégias para 
reter as empresas inquilinas.

Palavras-chave: Parques Tecnológicos. Inovação. Indicadores. 
Empresas residentes. Desenvolvimento econômico.

1. Introdução
Empresas buscam a inovação para se destacarem no 

mercado em que estão inseridas, aumentando sua partici-
pação e relevância frente aos concorrentes. Esse processo 
dinâmico ocorre de diversas formas: na apresentação de 
novos produtos e/ou no aperfeiçoamento dos existentes, 
alcançam vantagem comparativa em relação aos concorren-
tes; na melhoria do processo de produção de seus produtos, 
1	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – Universidade Católica 

de Brasília.
2	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – Universidade Católica 

de Brasília.
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aumentam a eficiência ao reduzir os custos de produção; na 
abertura de novos mercados, ampliam o seu market share 
dominando regiões por vezes inexploradas; no desenvolvi-
mento de novos fornecedores, possibilitam a redução dos 
custos básicos de insumos e/ou ampliam suas possibilida-
des de produção; na criação de novas estruturas de mer-
cado, organizam-se e tornam-se mais eficientes e eficazes, 
mais uma vez reduzindo custos e ampliando os resultados. 

No entanto, para uma empresa inovar terá que enfren-
tar falhas de mercado típicas. Primeiro, terá que incorrer em 
um alto custo fixo relacionado a investimentos em Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) e no próprio desenvolvimento 
do produto/processo até sua implantação. Ocorre que a em-
presa produtora da inovação não saberá o valor que o mer-
cado atribuirá àquela nova ideia (produto/processo) até o 
momento de sua concepção, mas, por outro lado, a empresa 
não pode revelar a sua ideia durante o processo de materia-
lização, sob pena de ter sua ideia “roubada” por outro, ou 
seja, o resultado é, na maioria dos casos, um resultado in-
calculável, incerto. Segundo, no geral ideias são concebidas 
por pessoas que fazem parte de empresas, e mesmo com a 
proteção legal e com os direitos de propriedade associados 
o idealizador pode simplesmente abandonar a empresa e 
inviabilizar a inovação, ou prejudicá-la passando informa-
ções a uma empresa concorrente, ou seja, existe um grande 
problema relacionado à propriedade da ideia/inovação. 

Como consequências das falhas de mercado aponta-
das por Arrow (1962), destaca-se a dificuldade no estabe-
lecimento de um mercado de inovação assim como a má 
alocação dos recursos necessários para inovar, além de que 
o benefício social da inovação tende a ser maior que o be-
nefício privado, o que afasta o interesse das empresas nesse 
mercado.
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De encontro às falhas de mercado identificadas no mer-
cado de inovação estão os Parques Científicos e Tecnológicos 
(PCTs), ou simplesmente Parques Tecnológicos, que são 
ambientes inovadores, com alto potencial de desenvolver 
a economia local. Segundo a Lei Federal nº 13.243/2016, 
que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, 
à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à ino-
vação, os PCTs podem ser considerados como complexos 
que promovem a cultura inovadora, capacitam empresários 
e promovem a sinergia entre os setores de pesquisa e desen-
volvimento tecnológico e de inovação, assim como entre 
empresas e instituições. 

O que, de fato, os PCTs buscam promover é a interação 
entre empresas, governo e academia, relação popularizada 
pelo trabalho de Etzkowitz e Leydesdorff (2000), a chama-
da “Tríplice Hélice”. Esse intercâmbio gera um ambiente de 
inovação sustentável e durável, no qual cada agente tem sua 
parcela de contribuição: a academia (instituições de ensino, 
pesquisa, universidades) como fonte de conhecimento e 
de novas tecnologias; as empresas com a capacidade pro-
dutiva; e o governo atuando nas relações contratuais e ga-
rantindo a estabilidade nas relações e nas trocas. Ao longo 
dos últimos anos, os PCTs promoveram a interação entre os 
agentes da tríplice hélice, sendo notável que essa relação 
gera vantagens competitivas para os entes envolvidos, visto 
que há um crescimento no número desses ambientes tanto 
no Brasil quanto no Mundo.

Os números dos Estudos do MCTI (Brasil, 2014; 2019) 
mostram que o Brasil passou de 94 Parques, em 2013, para 
103, em 2017, ou seja, um acréscimo de 9,5% no período, 
sendo que muitos Parques no mesmo período migraram em 
maturidade, saindo da fase de inicial de projeto para a fase 
intermediária de implantação e até mesmo para a fase final 
de operação. No resto do mundo a tendência de se inves-
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tir em PCTs também é observada. Dados da UNESCO1 
apontam que existem mais de 400 Parques Tecnológicos 
por todo o mundo, e que esse número continua crescendo, 
sendo os EUA o líder em números de Parques, possuindo 
mais de 150 em seu território. 

As vantagens pretendidas ao instalar um Parque 
Tecnológico, para além das mencionadas por meio da inte-
ração da Tríplice Hélice, está na correção das falhas de mer-
cado, na geração de externalidades positivas e na contribui-
ção em vários outros aspectos, entre eles o desenvolvimento 
econômico, inovativo, cultural, acadêmico, urbano, social e 
internacional. Mas como saber se um Parque Tecnológico 
está alcançando o objetivo almejado? Isto é, como medir o 
“sucesso” de um Parque Tecnológico? O sucesso nada mais 
é que o alcance de algo previamente determinado, relacio-
nado no geral com algo exitoso, bom, popular. Comumente 
o sucesso é medido por indicadores de eficiência na litera-
tura que aborda Parques Tecnológicos (PCTs).

O objetivo geral deste estudo é identificar quais são 
as variáveis que influenciam no sucesso de um Parque 
Tecnológico, sob a ótica das empresas residentes, em 
outras palavras, analisar quais indicadores de eficiência de 
Parques Tecnológicos são relevantes e afetam os indicado-
res de desempenho das empresas residentes, os quais são 
primordiais para o sucesso do Parque. 

O presente trabalho contribui para a literatura, pois 
existem poucos estudos empíricos em Economia da 
Inovação, em especial relacionados ao tema de Parques 
Tecnológicos. O trabalho que mais se assemelha com o pro-
posto é o de Gaino e Pamplona (2015), no qual foi realizado 
um estudo empírico para avaliar o desempenho de Parques 
Tecnológicos Brasileiros. No entanto, naquela ocasião, os 
autores dispuseram de uma base de dados restrita de apenas 
dezoito Parques Tecnológicos e realizaram uma análise de 
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um modelo de regressão múltipla por Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO), utilizando dados de somente um ano, 
portanto um corte transversal. No trabalho de Gaino e 
Pamplona (2015) foram utilizadas variáveis explicativas 
relacionadas à distância em relação ao Parque Tecnológico 
(distância da universidade, do aeroporto e da capital São 
Paulo), fatores econômicos e acadêmicos regionais, sendo 
utilizadas apenas seis variáveis explicativas internas. 

O presente estudo visa confrontar indicadores de efi-
ciência considerados pela literatura como os de “maior 
sucesso” (associados a empresas residentes) com outros 
indicadores de eficiência do próprio Parque. Portanto, o 
foco serão as variáveis explicativas internas, que totalizam 
quatorze variáveis, utilizando somente uma variável exter-
na que representa a dimensão econômica do território. No 
presente estudo, serão utilizadas como variáveis explicadas 
duas variáveis, que fazem parte das três utilizadas no estudo 
de Gaino e Pamplona (2015), assim como de outro estudo 
empírico recente de Cadorin, Klofsten e Löfsten (2019): o 
número de empresas residentes e o número de empregos 
gerados pelas empresas inquilinas. 

Para tal será necessário estimar modelos que sejam 
adequados à explicação de cada um dos indicadores elen-
cados. Pretende-se, por meio da construção de um painel 
equilibrado e do uso de duas pesquisas nacionais sobre 
Parques Tecnológicos (Brasil, 2014, 2019), possibilitar a 
elaboração de modelos e escolha entre: Dados Empilhados, 
Painel com Efeitos Fixos e Painel com Efeitos Aleatórios. 
Portanto, diferentemente dos trabalhos empíricos recentes 
de Gaino e Pamplona (2015) e Cadorin, Klofsten e Löfsten 
(2019), ao invés de somente um modelo proposto com 
dados em corte transversal, o presente trabalho demonstrará 
três modelos para cada variável explicada, de um total de 
seis modelos nos quais as variáveis explicativas serão, em 
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sua maioria, indicadores de eficiência próprios dos Parques 
Tecnológicos. 

Com isso, será traçado um panorama geral dos indi-
cadores de eficiência, possibilitando o direcionamento dos 
gestores dos Parques Tecnológicos no aperfeiçoamento das 
variáveis que sejam importantes para melhorar o indicador 
de interesse, contribuindo para que o Parque seja reconhe-
cido como um caso de “sucesso” e, consequentemente, au-
mentando o bem-estar social. 

O trabalho está organizado para além desta introdução 
em mais cinco seções: a seção 2 trata de uma revisão na li-
teratura na qual são citados trabalhos que tratam de Parques 
Tecnológicos em temas relacionados à avaliação do desem-
penho de PCTs e à utilização de indicadores de eficiência 
para medir os desempenhos, além de detalhar o estudo base 
utilizado como referência no estudo proposto; a seção 3 de-
monstra os dados e as fontes utilizadas no presente estudo, 
faz uma análise geral desses dados e aponta o que se espera 
dos coeficientes a serem estimados nas regressões dos mo-
delos; a seção 4 trata da metodologia empregada no estudo 
e da escolha dos modelos a serem utilizados – entre Dados 
Empilhados por Mínimos quadrados Ordinários, Painel 
de Efeitos Fixos por Mínimos Quadrados Generalizados 
ou Painel de Efeitos Aleatórios por Mínimos Quadrados 
Generalizados – realiza testes tradicionais para a escolha 
entre os modelos, além de comparar todos os modelos dis-
poníveis e, por fim, analisar e testar os modelos escolhidos; 
a seção 5 faz a apresentação e a análise dos resultados dos 
modelos selecionados, sendo feita uma interpretação dos 
resultados; por fim, a seção 6 conclui o trabalho ressaltando 
os principais resultados e indicando pesquisas futuras rela-
cionadas ao tema.
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2. Revisão de literatura
Geralmente o mercado inovativo possui três agentes 

principais: as empresas, que geram empregos, pagam tribu-
tos e geram produtos à sociedade; a academia, que forma 
profissionais qualificados e aptos a trabalhar nas empre-
sas; e o Estado, que regula a relação entre trabalhadores 
e empresas, define as tributações necessárias e corrige na 
medida do possível falhas de mercado existentes nessa rela-
ção. Define-se a “tríplice hélice” como um modelo da rela-
ção entre esses três agentes: Empresas, Estado e Academia. 
Etzkowitz e Leydesdorff (2000) destacam em seu trabalho 
três tipos de configurações existentes dessa relação.

Na primeira configuração o Estado abrange as Empresas 
e a Academia e dirige as relações entre elas. Para Etzkowtiz 
e Leydesdorff (2000), “A versão forte deste modelo poderia 
ser encontrada na ex-União Soviética e nos países do Leste 
Europeu sob o ‘socialismo existente’. Versões mais fracas 
foram formuladas nas políticas de muitos países latino-a-
mericanos e, até certo ponto, em países europeus como a 
Noruega”. Esse modelo é visto na literatura como fracassa-
do, uma vez que desestimula as iniciativas de “baixo para 
cima”, o que fatalmente desencorajará a inovação, pois as 
ideias e as melhorias só serão aceitas quando oriundas do 
Estado, ignorando potenciais avanços por ideias inovativas 
advindas dos outros agentes.

Uma segunda configuração seria ligada ao liberalismo 
econômico, no qual os três entes – Governo, Empresas e 
Academia – agiriam de forma independente, sem interfe-
rências. Etzkowitz e Leydesdorff (2000) denominam essa 
configuração como um modelo laissez-faire, expressão 
francesa que simboliza o livre mercado e as individuali-
dades da sociedade. Essa configuração requer certa ma-
turidade das instituições para poder ser implantado, uma 



18

vez que as liberdades geralmente estão associadas com o 
fortalecimento das instituições e a consciência de diretos 
e deveres de cada uma, sem a necessidade de controle ou 
intervenções de terceiros. A Suécia é um exemplo de país 
que utiliza esse tipo de configuração.

No terceiro arranjo representado por três esferas ins-
titucionais sobrepostas, com cada instituição assumindo 
eventualmente o papel da outra (nas intersecções das es-
feras), é possível observar o surgimento de organizações 
hibridas, sendo no centro da relação entre os três entes a 
materialização de um modelo de rede trilateral, a tríplice 
hélice, representada pelo triângulo no centro da Figura 1 
abaixo.

Figura 1 – Modelo de rede trilateral

Fonte: Etzkowitz & Leydesdorff (2000), elaboração própria.

O Brasil, como a maioria dos países, adota a forma do 
terceiro arranjo, o que possibilita iniciativas para o desen-
volvimento econômico com base no conhecimento, alianças 
estratégicas entre pequenas e grandes empresas que operam 
em diferentes áreas e com diferentes níveis de tecnologia. 
Nesse modelo, os acordos são incentivados, mas não con-
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trolados pelo Estado que simplesmente estipula “as regras 
do jogo” e dá assistência financeira direta ou indiretamente. 
Os Parques Tecnológicos atuam na intersecção entre as três 
esferas (Academia, Empresas e Governo) para intermediar 
e gerir as relações entre as entidades e facilitar a relação 
em todas as direções, corrigindo as falhas do mercado de 
inovação apontadas por Arrow.

Para diversos autores, a razão de existir dos Parques 
Tecnológicos está relacionada ao desenvolvimento econô-
mico da região em que o Parque está instalado. Essa é a 
principal conclusão dos estudos de Almeida et al. (2013), 
Aslani, Eftekhari e Didari (2015), Correia e Gomes (2011), 
Wojewnik-Filipkowska e Kowalski (2015), Moraes et 
al. (2015), Petkovic et al. (2013). Para esses autores, os 
Parques devem impactar variáveis econômicas regionais 
como emprego, PIB, renda, faturamento. Aliado com o ter-
ceiro arranjo da tríplice hélice apresentado, na visão dos 
autores Vilisova e Qiang (2014), os Parques Tecnológicos 
devem corrigir falhas de mercado por meio da geração de 
externalidades positivas. No caso em questão, o autor res-
salta a importância dos Parques para as pequenas empresas, 
sem os quais poucas delas sobreviveriam.

Outra forma de medir o desempenho de PCTs é por 
meio de indicadores de eficiência. Vários indicadores de 
eficiência dos Parques são reconhecidos e discutidos na 
literatura. Dentre eles, para Rowe (2014), seriam: a área do 
parque e a área construída, o número de empresas residen-
tes e de seus empregados, a qualificação dos empregados, 
o aluguel e serviços oferecidos, financiamento para fins de 
capital e operacionais. Para Albahari, Catalano e Landoni 
(2013), Guadix et al. (2016) e Lee e Yang (2000), os anos 
em que o parque está em operação é um indicador crucial 
de eficiência. Kharabsheh, Magableh e Arabiyat (2011) 
destacam a importância dos Parques na economia regional, 
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a infraestrutura do PCT, o acesso a financiamentos e os ta-
lentos das empresas residentes como importantes indicado-
res para os Parques.

Para avaliar se a implantação de um Parque Tecnológico 
foi benéfica a uma certa região, Drabowska (2011) analisa 
quais seriam os fatores de sucesso de Parques Tecnológicos, 
destacando como os principais: o desenvolvimento econô-
mico, a diversificação da economia, a geração de novos 
negócios, a capitalização de P&D e a criação de empregos.

No trabalho empírico de Gaino e Pamplona (2015), 
foram considerados para formação de um índice de efici-
ência que se tornou as variáveis, dependente do modelo, 
número de empresas diretamente assistidas pelos Parques, 
número de postos de trabalho gerados e faturamento total 
dos Parques. Para explicar o índice de eficiência, utilizou-
-se um fator econômico da região, formado por variáveis 
pertencentes a grupos de “escala mínima de aglomeração” 
e “disponibilidade de recursos financeiros”, um fator aca-
dêmico formado por variáveis do grupo “infraestrutura 
acadêmica e tecnológica”, variáveis relativas à acessibili-
dade do parque – distância entre Parque e aeroporto, entre 
Parque e universidade e entre Parque e capital São Paulo 
– e, finalmente, variáveis características do Parque: idade, 
investimento, tipo de gestor e apoio administrativo.

Nesse contexto, destaca-se o trabalho empírico reali-
zado pelos suecos Cadorin, Klofsten e Löfsten (2019), no 
qual realizaram uma análise cross-section com 59 Parques 
Tecnológicos de vários países do mundo, focados na atra-
ção de talentos para as empresas residentes de Parques 
Tecnológicos. Concluíram que as características do talento 
contribuem para o sucesso do parque e que as universida-
des são a principal fonte de talento, tendo o governo um 
papel crítico na promoção da colaboração entre empresas e 
universidades. Trata-se do trabalho empírico sobre Parques 
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Tecnológicos mais robusto da atualidade, e contou com o 
apoio da International Association of Science Parks and 
Areas of Innovation (IASP), uma das associações interna-
cionais mais relevantes de Parques Tecnológicos do mundo, 
abrangendo Parques em mais de 70 países. Nesse trabalho 
foram descritas seis “dimensões de sucesso” que impactam 
o desempenho do Parque Tecnológico, e os respondentes 
assinalaram numa escala do tipo Likert, isto é, uma escala 
de opinião gradual pontuada de 1 (um), quando discorda-
vam totalmente quanto à importância da dimensão de su-
cesso, a 5 (cinco), quando concordavam totalmente com a 
dimensão.

Tabela 1 – Dimensões de sucesso de um Parque Tecnológico
Dimensão Média

1. Um número crescente de empresas residentes de su-
cesso

4,64

2. Maior colaboração entre as empresas do PCT e a 
universidade local

4,42

3. Um número crescente de empregos nas empresas 
residentes

4,32

4. Aumento das atividades de inovação, p.e. nº de paten-
tes, novas no mercado

4,31

5. Processos bem-sucedidos de transferência de tecno-
logia

4,25

6. Sucesso na obtenção de financiamento para projetos 
de P&D

4,24

Fonte: Cadorin, Klofsten e Löfsten (2019).

Todas as seis dimensões que fizeram parte do questio-
nário do estudo tiveram uma média de respostas entre as 
escalas 4 e 5, demonstrando que os gestores dos Parques 
concordam sobre a importância delas para o desempenho 
do Parque. Desse modo, os resultados serão utilizados 
como base para a proposta de modelos que serão demons-
trados adiante.
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A dimensão número 1 é ao mesmo tempo fácil e difícil 
de medir, pois pode se considerar o crescimento no número 
de empresas residentes em um Parque Tecnológico em um 
determinado intervalo de tempo como indicador, porém 
restará a dúvida: o crescimento quantitativo acompanha o 
crescimento qualitativo, isto é, o aumento no número de 
empresas reflete o aumento de empresas de “sucesso”?

As dificuldades são grandes ao analisar possíveis in-
dicadores de eficiência que poderiam ser associados à se-
gunda dimensão apontada no estudo de Cadorin, Klofsten e 
Löfsten (2019), pois mensurar um aumento na colaboração 
entre dois entes (empresas do PCT e a Universidade) é uma 
tarefa complicada, então optou-se por não considerar essa 
dimensão.

Por outro lado, a terceira dimensão, de forma seme-
lhante à primeira, tem a facilidade da medição em um inter-
valo de tempo, pois basta verificar se houve crescimento no 
número de empregados das empresas residentes de forma 
direta. Tem-se ainda a vantagem de se observar de forma 
complementar a qualificação desses empregados, ou seja, 
outro importante indicador de eficiência que é o capital 
humano.

Levando em consideração essas duas (dimensão 1 e 3) 
das seis dimensões de sucesso apresentadas como variáveis 
dependentes que impactam no sucesso do PCT, o presente 
estudo busca a análise dessas variáveis, levando em con-
sideração se outros indicadores de eficiência amplamente 
discutidos na literatura influenciam e impactam nelas.

3. Dados
As principais fontes de dados são os estudos do 

MCTIC/CDT (Brasil, 2014, 2019). Para a publicação de 
2014 foram utilizados dados coletados em 2013, e para a 
publicação de 2019 dados coletados em 2016. Naqueles 
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estudos, diversas variáveis foram estudadas, traçando um 
cenário para o Brasil como um todo. No presente estudo, 
será feita uma análise de uma subamostra, somente daque-
les Parques que possuem dados nas variáveis de interesse, 
isto é, nos indicadores de eficiência que serão utilizados 
como variáveis dependentes e independentes.

De forma a complementar dados do trabalho supra-
citado de 2014, utilizou-se outro estudo do MCTI (Brasil, 
2015), no qual variáveis de interesse utilizadas foram va-
lidadas e ampliadas, pois no primeiro alguns Parques não 
haviam respondido todos os assuntos do questionário apli-
cado por estarem em fase de projeto e/ou implantação.

Com o intuito de formalizar um painel equilibrado, 
foram considerados aqueles Parques que possuíam respos-
tas nas variáveis de interesse nos dois anos citados: 2013 
(estudo publicado em 2014) e 2016 (estudo publicado em 
2019), o que formou uma base de microdados de 22 Parques 
respondentes, em um total de 44 observações.

Como fonte secundária, verificaram-se os sites e as in-
formações das empresas gestoras dos Parques Tecnológicos, 
das prefeituras e/ou do municípios em que estes estão insta-
lados, das empresas residentes e do Inovadata3 , de modo a 
validar e ajustar as informações quando necessário.

A base de dados completa do estudo do MCTIC de 2014 
(Brasil, 2014) aponta para 94 Parques, sendo 38 em fase de 
projeto, 28 em implantação e 28 em operação, no ano em 
que foram apurados os dados (2013). No caso do estudo 
de 2019, dados de 2016 (Brasil, 2019), o estudo contém 
103 Parques, sendo 37 em projeto, 23 em implantação e 
43 em operação. Para a análise do presente estudo, foram 

3	 Inovadata é uma plataforma de inteligência competitiva para integração, 
que acompanha e desenvolve Parques Tecnológicos do Brasil e de suas em-
presas e organizações residentes. O site pode ser acessado pelo seguinte 
link: https://www.inovadatabr.com.br/ (acesso em 14 fev. 2021).

https://www.inovadatabr.com.br/
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considerados da base de 2013: 1 PCT em projeto (mas que 
já possuía empresa instalada e empregos gerados), 5 PCTs 
em implantação e 16 em operação. No caso de 2016, foram: 
1 em implantação e 21 em operação. 

Como distribuição geográfica, têm-se em 2013 e em 
2016 22 Parques no total, sendo: 8 PCTs da Região Sul, 7 
da Região Sudeste, 5 Região Nordeste e 1 tanto na Região 
Centro-Oeste quanto na Região Norte.

Foram escolhidas variáveis que estavam presentes na 
base de dados dos estudos do MCTI (Brasil, 2014, 2015, 
2019) e possuem relevância reconhecida na literatura. 
Foram criadas três categorias para essas variáveis: carac-
terísticas do parque; empresas residentes e composição dos 
empregos; e externa, totalizando 18 variáveis (incluindo as 
dependentes e independentes).

Tabela 2 – Descrições das variáveis por categoria
Categoria Características do Parque (11 variáveis)

Variável Descrição Referência Literatura
idade Número de anos desde a 

inauguração do Parque
Albahari, Catalano e Landoni 
(2013); Guadix et al. (2016); 
Lee e Yang (2000); Gaino e 

Pamplona (2015)
investf Investimentos federais 

(em R$ milhão)
Kharabsheh, Magableh e Ara-

biyat (2011); Rowe (2014); 
Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gai-

no e Pamplona (2015)
investme Investimentos municipais 

e estaduais (em R$ mi-
lhão)

Kharabsheh, Magableh e Ara-
biyat (2011); Rowe (2014); 

Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gai-

no e Pamplona (2015)
investp Investimentos privados 

(em R$ milhão)
Kharabsheh, Magableh e Ara-

biyat (2011); Rowe (2014); 
Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gai-

no e Pamplona (2015)
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Investf_d Dummy em que “1” indi-
ca que houve investimen-

to federal

Kharabsheh, Magableh e Ara-
biyat (2011); Rowe (2014); 

Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gai-

no e Pamplona (2015)
invest-
me_d

Dummy em que “1” indi-
ca que houve investimen-

to municipal/estadual

Kharabsheh, Magableh e Ara-
biyat (2011); Rowe (2014); 

Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gai-

no e Pamplona (2015)
Investp_d Dummy em que “1” indi-

ca que houve investimen-
to privado

Kharabsheh, Magableh e Ara-
biyat (2011); Rowe (2014); 

Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gai-

no e Pamplona (2015)
serv Somatório de 15 servi-

ços e 3 aluguéis/vendas 
oferecidos pelos Parques 
Tecnológicos às empresas 

residentes.

Kharabsheh, Magableh e Ara-
biyat (2011); Rowe (2014)

areatot Área total do Parque (em 
1000 m2)

Kharabsheh, Magableh e Ara-
biyat (2011); Rowe (2014); 

Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gal-
dámez, Carpinetti e Gerolamo 

(2009)
areacon Área construída no Par-

que (em 1000 m2)
Kharabsheh, Magableh e Ara-

biyat (2011); Rowe (2014); 
Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005); Vedovello (2000); Gal-
dámez, Carpinetti e Gerolamo 

(2009)
empges Número de funcionários 

atuando na gestão do 
Parque

Gargione, Plonski e Lourenção 
(2005), Gaino e Pamplona 

(2015)
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Categoria Empresas Residentes e Composição Empregos  
(5 variáveis)

Variável Descrição Referência Literatura
res Quantidade de empresas 

instaladas no Parque
Löfsten e Lindelöf (2001; 

2002); Monck (1988); Rowe 
(2014); Vedovello (2000); Gal-
dámez, Carpinetti e Gerolamo 

(2009), Gaino e Pamplona 
(2015), Cadorin, Klofsten, e 

Löfsten (2019)
empres Número de empregos 

gerados nas Empresas 
instaladas no Parque

Löfsten e Lindelöf (2001; 
2002); Monck (1988); Rowe 

(2014); Vedovello (2000), Gai-
no e Pamplona (2015), Cadorin, 

Klofsten, e Löfsten (2019)
empres1 Taxa de empregos gerados 

nas Empresas instaladas 
no Parque (com nível de 
escolaridade fundamental 

e médio)

Schiavone et al. (2014); Rowe 
(2014); Vedovello (2000); Gal-
dámez, Carpinetti e Gerolamo 

(2009)

empres2 Taxa de empregos gerados 
nas Empresas instaladas 
no Parque (com nível de 
escolaridade superior)

Schiavone et al. (2014); Rowe 
(2014); Vedovello (2000); Gal-
dámez, Carpinetti e Gerolamo 

(2009)
empres3 Taxa de empregos gerados 

nas Empresas instaladas 
no Parque (com nível de 
escolaridade pós-gradua-
ção, mestrado ou douto-

rado)

Schiavone et al. (2014); Rowe 
(2014); Vedovello (2000); Gal-
dámez, Carpinetti e Gerolamo 

(2009)

Categoria Externa (2 variáveis)
Variável Descrição Referência Literatura
pib Produto Interno Bruto per 

capita Municipal, a preços 
correntes (em R$ 1000) 

no período.

Löfsten e Lindelöf (2001; 
2002); Monck (1988); Hogan 
(1996); Kharabsheh, Maga-

bleh e Arabiyat (2011); Rowe 
(2014); Galdámez, Carpinetti 
e Gerolamo (2009), Gaino e 

Pamplona (2015)
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d16 Dummy em que “1” indica 
que os dados referem-se 

ao ano de 2016

Albahari, Catalano, Landoni 
(2013); Guadix et al. (2016); 
Lee e Yang (2000); Gaino e 

Pamplona (2015)
Fonte: Elaboração própria.

A estatística descritiva das 18 variáveis integrantes do 
estudo demonstra 44 observações. Importante frisar que 
para melhor resultado estatístico e econométrico, foram es-
colhidos 22 Parques que responderam aos dois estudos, e, 
portanto, fazem parte tanto da base de 2013 quanto da base 
de 2016, formação de um painel equilibrado.
Tabela 3 – Média, Desvio Padrão, Valores Mínimo e Máximo e 

Coeficiente de Variação

Variável Obs. Média
Desv.
Pad.

Min Max CV

1. Idade 
(em anos) 44 7,02 6,01 0 23 85,63

2. Inves-
timentos 
federais (em 
R$ milhão)

44 32,16 59,23 0 273,91 184,16

3. Investi-
mentos mu-
nicipais e/
ou estaduais 
(em R$ 
milhão)

44 49,34 134,96 0 635,92 273,55

4. Investi-
mentos pri-
vados (R$ 
milhão)

44 101,06 312,69 0 1381,14 309,41

5. Ocorrên-
cia de in-
vestimentos 
federais

44 0,91 0,29 0 1 31,99



28

6. Ocorrên-
cia de in-
vestimentos 
municipais 
e/ou esta-
duais

44 0,82 0,39 0 1 47,69

7. Ocorrên-
cia de in-
vestimentos 
privados

44 0,66 0,48 0 1 72,75

8. SER-
VIÇOS/
aluguéis 
oferecidos

44 12,50 2,79 6 16 22,33

9. Área total 
do parque 
(em 1000 
m2)

44 743,32 967,25 46 4315,68 130,13

10. Área 
construída 
do parque 
(1000 m2)

44 60,34 107,26 1,1 497 177,77

11, Empre-
gados na 
gestão do 
parque

44 17,41 17,94 1 86 103,06

12. Empre-
sas residen-
tes

44 39,73 54,08 1 283 136,12

13. Empre-
gados nas 
empresas 
residentes

44 1224,25 2064,39 5 8500 168,63

14. Taxa de 
empregados 
nas empre-
sas residen-
tes de nível 
fundamental 
e médio

44 0,17 0,18 0 0,78 107,75
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15. Taxa de 
empregados 
nas empre-
sas residen-
tes de nível 
superior

44 0,58 0,17 0,18 1 29,36

16. Taxa de 
empregados 
nas empre-
sas residen-
tes de nível 
pós-gradua-
dos

44 0,25 0,18 0 0,67 70,65

17. PIB per 
capita mu-
nicipal (R$ 
1000)

44 35,14 14,58 9,24 79,11 41,48

18. Dummy 
para o exer-
cício 2016

44 0,5 0,51 0 1 101,16

Fonte: Elaboração própria.

A amostra é composta por Parques recém-inaugura-
dos, uma vez que, em média, possuem 7 anos de existência, 
porém têm-se Parques mais antigos, com 23 anos de vivên-
cia. Tratando-se de infraestrutura, possuem por volta de 743 
mil m² de área total e 8,1% de área construída (60 mil m²), 
demonstrando grande área disponível para expansão e gran-
des áreas de preservação ambiental e de uso não edificáveis. 

Quanto às fontes de financiamento dos PCTs, nota-se 
um maior volume médio de investimentos privados que-
contribuem com R$ 101 milhões, seguido por investimen-
tos municipais e estaduais na ordem de R$ 49 milhões e, 
por último, federais por volta de R$ 32 milhões. Apesar do 
menor volume, a ocorrência de investimentos federais é a 
mais observada, acontecendo em 91% dos PCTs, seguido 
dos municipais e estaduais de 82% e, por fim, dos privados, 
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que são observados em 66% dos Parques. Na gestão dos 
Parques, nota-se, 17 colaboradores em atuação.

De serviços e aluguéis ofertados pelos PCTs às empre-
sas residentes, de um total de 18 possíveis, verifica-se que, 
12,5 serviços/aluguéis são oferecidos, tendo no mínimo a 
presença de 6 serviços/aluguéis no parque e no máximo de 
16.

Observa-se que em média os Parques (PCTs) possuem 
40 empresas residentes instaladas, com uma grande variabi-
lidade: existe PCT que possui somente 1 empresa residen-
te e PCT que possui 283 empresas inquilinas. Quanto ao 
capital humano que trabalha nessas empresas, observa-se 
que mais da metade possui nível superior (58%), seguida de 
níveis de pós-graduação, mestrado e doutorado (25%) e, em 
menor número, de nível fundamental e médio (17%). Por 
fim, o PIB per capita dos munícipios, a preços correntes, 
gira em torno de R$ 35,1 mil. 

Ao verificar a distribuição dos dados das variáveis de-
pendentes, nota-se a presença de outliers e de um coeficien-
te de variação elevado, representado na Tabela 3 pela sigla 
CV. Por esse motivo, optou-se por transformar as variáveis 
em seus respectivos logaritmos naturais, de forma a evitar 
viés pela heterogeneidade observada e/ou problemas com 
a distribuição não normal. Para evitar ainda o problema 
de indefinição das variáveis que possuem na base o valor 
0 (zero), optou-se por somar 1 (uma) unidade na variável 
antes da transformação logarítmica. 

Portanto, para todas as variáveis que apresentaram co-
eficiente de variação maior que 100, foram realizadas as 
transformações pelos logaritmos naturais. Ficaram de fora 
da transformação logarítmica: as taxas (capital humano 
dos empregos nas empresas residentes), a idade do PCT, 
as dummies de ocorrência dos três tipos de investimento 
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(federal, estadual e/ou municipal e privado) e do exercí-
cio 2016, os serviços e aluguéis oferecidos pelos PCTs às 
empresas residentes e o PIB per capita municipal. Foram 
transformadas as variáveis – o volume de investimentos 
(federais, municipais e/ou estaduais e privados), a área total 
e construída do PCT, o número de empregados na gestão do 
parque – assim como as variáveis dependentes – número de 
empresas residentes e empregos nas empresas residentes.

De acordo com a literatura, com a interpretação econô-
mica e a intuição da relação entre as variáveis, é importante 
ressaltar o sinal do coeficiente esperado de cada variável 
explicativa escolhida. Dessa forma, formou-se a tabela 4 
que lista a expectativa de sinais para os coeficientes das 
variáveis explicativas em relação as variáveis explicadas.

Tabela 4 – Sinais esperados dos coeficientes betas das variáveis 
explicativas x explicadas

Variável explicativa/ Variável 
explicada

Empresas 
Residentes

Empregados 
nas empresas 

residentes

Idade + ou - + ou -

Investimentos federais + +

Investimentos municipais e/ou 
estaduais + +

Investimentos privados + +

Ocorrência de investimentos fe-
derais + +

Ocorrência de investimentos muni-
cipais e/ou estaduais + +

Ocorrência de investimentos pri-
vados + +

Serviços/aluguéis oferecidos + + ou -

Área total do parque + +
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Área construída do parque + +

Empregados na gestão do parque + ou - + ou -

Taxa de empregados nas empresas 
residentes de nível fundamental e 
médio 

+ ou - não há.

Taxa de empregados nas empresas 
residentes de nível superior + ou - não há.

Taxa de empregados nas empresas 
residentes de nível pós-graduados + ou - não há.

PIB per capita municipal + +

Dados do exercício 2016 - -

Fonte: Elaboração própria.

4. Análise econométrica
Tendo como ponto de partida o artigo de referência de 

Cadorin, Klofsten e Löfsten (2019), tem-se que as empresas 
residentes possuem dois importantes indicadores de suces-
so: o crescimento dos números empresas residentes de su-
cesso instaladas nos Parques e o crescimento nos empregos 
que essas empresas inquilinas geram. A metodologia pro-
posta neste trabalho foi a de rodar regressões com indica-
dores de eficiência amplamente discutidos na literatura que 
constassem na base de dados dos Estudos do MCTI de 2014 
e 2019. Portanto, foi realizada uma análise de 22 Parques 
Tecnológicos do Brasil, em um total de 44 observações. Por 
se tratar de um estudo de vários Parques, em dois períodos 
(dados de 2013 e 2016), a metodologia de dados em painel 
foi a escolhida, construindo um painel para, ao final, esco-
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lher entre os modelos de dados em painel empilhados, com 
efeitos aleatórios ou efeitos fixos.

Para as regressões propostas, poderiam ser utilizados 
os modelos de dados em painel com efeitos fixos, ou sim-
plesmente empilhados os dados dos dois períodos e rodada 
uma regressão por mínimos quadrados ordinários (MQO), 
considerando uma amostra de 44 observações distintas. 
Cada um desses modelos possui vantagens e desvantagens 
discutidas a seguir. 

Como vantagens, pode-se destacar o método de 
Regressão Simples por MQO, que facilita os testes de nor-
malidade de resíduos, heterogeneidade e multicolinearieda-
de, a interpretação dos dados, assim como a facilidade de 
rodar a regressão de forma elementar em qualquer software 
de Econometria. A principal desvantagem seria a incapa-
cidade de captar efeitos não observados no tempo e as ca-
racterísticas individuais de cada PCT. O modelo de dados 
em painel com efeitos fixos permite identificar efeitos que 
não seriam detectados no modelo de dados empilhados, 
diminuindo problemas relacionados a variáveis omitidas e 
ao poder de capturar as características individuais por meio 
dos coeficientes. Além disso, como desvantagem há o baixo 
número de observações da amostra, que restringe os testes 
relacionados a painéis.

5. Resultados
Por meio da Tabela 5 abaixo, pode-se verificar a sig-

nificância das variáveis explicativas (representados pelos 
asteriscos associados aos coeficientes) assim como o R2 
geral observado. Nesta análise, pode-se dizer que o modelo 
de efeitos fixos é o que possui menos variáveis significa-
tivas, tanto para a variável dependente do número de em-
presas residentes quanto para o número de empregados nas 
empresas. 
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Tabela 5 – Comparação dos coeficientes betas dos seis modelos 
propostos

MODELO DADOS EMPILHADOS EFEITOS FIXOS
Variáveis Empresas Emprego Empresas Emprego

ano 2016
-0,398** -0,36 1,309 -2,45
(-2,35) (-1,32) (0,57) (-0,72)

idade
0,204*** 0,0869 -0,285 1,016

(7,38) (1,44) (-0,37) (0,88)

linvestf
0,521*** 1,235*** 0,137 -0,223

(3,5) (4,52) (0,35) (-0,27)

linvestme
0,0389 -1,054*** -0,787 -0,769
(0,26) (-4,16) (-0,92) (-0,49)

linvestp
-0,0974 -0,567*** -0,27 -0,218
(-0,97) (-3,32) (-1,24) (-0,45)

investf_d
-0,0607 -3,435***
(-0,11) (-3,85)

investme_d
0,832 4,374***
(1,6) (4,85)

investp_d
0,199 1,200** 0,276 0,212
(0,61) (2,17) (0,34) (0,18)

lareatot
0,0342 -0,242 0,933 -0,0695
(0,31) (-1,46) (1,55) (-0,05)

lareacon
-0,457*** 0,365* -0,085 0,731

(-4,12) (1,79) (-0,19) (0,78)

lempges
-0,184 0,435 0,386 -0,663
(-1,09) (1,6) (1,06) (-0,96)

empres1
-1,933***  0,0152  

(-3,14) (0,01)

empres2
-0,147  2,867  
(-0,19) (1,45)

pib
0,00424 0,0508*** -0,00848 -0,0168

(0,4) (2,96) (-0,36) (-0,41)
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serv
0,0368 -0,131**
(1,11) (-2,39)

lres
0,451  0,126
(1,69) (0,2)

R2 0,797 0,7838 0,3255 0,2727
Nota: Estatística tem parênteses, * p<0,10, **p<0,05, *** p<0,01. 

Veja a Tabela 2 para as definições de variáveis. 
Fonte: Elaboração própria.

Para testar a presença de multicolinearidade do modelo 
foi realizado o teste Fator de Inflação da Variância (VIF). 
Para Figueiredo Filho, et al (2011): “a raiz quadrada do 
VIF de uma determinada variável independente informa ao 
pesquisador o aumento esperado no erro padrão do coefi-
ciente da variável em comparação ao coeficiente esperado 
na ausência de multicolinearidade”. Desse modo, um VIF 
acima de 10 pode indicar uma má estimação nos coeficien-
tes da regressão, devido à presença da multicolinearidade. 
Os modelos analisados possuem VIFs abaixo de 10, com 
excepção de duas variáveis, sendo o volume de investi-
mentos municipais e/ou estaduais (12-13) e o volume de 
investimentos federais (10-11). 

Inicia-se a discussão dos resultados a respeito da coluna 
1, que tem o número de empresas residentes como variável 
dependente. Conforme observado na Tabela 5, o volume 
dos investimentos federais e a idade do Parque Tecnológico 
mostram um coeficiente positivo, por outro lado, a área 
construída do PCT, os empregados nas empresas residentes 
de nível fundamental e médio e o exercício de 2016 pare-
cem ter efeito negativo. Esse contrassenso pode ser expli-
cado pelo fato de que a maioria das empresas residentes nos 
Parques Tecnológicos é de startups, que possuem um ciclo 
de vida curto na maioria dos casos e muitas vezes não con-
seguem atingir um nível de investimento capaz de acom-
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panhar o crescimento em aluguéis e condomínios cobrados 
pelos Parques Tecnológicos que se elevam à medida que o 
Parque também se desenvolve e oferece uma capacidade 
construtiva mais elevada (Assmann; Ehrl, 2021).

Observa-se que a variável de anos em operação do 
Parque Tecnológico é primordial para o crescimento no 
número de empresas e dos empregos dessas empresas resi-
dentes. A cada ano de operação do Parque serão instaladas 
cerca de 20% de novas empresas. No entanto, ao observar 
o exercício de 2016, nota-se uma redução no número de 
empresas residentes naquele ano, de turbulências políticas 
e econômicas.

Em relação à coluna 2, que tem como variável depen-
dente o número de empregos nas empresas residentes, ob-
serva-se que o volume de investimentos federais, a ocorrên-
cia de investimentos municipais e/ou estaduais e privados, 
a área construída do Parque assim como o PIB per capita 
municipal mostram sinal positivo, enquanto o volume de 
investimentos municipais e/ou estaduais e privados, a ocor-
rência de investimentos federais e os serviços oferecidos 
parecem ter efeito negativo. Assim como no modelo 1, o 
volume de investimentos federais parece ser benéfico. Por 
fim, à medida que o Parque Tecnológico fornece mais ser-
viços e aluguéis às empresas residentes, alguns empregados 
perdem a importância nas suas respectivas prestações de 
serviço, uma vez que o Parque fornecerá este gratuitamen-
te. Dessa forma, poderia justificar a redução no número de 
empregados a cada novo serviço/aluguel ofertado.

Quanto às estimações com efeitos fixos de Parque, 
observa-se que nenhuma das variáveis tem nível de signifi-
cância de pelo menos 10% com ambas as variáveis depen-
dentes nas colunas 3 e 4, em que pese a comparação do tipo 
de modelo ter sido o mais adequado no caso.
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6. Discussão e conclusão
O presente estudo traça um perfil dos indicadores de 

eficiência de Parques Tecnológicos instalados no Brasil no 
período de 2013 a 2016, sob a ótica das empresas residen-
tes, identificando aqueles que influenciam em importantes 
indicadores das empresas, que por sua vez determinam o 
sucesso do PCT. A contribuição do estudo é tanto teórica 
quanto empírica. Levantou-se uma revisão de literatura ex-
tensa e uma discussão teórica dos determinantes de sucesso 
de Parques Tecnológicos. Aplicamos uma estimação dos 
diversos fatores identificados sobre empregos e empresas 
em Parques Tecnológicos com dados brasileiros de 2013 e 
2016. 

Os dados indicam que investimentos nos Parques 
Tecnológicos são indispensáveis na geração de empregos 
nas empresas residentes. Ocorre que os federais são inves-
timentos que, ao ampliarem o volume investido, acompa-
nham o aumento do número de empregos gerados. Quando 
ocorrem investimentos privados, o número de empregos 
inicialmente é elevado; no entanto, em busca de uma maior 
eficiência, o número de empregos reduz à medida em que 
o volume investido aumenta. Por fim, investimentos muni-
cipais e/ou estaduais possuem um forte impacto inicial no 
número de empregos, porém os Estados e os Municípios 
devem expandir suas medidas e controle da eficiência, a fim 
de que a ampliação nos investimentos seja acompanhada 
de uma elevação no número de empregos e não em uma 
redução, como observado no presente estudo. 

Quanto à infraestrutura instalada, encontrou-se uma 
relação negativa com o número de empresas. Imagina-se 
que o desenvolvimento do Parque, por meio do aumento de 
sua infraestrutura instalada, é seguido de maiores disponi-
bilidades de serviços, mas também de acréscimos no alu-
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guel e em taxas condominiais, o que pode acompanhar em 
um curto período (o presente estudo contempla um período 
de 3 anos) a saída de empresas residentes, que em grande 
parte são startups e podem não se alavancar no mesmo 
ritmo do Parque. Tal constatação é observada também sob 
o aspecto dos empregos gerados nas empresas residentes 
dos Parques. Dessa forma, os Parques devem envidar esfor-
ços para, à medida que crescem e se desenvolvem, tomem 
providências para evitar a evasão de empresas inquilinas.

Constatou-se o efeito negativo esperado do exercí-
cio em 2016 sobre o número de empresas instaladas nos 
Parques Tecnológicos do Brasil. Um ano de recessão e com 
a ocorrência de um impeachment refletiu em uma diminui-
ção de empresas residentes nesses ambientes inovadores. 
Por fim, o desenvolvimento econômico regional parece ser 
de suma importância para a criação de empregos nesses 
ambientes inovadores. Importante destacar nesse ponto um 
possível problema associado à endogeneidade na relação 
entre essas duas variáveis, uma vez que se pode interpretar 
de forma contrária: um aumento no número de empregos 
gerados disponibiliza mais renda na economia, e, com isso, 
o PIB per capita municipal se eleva. 

Observe que estes resultados são correlações que se 
baseiam em um número pequeno de Parques. Uma vez que 
se controlou por características inobserváveis dos Parques 
com uso de efeitos fixos, o efeito das variáveis explicativas 
tornou-se insignificante. Isso pode indicar que a própria 
natureza, localização, configuração, entre outros, de cada 
Parque já determinam seu sucesso, inclusive a faixa de in-
vestimentos públicos e privados. Por outro lado, a falta de 
significância no modelo com efeitos fixos pode ser devida 
ao baixo número de observações. Para estudos futuros 
ainda seria interessante explorar o acesso restrito a dados 
a nível de empresas. Outra limitação da base de dados é 



39

que ela foi construída a partir de questionários aplicados 
a gestores dos Parques que nem sempre reproduzem, com 
fidelidade, a complexidade da situação. Obtendo-se dados 
em outros períodos, seria possível avaliar a evolução dos 
Parques Tecnológicos, de forma a analisar se o crescimento 
é observado nas variáveis de interesse e se as variáveis ex-
plicativas apresentadas neste estudo se mantêm.

É necessária a ampliação, em especial no horizonte 
temporal dos dados e na melhora na qualidade das respostas 
aos questionários, complementando aquelas variáveis de 
interesse que não foram respondidas por alguns dos Parques 
da pesquisa, possibilitando a ampliação da base de dados. 
Como sugestões de pesquisas futuras, destaca-se encontrar 
uma proxy para a colaboração entre as empresas do PCT e 
a universidade local. Uma sugestão seria o número de pes-
quisadores atuando em centros de pesquisa que, inclusive, 
podem ser classificados por seus respectivos níveis de qua-
lificação. Por fim, estudos recorrentes, mas que se mantêm 
importantes, seriam aqueles relacionados à análise dos 
choques regionais nos municípios em que foram instalados 
Parques Tecnológicos, porém a nível das empresas residen-
tes, tendo em vista que são fundamentais para o sucesso 
desses ambientes.
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Capítulo 2
Políticas públicas para formação 

de profissionais de saúde em 
cuidados paliativos: percepção, 

conhecimentos e habilidades
Carla Regina da Silva Prado4

Vicente Paulo Alves5

Resumo: Este estudo aborda a crescente população idosa com 
comorbidades crônicas e a necessidade de Cuidados Paliativos 
(CP). Realizado em um hospital militar, objetiva avaliar o 
conhecimento e as habilidades da equipe multiprofissional em 
CP para orientar políticas públicas. Com uma abordagem qua-
litativa e método transversal-descritivo, utilizou-se a Palliative 
Care Screening Tool (PCST) para avaliar pacientes internados e 
questionários eletrônicos para a equipe. Os resultados indicam 
que dos 319 pacientes avaliados 67% eram idosos e 37% destes 
apresentaram indicação para cuidados paliativos (PCST ≥ 4). Os 
principais facilitadores para a implementação de políticas públi-
cas em CP foram identificados, além de 54% dos profissionais se 
mostrarem disponíveis para integração na equipe. Tópicos com 
menor compreensão incluíram Indicação de CP (34% de respos-
tas incorretas) e Princípios/Diretrizes em CP (14% incorretas, 
72% incompletas). Em relação às competências, 60% dos profis-
sionais não se sentiram aptos para atuar em CP e 68% demons-
traram insuficientes habilidades de comunicação em Diretivas 
Antecipadas de Vontade (DAV). Apesar do conhecimento satis-
fatório da equipe em CP, a necessidade de capacitação para lidar 
com desafios práticos foi destacada como um obstáculo-chave 
para implementar políticas públicas eficazes em cuidados palia-

4	 Mestre em Gerontologia pela Universidade Católica de Brasília.
5	 Doutor em Ciências da Religião pela Universidade Metodista de São 

Paulo, Professor do Programa de Pós-Graduação em Gerontologia da 
Universidade Católica de Brasília
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tivos. Recomenda-se a proposição de políticas públicas que 
visem a capacitação dos profissionais de saúde. Além disso, a 
observação de longos períodos de internação (média de 30 dias) 
gera a percepção de superlotação e, consequentemente, vul-
nerabilidade programática. Nesse contexto, o papel crucial do 
assistente social é evidenciado na articulação entre pacientes, 
famílias e equipe, promovendo a integralidade do cuidado.

Palavras-Chave: Assistência Integral à Saúde do Idoso. 
Doenças Crônicas. Equipe Multiprofissional. Serviço Social. 
Vulnerabilidade em Saúde.

1. Introdução
O aumento da proporção de idosos com doenças crô-

nicas na população brasileira suscita a discussão acerca da 
necessidade de direcionamento das políticas e práticas em 
saúde do idoso, que compreendam sua dimensão e com-
plexidade (Marcucci, 2016). De acordo com a Sociedade 
Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), o enve-
lhecimento torna o organismo mais suscetível a doenças. 
Assim, os idosos apresentam maior prevalência de doenças 
crônico-degenerativas para as quais não existe tratamento 
curativo e que podem se prolongar por tempo indetermi-
nado, indicando a abordagem paliativa. Além disso, o 
rebaixamento da funcionalidade orgânica predispõe essa 
população à vulnerabilidade (Bardin, 2011).

O avanço tecnológico vem proporcionando a longevi-
dade de pacientes doenças crônicas. No entanto, a proximi-
dade (certeza) da morte coloca em xeque os ideais de cura e 
preservação da vida, para os quais os profissionais da saúde 
são exaustivamente treinados (Carvalho; Parsons, 2012; 
SBGG, 2015). Surgiram então, na metade do século XX, 
os Cuidados Paliativos (CP), que possibilitaram agregar ao 
tratamento fisiológico, os aspectos sociais, psicológicos e 



45

espirituais, considerando o indivíduo em sua totalidade: sua 
história, a qual ele influencia e é influenciado, segundo as 
condições socioeconômicas e culturais do ambiente em que 
vive (Rodrigues, 2012; Brasil, 2018).

A integralidade dos CP também está disposta no for-
mato de atendimento, determinado legalmente como traba-
lho em equipe multiprofissional e interdisciplinar, que visa 
atender às necessidades dos pacientes e de seus familiares, 
incluindo aconselhamento e assistência ao luto (Matsumoto, 
2012). Embora haja significativa expansão dos programas 
relacionados aos CP em unidades hospitalares, de acordo 
com Academia Nacional de Cuidados Paliativos (ANCP, 
2018) – passaram de 68 serviços em 2015 para 177 em 
2018, aumento superior a 38% – esses serviços estão pre-
sentes em menos de 10% dos hospitais brasileiros (Ayres; 
França Junior; Calazans, Saletti Filho, 2003; Paranhos; 
Albuquerque; Garrafa, 2017).

Conforme demonstram pesquisas atuais (Sthal; Berti; 
Palhares, 2010; Manzini e Vale, 2020), apesar de conhe-
cerem essa filosofia de trabalho, os profissionais de saúde 
deixam evidente a insegurança para atuação em face à defi-
ciência dessa temática na formação acadêmica e, portanto, 
apontam a necessidade de capacitação para a prática profis-
sional em CP. Assim, esse estudo objetivou avaliar os co-
nhecimentos e habilidades dos profissionais de saúde de um 
Hospital Militar do Distrito Federal acerca do tema, além 
da percepção sobre os fatores facilitadores e dificultadores 
para a implantação de um Programa de Cuidados Paliativos 
na instituição.
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2. Revisão da literatura

2.1. Envelhecimento, doenças crônicas e vulnerabilidades

No Brasil, a delimitação etária dos idosos se inicia 
aos 60 anos. À medida que a população vai envelhecendo 
e sofrendo alterações demográficas e epidemiológicas, as 
instituições de análise e controle nacionais vão estabelecen-
do novas faixas etárias, visando promover estudos específi-
cos sobre cada segmento dessa população, principalmente 
quanto às principais demandas sociais, às vulnerabilidades 
e aos principais agravos de saúde (Brasil, 2006).

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2018), a população com idade igual ou 
superior a 60 anos passou de 25,4 milhões em 2012 para 
30,2 milhões em 2017, o que representa um aumento de 
4,8 milhões de idosos em cinco anos, isto é, corresponde 
a um crescimento de 18% desse grupo etário. Além disso, 
conforme descrito anteriormente, a projeção é que em 2050 
haja um percentual superior a 22% de pessoas idosas no 
país e que a expectativa média de vida atinja média superior 
aos 80 anos (IBGE, 2018). 

Apesar de a associação entre morte e velhice vir per-
dendo espaço no cenário nacional, o aumento do tempo de 
vida não implica, necessariamente, na melhoria da qualida-
de de vida das pessoas idosas, especialmente após proces-
sos de adoecimento. Galriça Neto (2010, p. 1), corroborado 
pelas autoras Gomes e Othero (2016), apontam que a in-
tensidade da busca pela cura das doenças e a eficiência das 
ferramentas da área da saúde conduziram a uma “cultura 
de negação da morte, relegando para um segundo plano 
as intervenções de saúde que promovam um final de vida 
digno, sem a garantia da cura; a morte passou a ser negada 
e encarada como derrota ou fracasso pelos profissionais de 
saúde” (Gomes; Othero, 2016 p. 156). 
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Profissionais da saúde treinados para manter o pacien-
te vivo, veem-se perplexos diante de um indivíduo com 
doença crônica em fase avançada, que já não responde a 
qualquer terapêutica curativa (Py et al., 2010). Observa-se, 
então, a importância de se atrelar o conhecimento técnico à 
competência humanitária, a fim de perceber o limite da vida 
– a atuação profissional deve proporcionar o maior conforto 
possível para que a pessoa possa viver em plenitude e com 
dignidade, tanto quanto puder, até o momento da sua morte 
(Pessini, 2016).

Registros da OMS (2019) revelam que, anualmente, 
cerca de 41 milhões ou 70% das mortes no mundo decor-
rem de DCNT, as quais se caracterizam por serem dege-
nerativas (por vezes, incapacitantes) e incuráveis. O Brasil 
registra cerca de um milhão de óbitos por ano, sendo que 
cerca de 650 mil deles possuem como causa as doenças 
crônicas (Gomes; Othero, 2016). Além disso, as mesmas 
autoras acrescentam que “cerca de 70% dessas mortes ocor-
rem em hospitais, a grande maioria em unidades de terapia 
intensiva”. 

Ressalta-se que desde 2006 o Ministério da Saúde 
(MS) apresentava preocupação com a associação entre en-
velhecimento e doenças crônicas, lançando o Caderno de 
Atenção Básica n° 19, com título “Envelhecimento e Saúde 
da Pessoa Idosa”, que almejava contribuir para o avanço 
das políticas públicas destinadas à população idosa do país, 
considerando seu crescimento similar aos de países desen-
volvidos. Buscava atender uma das principais demandas 
sociais e de saúde desse grupo populacional: as DCNT, que 
tendem a comprometer a funcionalidade e gerar graus de 
dependência, além de aumentar o número de internações 
hospitalares e, deste modo, potencializar a necessidade de 
cuidados de longa duração (Brasil, 2006).
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Contudo, há carência de leitos que comportem os 
longos períodos de internação geralmente demandados, o 
que ocasiona a sensação de superlotação. A manutenção 
desses leitos gera um ônus elevado, que poderiam ser mi-
nimizados com a criação de unidades especializadas em 
Cuidados Paliativos, as quais apresentariam menor custo 
de manutenção devido ao menor aparato tecnológico 
(Caldeira, 2017).

A hospitalização também se torna necessária quando a 
família não consegue promover adequadamente os cuida-
dos domiciliares, seja em virtude da total dependência ou 
da impossibilidade de assistirem ao sofrimento diante da 
proximidade do fim da vida (Sthal; Berti; Palhares, 2010). 

Segundo Sthal, Berti e Palhares (2010), também são 
insuficientes os programas de prevenção, bem como os de 
assistência domiciliar biopsicossocial e cultural, após a alta 
hospitalar. Em muitos casos, os hospitais são condicionados 
a desocupar precocemente os leitos em face à necessidade 
de hospitalização de pacientes em situações mais comple-
xas (Caldeira, 2017). Por outro lado, as famílias não estão 
capacitadas para cuidar do doente acamado e sequelado no 
domicílio, submetendo-o a um ciclo vicioso de constantes 
internações, que provocam sucessivas degenerações bioló-
gicas e psicossociais (Sthal; Berti; Palhares, 2010; Caldeira, 
2017). 

O envelhecimento predispõe os fatores de risco que 
desencadeiam as vulnerabilidades, pois a senescência en-
volve processos de mudanças, seja em aspectos individu-
ais ou coletivos, que influenciam suas condições de vida e 
saúde (Barbosa; Oliveira; Fernandes, 2019).

Nesse contexto, pode-se elencar algumas vulnerabi-
lidades, que vão desde a própria divisão do grupo etário 
entre idosos e longevos, perpassando pela perda da capaci-
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dade funcional, a síndrome da fragilidade – com restrições 
no exercício da autonomia, independência e qualidade de 
vida –, até a inexistência ou insuficiência de instituições 
que comportem atender às crescentes demandas no âmbito 
da assistência social e da saúde, especialmente diante das 
doenças crônicas, bem como a falta de capacitação dos 
profissionais de saúde para orientar o paciente idoso e seus 
cuidadores para a manutenção do tratamento no domicílio 
– nomeada vulnerabilidade programática ou institucional 
(Sthal; Berti; Palhares, 2010).

Apesar de ter sua origem no Direito – especificamente 
nos Direitos Humanos (Ayres et al., 2003) – tanto na área 
de Saúde, como no âmbito da Bioética, do Serviço Social, 
das Políticas Públicas e da Gerontologia, o termo vulne-
rabilidade tem sido cada vez mais utilizado, por ser uma 
terminologia abrangente, multidimensional, capaz de abar-
car subjetividades, individualidades e coletividades. Neste 
estudo, vulnerabilidade é definida por qualquer situação 
que impacte na fragilidade humana nos âmbitos pessoal, 
social, político, econômico e de saúde, conforme descrito 
por Paranhos, Albuquerque e Garrafa (2017, p. 935):

A despeito da aparente simplicidade do termo, é ta-
refa árdua conceituá-lo, em razão da amplitude de 
seu alcance e dos diferentes graus de vulnerabilida-
de a que estão sujeitos os seres humanos. Algumas 
pessoas ou grupos sociais estão mais predispostos a 
sofrer danos físicos ou morais, quer em razão de sua 
fragilidade física, quer – como foi dito acima – em 
virtude das condições sociais, econômicas, culturais 
ou ambientais em que vivem. Considera-se, então, 
que crianças, mulheres, pessoas com deficiência e 
pessoas idosas são sujeitos em especial situação de 
vulnerabilidade.

Acerca do conceito de vulnerabilidade, especialmente 
quando atrelado ao envelhecimento, os trabalhos mais ci-
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tados, apesar de antigos, continuam abarcando a realidade 
atual: de Ayres et al. (2003) que aborda vulnerabilidade e as 
práticas de saúde; e de Paz, Santos e Eidt (2006), que atrela 
vulnerabilidade ao envelhecimento no contexto da saúde. 

Outros dois estudos de 2010 abordam a associação 
entre vulnerabilidade e autonomia: “Ambas – autonomia e 
vulnerabilidade – são pilares que funcionam em articula-
ção, devendo a autonomia ser pensada em função da vul-
nerabilidade, como componente indispensável, sendo esta 
entendida como pedido de apoio ou de suporte” (Ferreira, 
2016, p. 538). Por outro lado, há o

[...] confronto com os diferentes interesses: de um 
lado a necessidade terapêutica e, de outro, a autono-
mia do médico e a vulnerabilidade do doente. Ainda, 
se existe supremacia de um em detrimento do outro, 
quando a autonomia do médico prepondera sobre 
a vulnerabilidade do paciente, desrespeitando sua 
autonomia (Morais, 2010, p. 335).

No contexto do envelhecimento, a dificuldade em 
levar à prática o conceito bioético de autonomia é ainda 
mais evidente, pois esta é inversamente proporcional às li-
mitações cognitivas vivenciadas, a exemplo dos pacientes 
com diagnósticos demenciais. 

Ainda vale destacar o artigo de Sthal, Berti e Palhares 
(2010, p.703), com foco na vulnerabilidade social e progra-
mática, em que concluem que: 

Urge que o cuidado integralizado seja uma reali-
dade no atendimento do idoso, respeitando-se a 
velhice e seu processo e utilizando uma abordagem 
individual centrada na pessoa, e não na doença. A 
especificidade quanto à população idosa está em 
atentar para suas vulnerabilidades, sua autonomia e 
minimização de sua dependência.
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2.2. Histórico da paliação

A paliação apresenta suas raízes na origem da 
Medicina. Embora o movimento moderno dos cuidados pa-
liativos tenha se manifestado a partir da segunda metade do 
século XX, Hipócrates – frequentemente considerado “pai 
da medicina” (Rezende, 2009) – ensinava que o médico 
devia “curar algumas vezes, aliviar quase sempre, consolar 
sempre” (Burlá; Py, 2014, p. 2).

A palavra “pálio”, do latim pallium, representa ori-
ginalmente a principal peça do vestuário grego, adotado 
também pelos romanos. Remete à “cobertura”, “coberta”, 
“manto”, ou simplesmente “veste”, usada em ocasiões es-
peciais. Nesse sentido, a palavra “pálio”, étimo do adjetivo 
“paliativo”, abarca um amplo círculo semântico que diz 
respeito àquilo que “agasalha”, “cobre”, “alivia”, “defen-
de”, “protege”. Desse modo, o “cuidado paliativo” não se 
restringe aos cuidados ao paciente, mas também a quem o 
cuida. Tal relação pressupõe empatia pelo sofrimento do 
doente, além de comportamento disponível e sensível às 
suas queixas – intensidade e extensão da dor, bem como 
questões biopsicossociais (Py et al., 2010; Brulá; Azevedo; 
Py, 2016).

Os cuidados ao fim da vida, nomenclatura atribuída 
ao original hospice, representam uma importante parte dos 
cuidados paliativos, referindo-se à assistência devida aos 
pacientes durante a última etapa de suas vidas, isto é, con-
siderando sua inexorabilidade e seu progressivo estado de 
declínio (Py et al., 2010).

Não existe consenso entre os historiadores sobre qual 
teria sido o primeiro hospice. Há registros acerca do St. 
Vincent’s Hospital, em Sidney, Austrália, fundado em 1830 
pelas irmãs da Congregação São Vicente de Paulo – institui-
ção voltada para o cuidado exclusivo de pessoas em estado 
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iminente de morte. Outros hospices foram surgindo pela 
Europa, como o Our Lady’s Hospice em Dublin, em 1879; 
e o St. Joseph’s Hospice em Londres, em 1905 (Gomes; 
Othero, 2016; Py et al., 2010). 

Todavia, os Cuidados Paliativos emergiram oficial-
mente como prática na atenção à saúde na década de 1960, 
no Reino Unido. Teve como pioneira a assistente social, 
enfermeira e médica Dame Cicely Saunders (1918-2005). 
Ao perceber que as necessidades dos pacientes agonizantes 
não eram atendidas nos hospitais ingleses tradicionais – e 
após um contato transformador com um de seus pacientes, 
David Tasma, Saunders trabalhou arduamente para fundar 
o St. Christopher’s Hospice, no ano de 1967, em Londres, 
que se tornou referência na área de cuidados paliativos e 
representa o início formal do hospice moderno (Py et al., 
2010).

Cicely Saunders impulsionou os estudos na área da 
Paliação, abrangendo “a otimização da analgesia, o suporte 
aos familiares e o atendimento domiciliar”. Caracterizou o 
início de um novo conceito de tratamento, “com ênfase na 
qualidade de vida, embasada na valorização da identidade 
pessoal”, elevando o significado de dor para além da dor 
física, mas também espiritual, psicológica e social – “exi-
gindo um tratamento holístico para atingir ‘a melhor morte 
possível’” (Py et al., 2010, p. 95).

Em resumo, a criação do St. Christopher’s Hospice 
foi um marco na história dos Cuidados Paliativos, difun-
dindo-se pelo mundo, com grandes centros de tratamento 
na França, no Canadá e nos Estados Unidos. Na década 
de 1970, a psiquiatra suíça radicada nos Estados Unidos, 
Elisabeth Kübler-Ross, trouxe esse movimento para a 
América. Kübler-Ross teve contato com os trabalhos de 
Cicely Saunders e entre 1974 e 1975, contribuiu para a 
fundação de um hospice na cidade de Connecticut, Estados 
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Unidos. No Canadá, o cirurgião urológico Balfour Mount, 
após visitar o St. Christopher’s Hospice, abriu na McGill 
University, em Montreal, uma das primeiras unidades de 
hospice do país. Em francês, a palavra hospice significa “o 
lugar derradeiro para abrigar os doentes pobres e os des-
validos”. Assim, “o movimento dissemina-se, passando a 
integrar os cuidados a pacientes fora de possibilidade de 
cura em diversos países” (Matsumoto, 2012). Amplia-se, 
portanto, a tendência de crescimento nessa área, fazendo 
emergir a inquietude da sociedade e, especialmente, dos 
profissionais de saúde, sobre o lidar com a morte em suas 
rotinas diárias (Burlá; Py, 2014). 

Em 1990, pela primeira vez a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) definiu o conceito e os princípios de Cuidados 
Paliativos, reconhecendo-os e recomendando-os para 90 
países e em 15 idiomas. Em princípio, essa definição se 
voltava à abordagem da dor nos tratamentos oncológicos, 
preconizando a assistência integral aos pacientes em cuida-
dos de fim de vida. Assim, os cuidados paliativos ganhavam 
espaço como um dos pilares básicos da assistência integral 
ao paciente com câncer, ao lado da prevenção, diagnósti-
co e tratamento. No início do Século XXI, o conceito foi 
reestruturado, incluindo a assistência a outros diagnósticos 
como doenças cardíacas e renais, AIDS, doenças neurológi-
cas e degenerativas (OMS, 2002). A OMS então ampliou o 
conceito de cuidado paliativo, reconhecendo-o como: 

Abordagem terapêutica que visa melhorar a quali-
dade de vida de pacientes e seus familiares em face 
de problemas associados a doenças que põem em 
risco a vida, através da prevenção e alívio do sofri-
mento por meio da identificação precoce e de uma 
avaliação absolutamente precisa e do tratamento da 
dor e de outros problemas físicos, psicossociais e 
espirituais (Matsumoto, 2012, p. 25).
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Em 2004, a OMS publicou um novo documento The 
solid facts – Palliative Care, o qual reitera que a inclusão 
dos cuidados paliativos é fundamental para a completa 
assistência à saúde nos tratamentos de todas as doenças 
crônicas, incluindo a atenção aos idosos (Gomes; Othero, 
2016).

A Aliança Mundial de Cuidados Paliativos (Worldwide 
Hospice Palliative Care Alliance – WHPCA), em parce-
ria com a OMS, publicou em 2014 o Atlas Global sobre 
Cuidados Paliativos no fim da vida. O Atlas descreveu que, 
anualmente, aproximadamente 20 milhões de pessoas ne-
cessitam de cuidados paliativos e que 69% desse quanti-
tativo correspondem a adultos maiores de 60 anos (OMS, 
2014). 

Diante do cenário de vulnerabilidades e do grande 
contingente de pessoas com doenças ameaçadoras à conti-
nuidade da vida, com demandas de cuidado que extrapolam 
ao estrito controle dos sintomas, mas também à assistência 
psicossocial e espiritual, bem como a devida atenção aos 
familiares, emergiu a relevância da abordagem dos CP, que 
inicialmente tinha como foco as neoplasias e ganhou espaço 
ao se interligar às outras áreas da medicina, especialmente a 
Geriatria e a Neurologia (SBGG, 2015). 

Contudo, de acordo a WHPCA, ainda que mais de cem 
milhões de pessoas se beneficiem anualmente com cuidados 
paliativos (incluindo familiares e cuidadores), menos de 
8% daqueles que necessitam dessa assistência conseguem 
efetivamente garantir seu acesso (Burlá; Py, 2014; OMS, 
2017).

2.3. A paliação no Brasil

No Brasil, os Cuidados Paliativos emergem em 1996, 
com a inauguração do Serviço que se tornaria uma das uni-
dades de CP mais completa do país – o Hospital do Câncer 
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IV, pelo Instituto Nacional do Câncer (INCA), no Rio de 
Janeiro (SBGG, 2015). Em outubro de 1997 foi fundada a 
Associação Brasileira de Cuidados Paliativos (ABCP) com 
o principal propósito divulgar a prática paliativista, por 
meio de congressos, seminários e conferências (Silva et al., 
2019).

Contudo, apenas a partir de 2002 o Sistema Único de 
Saúde (SUS) incluiu a prática dos CP na abordagem clí-
nica, especificamente em oncologia – com a publicação 
da Portaria MS nº 859, sobre opioides, além da edição 
da Portaria GM/MS nº 19/2002, que institui o Programa 
Nacional de Assistência à Dor e Cuidados Paliativos, com 
a valorização de uma abordagem holística (Brasil, 2002).

Em 2004 a Sociedade Brasileira de Geriatria e 
Gerontologia (SBGG) instituiu sua Comissão Permanente 
de Cuidados Paliativos e em 2005, foi fundada a Academia 
Nacional de Cuidados Paliativos (ANCP), entidades fun-
damentais no desenvolvimento e reconhecimento dessa 
prática como área de atuação profissional e como campo de 
conhecimento científico (SBGG, 2015).

A partir de 2006 surgiram Câmaras Técnicas em CP 
tanto no âmbito do MS, quanto do CFM, que publicou a 
Resolução nº 1.805/2006, a qual reconhece a prática de 
Cuidados Paliativos – a legitimidade da ortotanásia (SBGG, 
2015).

O CFM continuou avançando, com o novo Código 
de Ética Médica, Resolução CFM 1.931/2009, no qual 
os CP são diretamente mencionados; a Resolução CFM 
1.973/2011 (atualizada pela Resolução 2.005/2012), que 
criou três novas áreas de atuação médica: medicina do sono, 
medicina paliativa e medicina tropical; e a Resolução CFM 
1.995/2012, sobre as Diretivas Antecipadas de Vontade 
(CFM, 2010; 2011; 2012).
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Por último, a Resolução MS nº 41, de 31 de outubro 
de 2018, que dispõe sobre as diretrizes para a organização 
dos cuidados paliativos no âmbito Sistema Único de Saúde 
(SUS), à luz dos cuidados continuados integrados (Brasil, 
2018).

Acerca das instituições de Cuidados Paliativos no 
Brasil, em 2006, a ANCP publicou a existência de cerca de 
40 equipes atuantes e mais de 300 leitos hospitalares des-
tinados a esses cuidados (Gomes; Othero, 2016; Py et al., 
2010). 

Estudo publicado por Gomes e Othero (2016), relatou 
que em 2015 foram delineados cerca de 68 serviços brasi-
leiros de cuidados paliativos: metade deles localizados no 
estado de São Paulo. De acordo com a pesquisa, 53% do 
atendimento abrange o tipo ambulatorial; abrangendo tanto 
pacientes oncológicos quanto não oncológicos (57%); pre-
valecendo a assistência a adultos e idosos, média superior a 
85%; e o modelo de financiamento mais comum, em 50 % 
das instituições, é o público. 

A ANCP atualizou o levantamento sobre os serviços 
de CP disponíveis no país até agosto de 2018: cerca de 177, 
sendo 58% na região Sudeste e 14% na região Sul. Outro 
dado importante é que mais de 50% dos serviços de CP do 
país iniciaram suas atividades na década de 2010. Ainda 
assim, esses serviços estão presentes em menos de 10% dos 
hospitais brasileiros (ANCP, 2018).

De acordo com Burlá e Py (2010) o avanço da doença 
crônica em fase adiantada faz com que a morte seja ine-
vitável e qualquer terapêutica curativa instituída pode ser 
considerada fútil, inútil e não razoável, o que a bioética 
caracteriza como distanásia – prolongamento inaceitável da 
vida humana, por intermédio de meios extraordinários e por 
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obstinação terapêutica, numa situação em que não há es-
perança de cura, prolongando-se o sofrimento do paciente. 

Diante desse retrato complexo, os CP se apresentam 
como uma forma inovadora de assistência em saúde que vêm 
ganhando espaço no Brasil nas últimas décadas. Diferencia-
se da medicina curativa por focar no cuidado integral para 
todos os pacientes que enfrentam doenças ameaçadoras da 
vida, por meio da prevenção e do controle de sintomas; base-
ando-se nos princípios bioéticos de autonomia, justiça, bene-
ficência e não maleficência; visando o conforto e a qualidade 
de vida. Diz-se cuidado integral, pois sua prática envolve 
não apenas o cuidado ao paciente, mas a toda sua rede social: 
familiares, cuidadores e equipe de saúde (Matsumoto, 2012; 
SESDF, 2018). A OMS (2014) pontua que o tratamento pa-
liativo deve ser o mais precocemente possível no curso das 
doenças, concomitantemente ao tratamento curativo, reu-
nindo todos os esforços necessários para melhor definição e 
controle dos sintomas. 

Burlá e Py (2014) acrescentam que os Cuidados 
Paliativos são indicados para todos os pacientes e familia-
res com “doença ameaçadora da continuidade da vida por 
qualquer diagnóstico, com qualquer prognóstico, seja qual 
for a idade; e podem complementar e ampliar os tratamen-
tos modificadores da doença ou tornar-se o foco total do 
cuidado”.

Ao buscar o conforto e a qualidade de vida por meio 
do controle de sintomas, pode-se também possibilitar mais 
dias de vida: não apenas o manejo de dor e de outros sinto-
mas, a provisão de suporte psicológico, social e espiritual 
são supremos, almejando alcançar a melhor qualidade de 
vida para pacientes e seus familiares (OMS, 2014). Por 
outro lado, a disponibilidade de drogas para o controle da 
dor – item básico ao se falar em minimização do sofrimento 
e conforto aos pacientes – é inadequada em grande parte do 
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mundo, especialmente em razão de preocupações quanto ao 
seu uso ilícito e ao tráfico de drogas (OMS, 2014).

Não há um modelo único e ideal para a prestação 
desses cuidados, os quais devem ser determinados com base 
nas necessidades e recursos locais. Entretanto, a existência 
de “equipes de referência e de equipes de apoio ou suporte 
é fundamental, bem como a necessidade de formação de 
todos os profissionais de saúde para prestar medidas palia-
tivas básicas” (Gomes; Othero, 2016).

A formação em cuidados paliativos raramente é inclu-
ída na grade educacional dos profissionais de saúde, assim, 
diante da realidade e das necessidades vivenciadas coti-
dianamente, os profissionais acabam buscando por conta 
própria a instrução para implantar Núcleos ou Equipes de 
Cuidados Paliativos nos Hospitais Gerais, tornando-se pre-
cursores em suas instituições.

2.4. A integralidade do cuidado

Academia Nacional de Cuidados Paliativos (ANCP, 
2018) descreve que a compreensão dos CP não se baseia 
meramente em procedimentos, protocolos clínicos ou 
exames, mas fundamentalmente no envolvimento entre os 
seres humanos envolvidos: pacientes, familiares e profis-
sionais de saúde. 

Conforme incita Py et al. (2010, p. 104), os CP se fun-
damentam “na compaixão e no cuidado da pessoa doente e 
seus familiares focados na busca ativa de medidas que sua-
vizem os sintomas angustiantes” – em especial a dor – que 
possam aliviar o sofrimento. Além disso, propõe encarar a 
morte como “parte do processo natural da biografia e não 
como um inimigo a ser enfrentado” e ressaltam, a “dico-
tomia entre a era da alta biotecnologia e os cuidados pa-
liativos, ainda encarados com ares revolucionários”. Nesse 
sentido, apenas um olhar atencioso poderia compreender o 
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Cuidado Paliativo como “uma práxis na área da saúde que 
integra conhecimento científico, interpelação bioética e sen-
sibilidade diante do sofrimento humano” (Burlá; Py, 2014, 
p. 1). Assim, pode-se elencar como principais norteadores 
da assistência integral em cuidados paliativos: prevenção e 
controle de sintomas; intervenção psicossocial e espiritual; 
autonomia do paciente; comunicação e trabalho em equipe 
multiprofissional (SBGG, 2015).

A abordagem baseada na integralidade da pessoa 
idosa – como de qualquer ser humano – e a necessidade 
de intervenção em sintomas de sua natureza física, social, 
emocional e espiritual fazem dos CP uma atuação funda-
mental para proporcionar qualidade de vida aos pacientes. 
Assim, sua prática exige um trabalho necessariamente mul-
tiprofissional, incluindo médicos, enfermeiros e técnicos de 
enfermagem, psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeu-
tas, farmacêuticos, nutricionistas, terapeutas ocupacionais, 
assistentes espirituais de caráter ecumênico ou da religião 
escolhida pelo paciente (SBGG, 2015). 

Desde 2002 a legislação do Ministério da Saúde (MS) 
avança nesse sentido:

Considerando a necessidade de aprimorar a or-
ganização de ações voltadas para a assistência às 
pessoas acometidas por dor – crônica ou aguda e 
para os cuidados paliativos; sensibilizar/treinar os 
profissionais de saúde para a adequada abordagem 
destes pacientes, conscientizar a população e os 
próprios profissionais de saúde para a importância 
da dor como problema de saúde pública e suas re-
percussões psicossociais e econômicas;
Considerando a necessidade de estimular a dis-
cussão em torno do tema, gerar uma nova cultura 
assistencial para a dor e cuidados paliativos que 
contemplem, holisticamente, o paciente com qua-
dros dolorosos e de adotar medidas que permitam, 
no âmbito do sistema de saúde do País, uma abor-
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dagem multidisciplinar destes pacientes abordando 
os diversos aspectos envolvidos como os físicos, 
psicológicos, familiares, sociais, religiosos, éticos, 
filosóficos do paciente, seus familiares, cuidadores 
e equipe de saúde, resolve:
Art. 1º Instituir, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde, o Programa Nacional de Assistência à Dor e 
Cuidados Paliativos (Brasil, 2002, n.p.).

Os CP também devem permear o processo de luto, que 
pode começar no momento do diagnóstico, tanto para o pa-
ciente, quanto para a família, com sentimento de perda em 
diferentes níveis. O cuidado ao enlutado abarca o auxílio na 
preparação para lidar com suas perdas, sejam elas passadas 
ou concomitantes, os mecanismos de defesa, a dependência 
nos relacionamentos, a história e a cultura familiar – que 
influencia na percepção acerca do suporte de outras pessoas 
– afetará a resiliência ou a vulnerabilidade no luto (Cesário, 
2018; Andrade, 2012).

Assim, os CP expressam a evolução do atendimento 
em saúde, que passou do modelo biomédico para o olhar 
centrado no paciente e, ainda, ao compreender que este vem 
acompanhado de uma história, sobre a qual influencia e é 
influenciado, adotou um conceito mais abrangente, de inte-
gralidade do cuidado, que vai além da visão integral do ser 
humano, em seus aspectos biológicos, sociais, psicológicos 
e espirituais, mas que envolve o atendimento em saúde: pa-
ciente, família e equipe multiprofissional. 

3. Método
O campo de pesquisa escolhido foi um hospital mi-

litar em Brasília, em virtude da inexistência de um traba-
lho multiprofissional interdisciplinar com abordagem em 
Cuidados Paliativos (CP), haja vista o elevado e crescente 
contingente de internações de pessoas idosas com doenças 
crônicas. É um hospital caracterizado como estratégico do 
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país, abrangendo atendimento de alta complexidade para as 
três forças militares e rede conveniada, além de ter como 
objetivo se tornar referência nacional na área de ensino e 
pesquisa. A pesquisa de campo foi realizada entre 13 de 
dezembro de 2019 e 13 de março de 2020. À época da pes-
quisa, o Hospital contava com uma estrutura de 75 leitos 
de enfermaria, além de 13 leitos de UTI; e mais de 600 
profissionais civis e militares especialistas na área de saúde.

A seleção das amostras ocorreu por conveniência, de 
acordo com a seguinte divisão: 

1)	 pacientes idosos no perfil de CP, internados nas 
Enfermarias e Unidade de Terapia Intensiva (UTI); 

2)	 profissionais de saúde com atuação nas Enfermarias e 
UTI – assistentes sociais, enfermeiros, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, médicos, nutricionistas e psicólogos.

A seleção dos pacientes ocorreu conforme as interna-
ções ocorridas entre 13 de janeiro e 13 de março de 2020 e 
que se enquadravam no perfil da pesquisa: idade mínima de 
60 anos, tanto do sexo masculino quanto do sexo feminino, 
portadores de DCNT. Além disso, foi empregado o instru-
mento de triagem Palliative Care Screening Tool (PCST) 
para verificar a indicação dos pacientes aos Cuidados 
Paliativos, conforme descrito por Marcucci et al (2016), 
por meio da análise dos prontuários eletrônicos.

A escala PCST está dividida em quatro critérios: do-
enças de base, doenças associadas, condição funcional do 
paciente e condições pessoais do paciente. A graduação é 
feita da seguinte forma: até 2 pontos – sem indicação de 
cuidados paliativos; 3 pontos – observação clínica; e maior 
ou igual a 4 pontos – considerar Cuidados Paliativos. Foram 
incluídos na pesquisa apenas os pacientes que apresentaram 
PCST ≥ 4.
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Os seguintes materiais foram utilizados para a coleta 
de dados da Equipe Multiprofissional: a) Questionário de 
Características Sociodemográficas, o qual pretendia ava-
liar o perfil sociodemográfico, mas especialmente o perfil 
socioprofissional da equipe, a qual era composta por 11 
itens e 3 subitens, sendo 8 objetivos; b) Questionário sobre 
Conhecimentos e Habilidades, composto por 20 questões 
objetivos e outras 6 abertas, que permitiam a livre expres-
são dos profissionais; c) Escala Palliative Care Screening 
Tool (PCST).

Os questionários foram enviados aos profissionais in-
dividualmente por meio da plataforma Google Forms, por 
intermédio das chefias, com período de resposta entre 17 
de dezembro de 2019 e 6 de fevereiro de 2020. Foram res-
pondidos 54 questionários, mas depois de realizada a lim-
peza do banco de dados, por meio do software Statistical 
Package for the Social Sciences 21.0 (SPSS 21.0). Foram 
verificados erros de digitação, duplicações, dados ausentes 
por variáveis e por respondentes, resultando em 50 válidos. 
Em seguida, efetuou-se uma análise exploratória dos dados.

Foi utilizado um questionário que avalia os conheci-
mentos e as habilidades em CP, que também mensura as 
frequências de erros e acertos nas questões relativas a co-
nhecimentos. Também foi estimado o percentual de partici-
pantes que se consideraram capacitados e competentes para 
atuar em CP.

A análise dos componentes qualitativos teve início 
por meio do software IRAMUTEQ, Interface de R 
pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 
Questionnaires, seguida da análise de conteúdo temática 
conforme a proposta operativa de Minayo (2008) e a análise 
de conteúdo de Bardin (2011), para interpretação dos dados 
e inferências por meio da fundamentação teórica, visando 
embasar as análises e dar sentido à interpretação. De posse 
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das transcrições das questões abertas, desenvolveu-se a pré-
-análise, em seguida a exploração do material, identificando 
os temas – conhecimentos e habilidades da equipe multi-
profissional do hospital pesquisado; fatores facilitadores e 
dificultadores para a implantação de um Programa de CP no 
hospital – e por último o tratamento dos resultados obtidos 
e a interpretação.

O corpus textual foi analisado em três medidas, 
para melhor visibilidade dos resultados: a) Método da 
Classificação Hierárquica Descendente (CHD) de Hedler et 
al. (2016), a partir de um dendrograma em classes de pala-
vras; b) Nuvem de palavras, que é uma análise lexical em 
função da frequência; c) Corpus textuais (exemplificação 
de falas da equipe multiprofissional). Além disso, houve 
a classificação dos temas ou categorias com o intuito de 
direcionar a compreensão do que está implícito nos discur-
sos, ou por meio da observação da pesquisadora, conforme 
preconizado por Bardin (2011).

A orientação ética da pesquisa obedeceu às Diretrizes 
e Normas de Pesquisa em Seres Humanos do Conselho 
Nacional de Saúde, por meio da Resolução 196/96 (atuali-
zada pela Resolução CNS 466 de 12/12/2012), com apro-
vação nos Comitês de Ética em Pesquisa da Universidade 
Católica de Brasília (UCB) e do hospital pesquisado, res-
pectivamente pelos códigos 0029 e 0025; e disponibiliza-
do aos participantes da pesquisa Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido (TCLE).

4. Resultados
Serão descritas as características dos pacientes inter-

nados na Clínica Médica e na UTI do hospital militar entre 
13 de janeiro e 13 de março de 2020, seguidas dos dados 
sociodemográficos e socioprofissionais da equipe de saúde 
com atuação nas Enfermarias e UTI que responderam à 
pesquisa.
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Adiante, serão apresentadas as avaliações dos níveis 
de conhecimento e habilidades da equipe multiprofissional 
acerca dos Cuidados Paliativos; além dos fatores facilita-
dores e dificultadores para a implantação de um Programa 
de Cuidados Paliativos na instituição sob a ótica dos 
profissionais.

Perfil dos Pacientes e da Equipe Multiprofissional
A Tabela 1 descreve o perfil dos pacientes internados 

no hospital militar entre 13 de janeiro e 13 de março de 
2020, conforme análise dos prontuários eletrônicos e apli-
cação da escala PCST.
Tabela 1 – Perfil dos pacientes internados no hospital militar – 
Clínica Médica e UTI de 13 de janeiro a 13 de março de 2020.

Variáveis n %
Total de pacientes internados x Elegíveis para CP
Totalidade de pacientes 319 100
Totalidade de pacientes idosos 215 67
Pacientes elegíveis para CP 129 40
Pacientes elegíveis para CP no perfil da pesquisa 103 32

Dentre os elegíveis para CP no perfil da pesquisa
Sexo
Masculino 56 54
Feminino 47 46
Faixa etária
60-79 52 51
80 ou mais 51 49

Tempo de internação
Mínimo 1 dia
Máximo 546 dias
Médio 29,57 dias

Fonte: Prado (2020)
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Conforme demonstra a Tabela 1, dentre as 319 inter-
nações do período pesquisado, 40% dos pacientes apresen-
taram indicação para Cuidados Paliativos. Considerando 
o perfil da pesquisa – 215 ou 67% de pacientes idosos 
com DCNT –, aproximadamente 32% apresentaram essa 
indicação.

As Tabelas 2 e 3 descrevem o perfil sociodemográfi-
co e acadêmico-profissional da equipe multiprofissional, 
composta por 50 (cinquenta) profissionais – divididos em 
3 (três) categorias: 20 enfermeiros, 11 médicos e outros 18 
profissionais de assistência à saúde (assistentes sociais, fo-
noaudiólogos, fisioterapeutas, nutricionistas e psicólogos).

Tabela 2 – Perfil sociodemográfico da equipe multiprofissional do 
hospital militar.

Variáveis n % Variáveis n %
Sexo Estado Civil
Feminino 45 90 Solteiro 13 26
Masculino 5 10 Casado/Amasiado 32 64
Idade* Separado/Divorciado 5 10

20 – 29 anos 1 2
Religião
Católica 23 46

30 – 39 anos 29 58
Evangélica 9 18
Espírita 7 14

40 – 49 anos 14 28
Nenhuma 9 18
Outra 2 4

Fonte: Prado (2020)
* Um profissional não respondeu a essa questão.

A Tabela 2 demonstra que em relação ao sexo dos 
participantes, o feminino representa 90% da amostra, dado 
característico da área de saúde; e que a maior parcela dos 
profissionais está na faixa etária entre 30 e 39 anos, refletin-
do 58% do total.
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Tabela 3 – Perfil acadêmico-profissional da equipe multiprofissional 
do hospital militar.

Variáveis n % Variáveis n %
Formação acadêmica* Local atual de trabalho
Enfermagem 20 40 Clínica Cirúrgica 5 10
Fisioterapia 5 10 Clínica Médica 10 20
Fonoaudiologia 4 8 Enfermarias 8 16
Medicina 11 22 Enfermarias e UTI 9 18
Nutrição 5 10 Nefrologia 2 4
Psicologia 2 4 Oncologia 2 4
Serviço Social 2 4 Pneumologia 2 4
Máxima formação acadêmica Policlínica internação 3 6
Graduação 4 8 UTI 9 18
Especialização 36 72 Tempo de trabalho nas atuais 

lotações*
Mestrado 9 18

0 – 5 anos 27 54
Doutorado 1 2
Ano de formação*

6 – 10 anos 19 38
1970 – 1999 4 8
2000 – 2004 14 28

11 anos ou mais 3 6
2005 – 2009 24 48
2010 – 2019 7 14
Tempo de experiência profis-
sional*

Vínculo de trabalho

0 – 10 anos 1938 Estatutário 33 66
11 − 15 anos 18 26 Militar Temporário 10 20
16 − 25 anos 12 24 Militar de Carreira 7 14

Fonte: Prado (2020)
* Um profissional não respondeu a essas questões.

A Tabela 3 apresenta maior quantitativo de respostas 
das especialidades médicas e de enfermagem, por consti-
tuírem o maior contingente profissional no hospital militar. 
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Considerando que a pesquisa envolveu apenas aqueles que 
prestavam atendimento nas Enfermarias e na UTI, obteve-
-se 73% de adesão da área médica – clínicos generalistas, 
intensivistas, nefrologistas, oncologistas e pneumologistas 
–, 46% da área de enfermagem e 49% dos demais profissio-
nais de assistência à saúde. 

Considerando que o percentual de adesão dos profis-
sionais de Fisioterapia foi de 28% – 18 (profissionais), mas 
apenas 5 (cinco) participaram da pesquisa, sendo apenas 
um da UTI – o percentual de participação das categorias 
de assistência à saúde reduziu consideravelmente. Assim, 
excluindo os dados da Fisioterapia, o percentual chega aos 
70% de adesão.

Também é importante destacar que houve concurso 
público em 2009, com contratação de maior efetivo de pro-
fissionais civis e que a pesquisa demonstrou maior repre-
sentatividade desse vínculo de trabalho: 66% estatutários.

Outro dado importante diz respeito ao tempo de expe-
riência profissional dos respondentes: 64% possui até 15 
anos, sendo 38% com até 10 anos e outros 26% com até 15 
anos. Além disso, 72% possui dos profissionais possuem a 
especialização como nível máximo de formação acadêmica.

A seguir serão apresentados os resultados provenientes 
do Questionário de Conhecimentos e Habilidades em CP, 
respondido pela equipe multiprofissional, o qual foi cons-
truído mesclando-se questões das duas categorias, com um 
total de 22 (vinte e duas) fechadas e cinco abertas.

Eixo temático: Conhecimentos em CP – Equipe 
Multiprofissional

O Questionário de Conhecimentos e Habilidades da 
Equipe Multiprofissional do hospital militar era composto 
por 12 (doze) questões objetivas que avaliavam conheci-
mentos em Cuidados Paliativos. Dentre elas, quatro ou 



68

33,33% foram eleitas por apresentarem frequência de erros 
ou de respostas incompletas superior à 10%, divididas 
nas seguintes categorias: Indicação de CP; Princípios e 
Diretrizes dos CP; Atores Fundamentais e Equipe de CP.

Por outro lado, é importante ressaltar que as questões 
relativas aos princípios bioéticos apresentaram o seguinte 
resultado: para os conceitos de distanásia e eutanásia 92% 
de acertos e o de ortotanásia 86% de acertos.

Indicação de CP

A questão “Em Cuidados Paliativos (CP) é correto afir-
mar que o cuidado é indicado desde o diagnóstico, expan-
dindo o campo de atuação, isto é, deve ser iniciado o mais 
precocemente possível, juntamente com outras medidas de 
prolongamento da vida, como a quimioterapia e a radiotera-
pia e incluir todas as investigações necessárias para melhor 
compreender e controlar situações clínicas estressantes?” 
apresentou 34% de respostas incorretas.

Princípios e Diretrizes dos CP

A questão que envolvia princípios e diretrizes dos CP 
obteve 14% de respostas erradas, 12% de respostas corretas 
e 72% incompletas, isto é, parcialmente corretas, além de 
2% de respostas em branco.

Sustentada no fato de os CP serem embasados em 
princípios, os quais estão citados entre os incisos I e XIII 
do artigo 4º da Resolução nº 41 do Ministério da Saúde de 
31/10/2018, considerou-se a existência de três afirmativas 
corretas. Observou-se que a categoria médica demonstrou 
maior conhecimento acerca dos princípios atinentes aos CP 
na atualidade, pois 4 (quatro) assinalaram as três afirmati-
vas corretas e 6 (seis) marcaram duas afirmativas corretas. 
O segundo grupo que demonstrou maior conhecimento foi 
a Enfermagem, o qual dois assinalaram as três alternativas 
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corretas, 8 (oito) marcaram duas afirmativas corretas. Em 
relação aos demais profissionais de assistência à saúde, é 
importante ressaltar que um total de 10 (dez) assinalaram 
duas afirmativas corretas, e que 14 (quatorze) assinalaram 
como verdadeira a letra D, a qual ressaltava a importância 
do trabalho multiprofissional, da complementariedade dos 
saberes entre as diversas áreas da saúde.

Atores Fundamentais e Equipe de CP

Dois subitens da questão 15, que abordavam a compo-
sição – atores fundamentais e equipe básica – para o plano 
de cuidados do paciente em CP, apontaram respectivamente 
32% e 16% de respostas incompletas, sendo que o segundo 
apresentou 46% de respostas incorretas.

Acerca da composição básica de uma equipe de CP, 
uma pergunta de múltiplas escolhas, notou-se dissenso 
entre os profissionais, contudo, a composição mais citada 
coincide com o descrito na literatura: medicina, enferma-
gem, psicologia e serviço social. Essa estrutura foi descri-
ta por 3 (três) profissionais da área médica, 4 (quatro) de 
enfermagem e 7 (sete) profissionais das demais categorias, 
totalizando 14 (quatorze) ou 28% da amostra. 

Ainda que não se estivesse falando de plano de cui-
dados ou de comunicação, instiga o raciocínio que levou 1 
(um) profissional de enfermagem e 1 (um) das demais áreas 
a citar a “família” como elemento básico de uma equipe de 
CP, pois a família é um componente fundamental para o 
plano de cuidados do paciente, mas não constitui membro 
da equipe de saúde. 

Eixo temático: Habilidades em CP – Equipe 
Multiprofissional

Quanto à avaliação das habilidades profissionais, 
haviam 10 (dez) questões objetivas nessa perspectiva, des-
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tacando-se a comunicação. Foram elencadas as questões de 
maior destaque na análise de dados, conforme demonstra a 
Tabela 4:

Tabela 4 – Frequência de respostas às questões de habilidades

QUESTÃO Sim Não Não 
sei

7. Sabe orientar sobre as diretivas antecipadas de 
vontade?* 30% 68% --

12. Você se considera capaz de atuar em uma equipe 
de CP? 40% 60% --

13. Você se considera um(a) profissional com boas 
habilidades de comunicação (ex.: comunicação de 
más notícias) e sensibilidade?

68% 8% 24%

14. Considerando a citação de Matsumoto7, você é 
capaz de identificar demandas psicossociais e espiri-
tuais do paciente e de seus familiares?

96% -- 4%

16. Considerando o descrito nas questões anteriores, 
na sua prática profissional, como você lida com os 
pacientes com doença ameaçadora de vida: 

a) Você traça um plano de cuidados ao paciente e 
sua família? 76% 24% --
b) Realiza preparação do paciente e da família para 
o óbito? 68% 32% --

c) Após o óbito, orienta corretamente a família? 70% 30% --
d) Em qual etapa solicita apoio do assistente social?
Etapa A – No planejamento de cuidados do paciente 50% -- --
Etapa B – Na preparação para a vivência do óbito 16% -- --
Etapa C – Após o óbito 4% -- --
Etapa D – Nenhuma das anteriores 30% -- --
17. Em seus registros de prontuário você descreve 
decisões terapêuticas (por exemplo: necessidade de 
intervenções junto à família; diretivas antecipadas 
de vontade)?

62% 38% --

Fonte: Prado (2020)
*A questão 7 possui 2% de repostas em branco.
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Acerca das diretivas antecipadas de vontade, 68% pro-
fissionais desconhecem como orientar sobre o assunto, atin-
gindo 45,5% entre a categoria médica. Contraditoriamente, 
quanto às habilidades de comunicação e sensibilidade, in-
cluindo más notícias, 68% dos profissionais se consideram 
habilidosos. Em números absolutos são 34 (trinta e quatro), 
enquanto apenas cinco não se consideram habilidosos – 
sendo três enfermeiros e dois profissionais das áreas de 
assistência à saúde –; e 11 (onze) não souberam responder, 
sendo um da área médica, quatro de enfermagem e seis das 
áreas de assistência à saúde.

A partir da referência de Matsumoto (2012), sobre 
perdas e espiritualidade, os profissionais que compõem 
uma equipe básica de CP – assistentes sociais, enfermeiros, 
médicos e psicólogos – afirmaram em sua totalidade que se 
preocupam com essas questões em sua atuação profissional 
e que são capazes de identificar demandas psicossociais e 
espirituais do paciente e de seus familiares, diferenciando-
-se dos demais profissionais da amostra.

Numericamente, 96% ou 48 (quarenta e oito) profis-
sionais afirmaram se sentir capazes de identificar essas de-
mandas – chegando aos 100% na categoria de enfermagem. 
Apenas dois profissionais não souberam responder a essa 
questão, sendo um da área médica. Dentre os 38 (trinta e oito) 
ou 76% dos profissionais que informaram traçar um plano 
de cuidados de seus pacientes, dez eram da área médica. 
Ademais, apenas 62% dos profissionais informaram regis-
trar as suas decisões terapêuticas em prontuário, fazendo-o 
de maneira isolada, sem estudos de caso multiprofissional, 
o que impossibilita realizar o trabalho em equipe e abarcar 
o amplo significado de sofrimento que o paciente vivencia, 
especialmente com a proximidade da morte. 

Sobre a preparação do paciente e da família para o 
óbito, a maioria absoluta dos respondentes médicos (91%) e 
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enfermeiros (86%) afirmaram fazer essa preparação. Os res-
pondentes que compõem a equipe básica de CP afirmaram 
realizar mais essa preparação (75%), quando comparados 
aos demais profissionais da amostra (24%). Em contrapar-
tida, os respondentes que não são profissionais exclusivos 
das Enfermarias ou da UTI e os profissionais formados 
entre 2000 e 2004 possuem maior tendência a não realizar 
essa preparação, respectivamente 78% e 64%.

Quando comparado ao processo de preparação para a 
vivência do luto, houve pequeno decréscimo em números 
absolutos na área médica, pois 82% disseram que orientam 
a família após o luto, papel que parece recair à enfermagem, 
considerando o aumento no percentual de resposta da cate-
goria nesse item, totalizando 95,5%. 

Na sequência, foi inserida questão acerca do suporte 
do Serviço Social, em que 50% dos profissionais informa-
ram solicitar o suporte do assistente social na etapa A (pla-
nejamento de cuidados do paciente); 16% na etapa B (na 
preparação para vivência do óbito); 4% na etapa C (após o 
óbito); e 30% em nenhuma das etapas listadas. 

Ressalta-se que os profissionais médicos (73%) e de 
enfermagem (52%) informaram buscar apoio do assistente 
social na etapa A. Nas demais áreas de formação, obser-
vou-se um comportamento diferente, a maioria (55,5%), 
não procurou o suporte do Serviço Social em nenhuma das 
etapas listadas.

Eixo temático: Fatores facilitadores e dificultadores para 
a implantação de um Programa de Cuidados Paliativos 
no hospital militar

A nuvem de palavras a seguir, Figura 1, expressa a ex-
plicação “porque” da dicotomia entre o “sim”, mais eviden-
te, que retrata a importância dos CP e envolve a centralida-
de do “paciente”, sem deixar de considerar a abordagem à 
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“família” (“familiar”) e da “equipe” “multiprofissional” ou 
“multidisciplinar”, ou seja, a integralidade do atendimen-
to; e do “não”, relativo especialmente às palavras “falta” e 
“conhecimento”, revelando que, apesar de identificarem a 
necessidade dos CP, os profissionais não se sentem prepa-
rados para a atuação em virtude da falta de conhecimento, 
formação ou experiência na área.
Figura 1 – Frequência de palavras analisadas no conteúdo das questões 
subjetivas do Questionário de Conhecimentos e Habilidades aplicado 

à Equipe Multiprofissional do hospital militar

Fonte: Prado (2020)

Ressalta-se que, quando questionados sobre a capaci-
dade de atuar em uma equipe de CP, 60% dos profissionais 
não se considerou apto para essa atividade. Especificamente, 
quanto à possibilidade de integrar uma equipe de CP no 
hospital militar: 54% dos profissionais responderam positi-
vamente − desses, três são médicos, representando 27% do 
total da categoria; 55% foi a representatividade da área de 
enfermagem e 72% das demais áreas de assistência à saúde. 
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Outros 28% declararam não saber se gostariam de integrar 
à equipe e 18% não possuem esse interesse. 

A pesquisa também apontou que os participantes que 
possuíam entre um e cinco anos de trabalho no hospital 
militar estavam mais propensos a integrar uma equipe de 
Cuidados Paliativos na instituição: 50% assinalaram posi-
tivamente e outros 27% responderam que talvez pudessem 
integrá-la. A Figura 2 expressa as principais palavras que 
permearam as respostas subjetivas dos profissionais, con-
forme análise por CHD.
Figura 2 – Dendrograma das classes e frequência das palavras contidas 

nas questões subjetivas do Questionário de Conhecimentos e 
Habilidades aplicado à Equipe Multiprofissional do hospital militar 

Fonte: Prado (2020)

O dendrograma acima apresenta cinco classes de pa-
lavras, categorizadas como: ausência de conhecimento em 
CP (22,1%); formato de trabalho em CP (21,3%); foco do 
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atendimento em CP no hospital militar (15,6%); necessida-
de de CP no hospital militar (22,9%); como esse atendimen-
to deveria ser (18%).

Ausência de conhecimento em CP

A classe de palavras 1 representa de forma qualitativa 
o resultado obtido por intermédio do programa SPSS: 6 
(seis), ou 12% dos profissionais, afirmaram possuir expe-
riência na área de CP; o mesmo quantitativo apontado no 
tocante à qualificação nessa área.

Formato de trabalho em CP

Os profissionais entendem que os CP devem ser pres-
tados por equipe multiprofissional capacitada, seja em for-
mato piloto ou itinerante, seja como núcleo ou comissão: 
para responder pedidos de parecer ou realizar busca ativa 
de pacientes, bem como, realizar reuniões de discussão de 
casos e prestar atendimento às famílias. Contudo, relataram 
a insuficiência de profissionais para realizar esse trabalho 
em razão da alta demanda e da necessidade de acompanha-
mento sistemático ao paciente e suas famílias, como descre-
vem os seguimentos de fala representativos a seguir: 

Quadro 1 – Fragmentos de fala representativos da Equipe 
Multiprofissional

Eixos temáticos Trechos de fala

Necessidade de CP

“Sim, pela enorme quantidade de pacientes crôni-
cos e como seriam beneficiados pelos princípios 
dos cuidados paliativos. O serviço de Psicologia 
necessitaria de uma reorganização para fazer parte 
da equipe de cuidados paliativos (...) pois restrin-
ge-se à resposta de parecer em razão da falta de 
recursos humanos”. (grifo do autor)
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Como deveria ser?

“Deveriam ser elaborados planos de cuidados, 
com acompanhamento não apenas durante a 
internação. Evitar as reinternações sempre que 
possível e preparar o paciente e seus familiares 
para questões de fim de vida”. (grifo do autor)
“Uma equipe formada com reuniões frequentes 
para discussão de casos, inclusão de pacientes, 
apoio e continuidade de assistência especializa-
da”.
“Formação de grupo básico misto de todas as uni-
dades que cuidam de pacientes sob cuidados pa-
liativos. Construção de protocolos para conduta”.
“Uma equipe multiprofissional que trabalhasse em 
sintonia de modo a atender cada paciente e rede 
de apoio familiar dentro de suas singularida-
des”. (grifo do autor)

Fonte: Prado (2020)

Necessidade de CP no hospital militar

A maioria absoluta dos profissionais (98%) enxergou 
como necessária a implementação de um programa de CP 
no hospital militar. De acordo com a CHD, essa classe 
obteve o maior índice (22,9%), representada especialmen-
te pelos constructos de palavras: “porque é importante”, 
“saber como lidar”, “saber como cuidar”, “lidar/cuidar do/a 
paciente/família”. 

Observou-se que os respondentes formados entre 2000 
e 2019 acreditam em maior frequência nessa necessidade 
(100%), comparado aos respondentes formados antes dos 
anos 2000 (75%). Contudo, quando comparado ao total da 
amostra, esse percentual é irrisório, pois dentre os 50 par-
ticipantes, 49 ou 98% considerou necessária a implantação 
dos CP no hospital militar. 
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Foco do atendimento em CP no hospital militar

A importância da instituição de um programa de CP no 
hospital militar permanece visível nessa categoria, a qual 
obteve a maior extensão de vocábulos. Aqueles de maior 
destaque dizem respeito ao perfil dos pacientes atendidos 
no Hospital: idosos, com doenças crônicas e fora de pos-
sibilidade de cura. Além disso, os CP proporcionariam 
acompanhamento frequente, visando à qualidade de vida e 
o respeito aos pacientes. 

Numericamente, dentre os 50 profissionais que respon-
deram à pesquisa, 15 definiram como facilitadores para a 
implementação do programa de CP o perfil dos pacientes 
atendidos no hospital militar e seis citaram o fato de ser 
um hospital de alta complexidade. Como fatores dificulta-
dores, 15 relataram a ausência de qualificação técnica na 
área, cinco a insuficiência de recursos humanos, três a co-
municação ineficaz e um profissional citou a ocorrência de 
reinternações constantes.

Outros 13 trouxeram respostas no viés do cuidado inte-
gral, apontando a importância em oferecer o devido suporte 
e acompanhamento aos pacientes e seus familiares, a qual 
pode ser interpretada tanto como um facilitador quanto 
como um dificultador, à medida em que a ausência de co-
municação eficaz compromete a realização do trabalho em 
equipe e, consequentemente, a integralidade do cuidado.
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Tabela 5 – Fatores facilitadores e dificultadores para a 
implantação de CP no hospital militar

Variáveis n %
Equipe Multiprofissional

Fatores facilitadores
Disponibilidade dos profissionais em integrar uma equipe 
de CP 27 54

Perfil dos pacientes do hospital militar (idosos, doenças 
crônico-degenerativas) 15 30

Cuidado integral 13 26
Hospital de alta complexidade 6 12
Fatores dificultadores
Falta de capacitação 15 30
Recursos Humanos insuficientes 5 10
Comunicação ineficaz 3 6

Fonte: Prado (2020)

Como esse atendimento deveria ser (se você fosse o 
paciente)?

As respostas da equipe multiprofissional à essa questão, 
em geral, foram atinentes aos princípios bioéticos da bene-
ficência e da não maleficência, sob o alicerce da dignidade 
da vida humana: “mais humanizado possível”, “conforto 
necessário”, “melhor qualidade de vida”, “melhor morte”, 
“melhor maneira”.

5. Discussão
A perfil dos pacientes desta pesquisa apresentou dife-

renças significativas do perfil sociodemográfico (Meira et 
al., 2017) – projeção de que em 2050 o percentual de pesso-
as idosas no Brasil seja superior a 22% – e epidemiológico 
nacional e mundial (Furtado; Leite, 2017) – cerca de 70% 
das causas de mortalidade são por DCNT – e, portanto, 
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apontou a necessidade e de implantar CP no hospital mili-
tar. O perfil dos pacientes do Hospital ultrapassa o triplo da 
estimativa projetada para 2050: 67% pacientes idosos, com 
37% destes apresentando PCST ≥ 4.

Por outro lado, produções atuais (Manzini; Vale, 2020; 
Gratão et al., 2013) reafirmam os achados desta pesquisa no 
que diz respeito à insegurança dos profissionais em atuarem 
com CP em face à deficiência dessa temática na formação 
acadêmica e, portanto, aponta a necessidade de capacitação 
para a prática profissional na área – principal fator dificul-
tador para a implantação dessa abordagem na instituição. 
Embora a pesquisa tenha demonstrado que o conhecimento 
dos profissionais acerca dos CP esteja a contento – espe-
cialmente na área médica –, a maioria dos profissionais não 
possui capacitação para atuar na área. No âmbito das habi-
lidades, 96% dos profissionais se sente capaz de identificar 
demandas psicossociais e espirituais do paciente e de seus 
familiares.

A pesquisa de Santos Filho e Santos (2019)obteve 
como resultado que, apesar de 87,75% dos profissionais 
considerarem importante o conjunto psicossocial e espiri-
tual, ou seja, o extrapolar a dor física, apenas 38,75% deles 
propuseram ao paciente esse acompanhamento.

O estudo de Lima et al.(2018) realizado com 21 (vinte 
e um) profissionais de UTI revelou as principais limitações 
para implementação dos CP na unidade: problemas na co-
municação (n = 11) e falta de conhecimento (n = 6).

Essa pesquisa também identificou a ineficiência de 
comunicação entre os profissionais, mas é importante res-
saltar a importância da comunicação entre paciente-família, 
paciente-equipe e família-equipe a fim de proporcionar o 
atendimento integral. Conforme descrito no estudo de 
Lima, Nogueira e Werneck-Leite (2019), esta pesquisa 
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também apresentou como limitação a adesão dos profissio-
nais: especialmente dos profissionais médicos (33%) e de 
fisioterapia (8%) da UTI.

A taxa de adesão à pesquisa e o nível máximo de gra-
duação dos profissionais – 72% possuem especialização 
– dão indícios de que os profissionais do hospital militar 
estão mais inclinados à prática assistencial do que ao ensino 
e à pesquisa, o que converge com pesquisas similares, espe-
cialmente nas áreas fechadas como as UTIs.

Apesar de apenas um profissional relatar a questão das 
reinternações hospitalares constantes, pois esta não é uma 
realidade no hospital militar – menos de 8% reincidiram 
no período pesquisado –, é um fato recorrente nos casos 
de pacientes idosos e com doenças crônicas. Ademais, as 
reincidências caracterizam mais uma justificativa para a 
implantação de CP.

O número de reincidências geralmente está relacio-
nado ao perfil dos pacientes, somado à falta de suporte e 
acompanhamento do paciente e da família após a alta hos-
pitalar, bem como às altas precoces, o que está alinhado 
aos achados de outras pesquisas e literaturas associadas à 
vulnerabilidade (Santos Filho; Santos, 2019) programática 
ou institucional (Silva et al., 2019), mas também à vulnera-
bilidade associada ao aumento da fragilidade e à diminui-
ção da autonomia (Lima; Nogueira; Werneck-Leite, 2019; 
Carmo; Guizardi, 2018).

Por outro lado, a pesquisa corrobora e atualiza infor-
mações de Sthal, Berti e Palhares (2010), por apresentar o 
quantitativo de 103 internações de idosos no perfil de CP, 
com tempo médio de 30 dias, o que gera uma falsa sensação 
se superlotação (Morais, 2010).

Um paciente em Cuidados Paliativos pode passar 
meses ou anos internado, sem possibilidade de delimitar 
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o tempo de sobrevida e sem demandar atenção de média 
ou alta complexidade. As internações também tendem a ser 
prolongadas, pois as famílias entendem que o paciente deve 
ser assistido integralmente no âmbito hospitalar, ainda que 
esteja em condições de alta clínica (Almeida, 2010).

Esse é o maior foco de atuação do Serviço Social no 
hospital militar, pois muitos pacientes permanecem inter-
nados, ainda que estáveis, por solicitação ou necessidade 
social da família. As questões familiares são objeto de tra-
balho do Serviço Social e também constituem desafios para 
a atuação profissional, especialmente na área de saúde, na 
qual é fundamental compreender os aspectos socioeconô-
micos, culturais, ou os conflitos familiares que interferem 
no processo saúde-doença e dificultam o processo de alta 
hospitalar (Almeida, 2010; Brasil, 2006).

Assim, o assistente social é habilitado a compreender 
o indivíduo em sua totalidade, a fim de auxiliar no enfren-
tamento das questões sociais que interferem no processo de 
saúde-doença, enxergando o ser humano em sua integralida-
de e não apenas sob a ótica meramente orgânica (Paradella, 
2018). Além disso, reconhece que as necessidades de saúde 
ultrapassam o acesso aos serviços e tratamentos médicos, 
mas são produtos das relações sociais e destas com o meio 
físico, social e cultural (Brasil, 2018).

6. Conclusão
O grande destaque desta pesquisa está na proposta de 

elaboração de políticas públicas para formar profissionais 
das equipes de CP para atuarem em diversos hospitais no 
Brasil, levando em conta o perfil dos pacientes, de forma 
que recebam o conhecimento necessário para a atuação 
profissional.

Apesar das limitações dessa pesquisa, especialmente a 
falta de adesão, os resultados se alinharam a estudos simila-
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res, ainda que escassos. Assim, há o intuito de estimular que 
haja novas pesquisas e práticas para que políticas públicas 
levem em conta a importância dos CP, tendo em considera-
ção o aumento da população idosa e com DCNT – que gera 
internações prolongadas.

Oxalá, a sociedade sinta-se sensibilizada e incentive 
a criação e a ampliação de políticas públicas para os CP 
nos hospitais da rede pública e privada, além da inclusão 
obrigatória na grade curricular de formação para os profis-
sionais de saúde.

Por fim, ressaltar que o assistente social é um profissio-
nal essencial para a construir a articulação entre o paciente, 
a família e a equipe multiprofissional. Cabe ao assistente 
social compreender o perfil sociofamiliar do paciente, a fim 
de minimizar vulnerabilidades; além de atuar como um canal 
de acesso aos direitos instituídos legalmente – incluindo o 
direito de vivenciar o processo de morrer com dignidade e 
ao atendimento integral e humanizado em saúde.

Referências
ACADEMIA NACIONAL DE CUIDADOS PALIATIVOS 
(ANCP). Panorama dos Cuidados Paliativos no Brasil. São 
Paulo, 2018.
ALMEIDA, L. D. Suscetibilidade: novo sentido para a 
vulnerabilidade. Revista Bioética, v. 18, n. 3, p. 537-48, 2010. 
Disponível em: http://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/
revista_bioetica/article/view/582/589. Acesso em: 2 jul. 2020.
ANDRADE, L. O papel do assistente social na equipe 
Providências práticas para toda a Família. In: CARVALHO, R. 
T.; PARSONS, H. A. (Orgs.). Manual de Cuidados Paliativos 
ANCP – Ampliado e Atualizado. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Academia Nacional de Cuidados Paliativos; p. 341-44, 2012.
AYRES, J. R. C. M.; FRANÇA JUNIOR, I.; CALAZANS, G. 
J.; SALETTI FILHO, H. C. O conceito de vulnerabilidade e as 
práticas de saúde: novas perspectivas e desafios. In: Czeresnia 

http://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_bioetica/article/view/582/589
http://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_bioetica/article/view/582/589


83

D., Freitas C.M. Promoção da saúde: conceitos, reflexões, 
tendências. Rio de Janeiro: Fiocruz; 2003. p. 117-39.
BARBOSA, K. T. F.; OLIVEIRA, F. M. R. L.; FERNANDES, 
M. G. M. Vulnerability of the elderly: a conceptual 
analysis. Rev. Bras. Enferm., v. 72, n. 2, p. 337-344, 2019. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0034-71672019000800337& lng=en. Acesso em: 
4 de jul. de 2023.
BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70; 
2011. 229p.
BRASIL. Ministério da Saúde. Envelhecimento e saúde 
da pessoa idosa. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 
Cadernos de Atenção Básica, nº 19. Brasília: Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de 
Atenção Básica. Ministério; 2006. 192p. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/
abcad19.pdf. Acesso em: 15 ago. 2023.
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 19, de 03 de 
janeiro de 2002. Institui no âmbito do Sistema Único de 
Saúde o Programa Nacional de Assistência à Dor e Cuidados 
Paliativos. Brasília: MS, 2002.
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução MS nº 41, de 31 de 
outubro de 2018. Brasília: Comissão Intergestores Tripartite, 
DOU, 2018, nº 225, Seção 1, p. 276.
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução nº 41, de 31 de 
outubro de 2018. Dispõe sobre as diretrizes para a organização 
dos cuidados paliativos, à luz dos cuidados continuados 
integrados, no âmbito Sistema Único de Saúde (SUS). 225. ed. 
Brasília: Diário Oficial da União, seção 1, 23 de novembro de 
2018. p. 276.
BURLÁ, C.; AZEVEDO, D. L.; PY, L. Cuidados Paliativos. 
In: FREITAS, E. V., PY, L. (Orgs.). Tratado de Geriatria e 
Gerontologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; p. 
1198-1208, 2016.
BURLÁ, C.; PY, L. Cuidados paliativos: ciência 
e proteção ao fim da vida. Cadernos de Saúde 
Pública, v. 30, n. 6, p. 1139-1141, 2014. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad19.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad19.pdf


84

arttext&pid=S0102311X2014000601139&lng=en. http://dx.doi.
org/10.1590/0102-311XPE020614. Acesso em: 3 jul. 2023.
CALDEIRA, A. G. Internação Domiciliar: perfil dos idosos 
atendidos de 2006 a 2016 – Gama – DF, Brasil. Dissertação 
(Mestrado em Gerontologia). Brasília: Universidade Católica 
de Brasília (UCB), 65p., 2017. Disponível em: https://bdtd.ucb.
br:8443/jspui/handle/tede/2392. Acesso em: 3 jul. 2023.
CARMO, M. E.; GUIZARDI, F. L. O conceito de 
vulnerabilidade e seus sentidos para as políticas 
públicas de saúde e assistência social. Cadernos 
de Saúde Pública, v. 34, n. 3, 2018. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0102311X2018000303001&lng=en. Acesso em: 
5 jul. 2023.
CARVALHO, R. T.; PARSONS H.A. (Orgs.). Manual de 
Cuidados Paliativos ANCP – Ampliado e Atualizado. 2. ed. 
Academia Nacional de Cuidados Paliativos. Rio de Janeiro: 
Academia Nacional de Cuidados Paliativo; 2012. 590p.
CAVALCANTI, A. E. S.; NETTO, J. J. M.; MARTINS, K. M. 
C.; RODRIGUES, A. R. M.; GOYANNA, N. F.; ARAGÃO, 
O. C. Percepção de cuidadores familiares sobre cuidados 
paliativos. Arq. Ciênc. Saúde., v. 25, n. 1, p. 24, 2018. 
Disponível em: http://www.cienciasdasaude.famerp.br/index.
php/racs/article/view/685/743. Acesso em: 3 jul. 2023.
CESÁRIO, L. M. S. Diagnóstico de demência: mudanças 
ocorridas na família e o processo de enfrentamento do 
cuidador familiar. Dissertação na internet (Mestrado em 
Gerontologia). Brasília: Universidade Católica de Brasília 
(UCB), 2018. 66p. Disponível em: https://bdtd.ucb.br:8443/
jspui/handle/te de/2448. Acesso em: 3 jul. 2023.
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM). Código de 
Ética Médica: resolução CFM n° 1931, de 17 de setembro 
de 2009. Brasília: Conselho Federal De Medicina, 2010. 
70p. Disponível em: https://portal.cfm.org.br/images/stories/
biblioteca/codigo%20de%20etica%20medica.pdf. Acesso em: 3 
jul. 2023.
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM). Resolução 
CFM nº 1973, de 1º de agosto de 2011. Brasília: Diário Oficial 

http://dx.doi.org/10.1590/0102-311XPE020614
http://dx.doi.org/10.1590/0102-311XPE020614
https://bdtd.ucb.br:8443/jspui/handle/tede/2392
https://bdtd.ucb.br:8443/jspui/handle/tede/2392
http://www.cienciasdasaude.famerp.br/index.php/racs/article/view/685/743
http://www.cienciasdasaude.famerp.br/index.php/racs/article/view/685/743
https://bdtd.ucb.br:8443/jspui/handle/te
https://bdtd.ucb.br:8443/jspui/handle/te
https://portal.cfm.org.br/images/stories/biblioteca/codigo de etica medica.pdf
https://portal.cfm.org.br/images/stories/biblioteca/codigo de etica medica.pdf


85

da União, 2011. Disponível em: https://sistemas.cfm.org.br/
normas/visualizar/resolucoes/BR/2011/1973 Acesso em: 15 jun. 
2023.
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM). Resolução 
CFM nº 1995, de 31 de agosto de 2012. Brasília: Diário Oficial 
da União, 2012. Disponível em: http://www.portalmedico.org.
br/resolucoes/cfm/2012/1995_2012.pdf. Acesso em: 15 jun. 
2023.
DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Saúde do 
Distrito Federal (SESDF). Portaria SES-DF nº 418, de 04 de 
maio de 2018. Diretriz para Cuidados Paliativos em pacientes 
críticos adultos admitidos em UTI. Brasília: Diário Oficial do 
Distrito Federal, nº 94 de 17 de maio de 2018. Disponível em: 
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/04/6.-
Cuidados_Paliativos_em_UTI.pdf. Acesso em: 3 jul. 2020.
FERREIRA, A. A. A. A importância de uma unidade de 
cuidados paliativos nos hospitais privados. Dissertação 
(Mestrado em Cuidados Paliativos) – Escola Superior de Saúde, 
Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Portugal, 2016. 
Disponível em: https://core.ac.uk/download/pdf/148829213.pdf. 
Acesso em: 3 jul. 2023.
FURTADO, M. E. M. F.; LEITE, D. M. C. Cuidados paliativos 
sob a ótica de familiares de pacientes com neoplasia de 
pulmão. Interface (Botucatu), v. 21, n. 63, p. 969-980, 2017. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S141432832017000400969&lng=en. Acesso em: 
14 jul. 2023.
GALRIÇA NETO, I. Princípios e filosofia dos Cuidados 
Paliativos. In: BARBOSA, A.; GALRIÇA NETO, I. (Orgs.) 
Manual de Cuidados Paliativos. 2. ed. Lisboa:
GOMES, A. L. Z.; OTHERO, M. B. Cuidados paliativos. 
Estudos Avançados, v. 30, n. 88, p.155-166, 2016. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0103-40142016000300155&lng=en&nrm=isso. 
Acesso em: 4 jul. 2023.
GRATÃO, A. C. M.; TALMELLI, L. F. S.; FIGUEIREDO, L. 
C., et al. Dependência funcional de idosos e a sobrecarga do 
cuidador. Rev. esc. enferm. USP, v. 47, n. 1, p. 137-144, 2013. 

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2011/1973
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2011/1973
http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2012/1995_2012.pdf
http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2012/1995_2012.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/04/6.-
https://core.ac.uk/download/pdf/148829213.pdf


86

Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0080-62342013000100017&lng=pt. Acesso em: 
3 jul. 2023.
HEDLER, H. C.; FALEIROS, V. P.; SANTOS, M. J. S.; 
ALMEIDA, M. A. A. Representação social do cuidado e do 
cuidador familiar do idoso. Isso. Katálysis, v.19, n. 1, p. 
143-153, 2016. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802016000100143&lng=
en&nrm=iso. Acesso em: 4 jul. 2020.
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua: características gerais dos domicílios 
e dos moradores: 2017. Rio de Janeiro: IBGE, Coordenação 
de Trabalho e Rendimento; 2018. 8p. Disponível em: https://
agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/
arquivos/86c0dd01f1cf800ec59fff4e059cdbdc.pdf. Acesso em: 
14 ago. 2023.
KRMPOTIC, C. S.; DE LESO, L. C. Los cuidados familiares: 
aspectos de la reproducción social a la luz de la desigualdad 
de género. Rev. Katálysis, v.13, n. 1, p. 195-101, 2010. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1414-49802010000100011&lng=en&nrm=isso. 
Acesso em: 2 julho 2023.
LIMA, A. S. S.; NOGUEIRA, G. S.; WERNECK-LEITE, C. D. 
S. Cuidados paliativos em terapia intensiva: a ótica da equipe 
multiprofissional. Rev. SBPH, v. 22, n. 1, p. 91-106, 2019. 
Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S151608582019000100006&lng=pt. Acesso em: 3 
jul. 2023.
MANZINI, C. S. S.; VALE, F. A. C. Emotional disorders 
evidenced by family caregivers of older people with 
Alzheimer’s disease. Dement. Neuropsychol. v. 14, 
n. 1, p. 56-61, 2020. Disponível em: http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1980-
57642020000100056&lng=en. Acesso em: 2 jul. 2023.
MARCUCCI, F. C. I. et al. Identificação de pacientes com 
indicação de Cuidados Paliativos na Estratégia Saúde da 
Família: estudo exploratório. Cad. Saúde Colet., Rio de 
Janeiro: 2016, p. 145-152. Disponível em: https://www.scielo.

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-62342013000100017&lng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-62342013000100017&lng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802016000100143&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802016000100143&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802016000100143&lng=en&nrm=iso
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/86c0dd01f1cf800ec59fff4e059cdbdc.pdf
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/86c0dd01f1cf800ec59fff4e059cdbdc.pdf
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/86c0dd01f1cf800ec59fff4e059cdbdc.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802010000100011&lng=en&nrm=isso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802010000100011&lng=en&nrm=isso
m:%20http://pepsic.bvsalud.o
https://www.scielo.br/pdf/cadsc/v24n2/1414-462X-cadsc-24-2-145.pdf


87

br/pdf/cadsc/v24n2/1414-462X-cadsc-24-2-145.pdf. Acesso em: 
12 jul. 2023.
MATSUMOTO, D. Y. Cuidados Paliativos: conceito, 
fundamentos e princípios. In: CARVALHO R. T.; PARSONS 
H. A. (Orgs.). Manual de Cuidados Paliativos ANCP – 
Ampliado e Atualizado. 2. ed. Rio de Janeiro: Academia 
Nacional de Cuidados Paliativos; 2012. p. 23-30.
MEIRA, E. C.; REIS, L. A.; GONÇALVES, L. H. T.; 
RODRIGUES, V. P.; PHILIPP, R. R. Vivências de mulheres 
cuidadoras de pessoas idosas dependentes: orientação de 
gênero para o cuidado. Esc. Anna Nery, v. 21, n. 2, 2017. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1414-81452017000200217&lng=en. Epub Mai 
22, 2017. Acesso em: 3 jul. 2023.
MINAYO, M. C. S. O desafio do conhecimento: pesquisa 
qualitativa em saúde. 11. ed. São Paulo: Hucitec, 2008.
MORAIS, I. M. Vulnerabilidade do doente versus 
autonomia individual. Rev. Bras. Saúde Mater. 
Infant., v. 10, n. 2, p. s331-s336, 2010. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S151938292010000600010&lng=en. Acesso em: 2 
jul. 2023.
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). National 
cancer control programmes: policies and managerial 
guidelines. 2. ed. Genebra: OMS; 2002. 180p. Disponível em: 
https://www.who.int/cancer/media/en/408.pdf. Acesso em: 1 
ago. 2023.
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS). Facts 
about ageing: The world population is rapidly ageing. Genebra; 
Features: stories from countries, Q&As, fact files, 2017. 
Disponível em: https://www.who.int/features/factfiles/ageing/
en/. Acesso em: 10 ago. 2023.
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS). Global 
Atlas of Palliative Care at the End of Life. England: OMS; 
2014. 102p. Disponível em: https://www.who.int/nmh/Global_
Atlas_of_Palliative_Care.pdf. Acesso em: 10 de ago. de 2023.
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS). Novo 
relatório da OMS busca reforçar os esforços de combater à 

https://www.scielo.br/pdf/cadsc/v24n2/1414-462X-cadsc-24-2-145.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S151938292010000600010&lng=en
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S151938292010000600010&lng=en
https://www.who.int/cancer/media/en/408.pdf
https://www.who.int/features/factfiles/ageing/en/
https://www.who.int/features/factfiles/ageing/en/
https://www.who.int/nmh/Global_Atlas_of_Palliative_Care.pdf
https://www.who.int/nmh/Global_Atlas_of_Palliative_Care.pdf


88

principais causas de mortes urbanas. Determinantes sociais 
e riscos para a saúde, doenças crônicas não transmissíveis e 
saúde mental. 2019. Disponível em: https://www.paho.org/bra/
index.php?option=com_content&view=article&id=6054:no
vo-relatorio-da-oms-busca-reforcar-os-esforcos-de-combater-as-
principais-causas-demortes-urbanas&Itemid=839
PARADELLA, R. Número de idosos cresce 18% em 5 anos 
e ultrapassa 30 milhões em 2017. Agência IBGE Notícias. 
2018. Última Atualização em 1º de outubro de 2018 às 15h52. 
Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-
noticias/2012-agencia-denoticias/noticias/20980-numero-de-
idosos-cresce-18-em-5-anos-e-ultrapassa-30-milhoes-em-2017. 
Acesso em: 10 ago. 2023.
PARANHOS, D. G. A. M., ALBUQUERQUE, A., 
GARRAFA, V. Vulnerabilidade do paciente idoso à luz 
do princípio do cuidado centrado no paciente. Saúde 
soc, v. 26, n. 4, p. 932-942, 2017. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
12902017000400932&lng=en. Acesso em: 3 jul. 2023.
PAZ, A. A.; SANTOS, B. R. L.; EIDT, O. R. Vulnerabilidade 
e envelhecimento no contexto da saúde. Acta paul. Enferm., 
v. 19, n. 3, p. 338-342, 2006. Disponível em: http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
21002006000300014&lng=pt. Acesso em: 4 jul. 2023.
PAZ, A. A.; SANTOS, B. R. L.; EIDT, O. R. Vulnerabilidade 
e envelhecimento no contexto da saúde. Acta paul. 
Enferm., v.19, n. 3, p. 338-342, 2006. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
21002006000300014&lng=pt. Acesso em: 4 de jul. de 2023.
PESSINI, L. Bioética, envelhecimento humano e dignidade no 
adeus à vida. In: FREITAS E.V.; PY L. (Orgs.). Tratado de 
Geriatria e Gerontologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan; p. 87-96, 2016.
PRADO, CRS. Programa de Cuidados Paliativos no 
Hospital das Forças Armadas: possibilidade ou idealização? 
Dissertação de Mestrado. Universidade Católica de Brasília 
(UCB). Brasília, agosto de 2020.
PY, L.; BURLÁ, C.; LIMOEIRO, C. S.; GEOVANINI, F. C. M.; 
FLORIANI, C. A.; AZEVEDO, D. et al. Cuidados paliativos e 



89

cuidados ao fim da vida na velhice. Geriatrics, Gerontology 
and Aging, v. 4, n. 2, p. 90-106, 2010. Disponível em: https://
cdn.publisher.gn1.link/ggaging.com/pdf/v4n2a07.pdf. Acesso 
em: 3 jul. 2023.
REZENDE, J.M. À sombra do plátano: crônicas de história da 
medicina. São Paulo: Editora Unifesp, 2009. p. 55-59.
RODRIGUES, L. F. Modalidades de atuação e modelos de 
assistência em Cuidados Paliativos. In: CARVALHO, R. T.; 
PARSONS, H. A. (Orgs.). Manual de Cuidados Paliativos 
ANCP – Ampliado e Atualizado. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Academia Nacional de Cuidados Paliativos; 2012. p. 86-93.
SANTOS FILHO, C. A. M.; SANTOS, R. S. Avaliação do 
grau de conhecimento acerca de cuidados paliativos dos 
médicos e enfermeiros. Brazilian Journal of Health Revie, 
v. 2, n. 2, p. 1313-1322, 2019. Disponível em: https://www.
brazilianjournals.com/index.php/BJHR/article/view/1346/1218. 
Acesso em: 5 jul. 2023.
SILVA, S. O.; VIDAL, S. A.; OLIVEIRA, E. P. C.; MORAIS, 
G. S. N.; ALMEIDA, L. S.; SILVA, K. L. B. Conhecimento, 
atitudes e práticas dos profissionais de saúde sobre os cuidados 
paliativos a pacientes oncológicos. Rev. Eletrônica Acervo 
Saúde, v. 11, n. 9, p. 369, 2019. Disponível em: https://
acervomais.com.br/index.php/saude/article/view/369/405. 
Acesso em: 2 jul. 2023.
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GERIATRIA E 
GERONTOLOGIA (SBGG). Vamos falar de Cuidados 
Paliativos? Brasil: SBGG, 2015. Disponível em: https://sbgg.
org.br/wp-content/uploads/2015/05/vamos-falar-decuidados-
paliativos-vers--o-online.pdf..Acesso em: 12 jul. 2023.
STHAL, H. C.; BERTI, H. W.; PALHARES, V. C. 
Caracterização de idosos internados em enfermaria de pronto-
socorro quanto à vulnerabilidade social e programática. Esc. 
Anna Nery, v. 14, n. 4, p. 697-704, 2010. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
81452010000400007&lng=en. Acesso em: 5 jul. 2023.



90

Capítulo 3
Os impactos dos setores de 
infraestrutura na economia 

brasileira: uma análise dos anos 
2010 e 2015

Euder S. Sousa6

Wilfredo S. Sandoval7

Resumo: Diante da necessidade da elaboração de políticas 
públicas voltadas para o desenvolvimento econômico e social 
do país, os investimentos em infraestrutura ganham destaque, e 
consequentemente, torna-se valoroso o estudo sobre os efeitos 
multiplicadores desse tipo específico de investimento sobre os 
demais setores da economia brasileira. Para esse fim, a presente 
pesquisa utilizou as matrizes insumo-produto dos anos de 2010 
e 2015, disponibilizadas oficialmente pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatísticas (IBGE). São calculados os geradores 
de emprego e renda, os multiplicados de renda, emprego e pro-
dução dos setores que compõem a infraestrutura econômica bra-
sileira. Além disso, foram calculados os índices de Rasmussen-
Hirschman, que apresentam o grau de encadeamento dos setores 
econômicos, ao considerar a existência de ligações tanto para 
trás quanto para frente. Os resultados alcançados demonstram 
que os setores de energia elétrica, gás natural e outras utilida-
des e transporte terrestre podem ser classificados como chaves 
para o desenvolvimento econômico brasileiro em ambos os anos 
observados.

Palavras-chaves: Infraestrutura. Desenvolvimento econômico e 
social. Matriz insumo-produto. Multiplicadores. Setores-chaves.
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1. Introdução
O investimento em infraestrutura é considerado como 

prioridade na agenda de políticas em muitos países pelo 
mundo. A infraestrutura é vista como fundamental para o 
desenvolvimento econômico, sendo vista como essencial 
para a integração dos mercados nacional e internacional, 
bem como, para o acesso a oportunidades econômicas para 
todos, por este motivo a infraestrutura pode ser ainda mais 
notada quando está ausente ou é de baixa qualidade. Em di-
versos países, as empresas queixam-se de escassez de ener-
gia ou de danos causados a mercadorias em decorrência da 
baixa qualidade da rede de transportes.

Contudo, em muitos países, o desenvolvimento da 
infraestrutura enfrenta diversos desafios. A segurança ju-
rídica, por exemplo, de forma recorrente, é ofuscada por 
questões partidárias políticas e os recursos públicos estão 
em déficit causados por anos de baixo crescimento. Essas 
deficiências de infraestrutura causam atrasos nos países, e 
nos seus esforços para atingir o status de alta renda.

No cenário brasileiro, desde os anos de 1980, o inves-
timento em infraestrutura caiu de mais de 5% para pouco 
menos de 2% do Produto Interno Bruto (PIB), sendo que o 
país não passou de 1,73% no último ano, o que seria insu-
ficiente até mesmo para cobrir a depreciação. O resultado é 
uma lacuna significativa de infraestrutura com baixo esto-
que de capital (37,4% do PIB em 2021), quando o necessá-
rio seria não menos do que 60% do PIB (INTER. B., 2022). 
O impacto desses baixos investimentos retrai o crescimento 
econômico e a aumenta as diferenças de desigualdades 
sociais.

Ao observar que o setor de infraestrutura tem influên-
cia direta na melhoria da qualidade de vida da população, 
na integração das regiões do país e na competitividade e 
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produtividade das empresas, o estudo da relação entre in-
vestimento em infraestrutura e desenvolvimento econômico 
e social, torna-se relevante em pesquisas que buscam apoiar 
formuladores de políticas públicas no suprimento da lacuna 
de estoque de capital existente na economia brasileira. 

Diante deste cenário, a presente pesquisa busca con-
tribuir com inovações relacionadas ao estudo dos impactos 
dos setores de infraestrutura na economia brasileira. Para 
tanto utiliza-se a metodologia matriz insumo-produto para 
os anos de 2010 e 2015, sendo estes os anos mais recentes 
que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
tem publicado as matrizes oficiais para a economia do país. 
Vale ressaltar que, além da aferição dos índices de ligação 
para trás e para frente já realizados em trabalhos anteriores, 
a inovação do presente estudo consiste na estimação dos 
geradores de emprego e renda, e dos multiplicadores de 
produção, emprego e renda para os setores que compõem 
a infraestrutura econômica brasileira. Além disso, o estudo 
será vanguardista ao comparar os resultados obtidos pelos 
setores de infraestrutura entre os dois períodos observados 
– 2010 e 2015.

A presente pesquisa, além desta introdução, está divi-
dida em mais cinco seções. A seção 2 apresenta a revisão 
da literatura por meio dos conceitos relacionados à infraes-
trutura econômica elencando diversos autores que sugerem 
quais setores a compõem; a definição para o termo infraes-
trutura a ser empregado neste estudo; a análise empírica da 
relação entre infraestrutura e desenvolvimento econômico 
e social; e a exposição de evidencias que um maior inves-
timento em infraestrutura (estoque de capital) contribui 
com o crescimento econômico por impulsionar a economia 
como um todo, e a geração de externalidades positivas além 
da sua estrutura física e prestação de serviço. Ainda nesta 
seção, serão abordados estudos que utilizaram o modelo 
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insumo-produto para investigar a relação entre os impactos 
dos setores de infraestrutura na economia. 

A seção 3 apresenta a definição da base de dados a 
ser manuseada. A seção 4 está relacionada aos métodos e 
procedimentos a serem utilizados, enquanto a seção 5 apre-
senta a análise dos resultados obtidos. Por fim, a seção 6 se 
dispõe a apresentar as considerações finais e as limitações 
da pesquisa.

2. Revisão da Literatura

2.1. Conceito de Infraestrutura

Um ponto importante a ser esclarecido, antes de se 
debater a relação entre infraestrutura e desenvolvimento 
econômico, é a definição adequada para o conceito de in-
fraestrutura a ser utilizado no presente estudo. 

De acordo com o Banco Mundial, infraestrutura eco-
nômica engloba os principais setores que subsidiam os 
domicílios e a produção, a saber: energia, transportes, te-
lecomunicações, fornecimento de água e saneamento e, 
algumas vezes, setores de habitação e hidrocarbonetos 
(Straub, 2008). Em suas pesquisas, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), define 
que infraestrutura econômica abarca os setores de energia 
elétrica, telecomunicações, saneamento e logística – rodo-
vias, ferrovias e portos (Borça Jr.; Quaresma, 2010). 

Já a Comissão Econômica para a América Latina 
e o Caribe (CEPAL), por sua vez, trata o conceito de 
forma mais abrangente ao adicionar mais elementos na 
prestação de serviços públicos, como abastecimento de 
água, energia elétrica, gás natural, drenagem, irrigação 
e coleta de resíduos (Sánchez, 2009). Em 2011, em seu 
estudo sobre a experiência da infraestrutura na América 
Latina, a CEPAL define que infraestrutura econômica é 
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composta dos segmentos setoriais de energia elétrica, gás 
natural, telecomunicações, transporte rodoviário, transporte 
ferroviário, transporte marítimo e fluvial e portos (Santiago, 
2011).

Para o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), em seus estudos, o conceito de infraestrutura está 
desagregado em duas linhas de pesquisa: a infraestrutura 
social e urbana, cujo foco prioritário é o suporte aos cida-
dãos e seus domicílios – habitação, saneamento e transporte 
urbano; e a infraestrutura econômica, cuja principal função 
é apoiar as atividades do setor produtivo, englobando os 
setores de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, energia 
elétrica, petróleo e gás natural, biocombustíveis e teleco-
municações (IPEA, 2010).

Embora a infraestrutura tenha sido conceituada por di-
versos estudiosos do tema, a definição a ser utilizada na pre-
sente pesquisa será a sugerida pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), segundo o qual se pode definir 
infraestrutura como “o conjunto de estruturas de engenharia 
e instalações – geralmente de longa vida útil – que cons-
tituem a base sobre a qual são prestados os serviços con-
siderados necessários para o desenvolvimento produtivo, 
político, social e pessoal” (BID, 2000, p. 13). A justificativa 
para se adotar essa definição do BID na presente pesquisa 
se dar pelo do conceito ser abordado de forma abrangente, 
isto é, não se restringe apenas ao desenvolvimento produ-
tivo e seus setores, mas envolve o impacto social e político 
que a infraestrutura econômica entrega para a sociedade 
como um todo.

Vista dessa maneira, torna-se possível distinguir dois 
conceitos complementares relacionados à infraestrutura: I) 
serviços de infraestrutura – que visam satisfazer às necessi-
dades de um indivíduo ou de uma sociedade e são conside-
rados serviços de interesse público; e II) infraestrutura – que 
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é a base física sobre a qual se dá a prestação destes serviços 
(IPEA, 2010). Neste sentido, Prud’homme (2004) afirma 
que a principal característica que envolve o conceito de in-
fraestrutura está em sua constituição como bens de capital, 
que fornecem serviços quando são complementadas com 
capital humano. A infraestrutura não pode ser consumida 
diretamente, pois possui relação com o serviço associado, 
conforme quadro a seguir:

Quadro 1 – Infraestrutura e Serviços Associados

Fonte: Elaboração própria adaptado de Prud’homme (2004).

Ainda de acordo com Prud’homme (2004), a infraes-
trutura não pode ser definida como incremental, ou seja, 
não é possível expandir regulamente a oferta de um serviço 
conforme o aumento da demanda. Isso ocorre, pois, as obras 
de infraestrutura e os seus serviços associados apresentam 
característica de longa duração que implicam em elevados 
custos de financiamento e manutenção, sendo que a reali-
zação dos ajustes geralmente causa gargalos e levam à falta 
de capacidade na prestação do serviço (Hernandes, 2015).

Os serviços de infraestrutura também são caracte-
rizados por serem, na maioria das situações, associados 
às falhas de mercado, como por exemplo (Prud’homme, 
2004): externalidades (setor de telecomunicações), bens 
públicos (setor de saneamento) e monopólios (setores de 

Serviços de Infraestrutura Infraestrutura associada

Transporte Estradas, ferrovias, portos, aeroportos, tuneis, pontes, etc.

Água Represas, rede de ligações, estações de tratamento, etc.

Saneamento Estações de tratamento, rede de esgoto, etc.

Telecomunicações Antenas, linhas de telefonia, cabeamento de internet, etc.

Energia Plantas para geração, transmissão e distribuição, etc.
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água e energia). Esse aspecto faz com que as forças de mer-
cado não sejam suficientes para administrar os serviços, e 
consequentemente alguma forma de intervenção pública é 
exigida (Hernandes, 2015).

Para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES),

os setores de infraestrutura possuíam, historica-
mente, uma série de características econômicas 
que os tornavam monopólios naturais. Eles exigem 
investimentos, em linhas gerais, intensivos em 
capital e a execução dos projetos envolve longo 
prazo de maturação. Esses investimentos têm ainda 
elevadas especificidades e significativos custos ir-
recuperáveis (sunk costs). Além disso, os serviços 
de infraestrutura estão sujeitos à obrigação jurídica 
de fornecimento, em razão de se constituírem como 
serviços públicos, e geram importantes externalida-
des (Pires; Paccinini, 1999, p. 219).

Nesse sentido, o governo pode atuar na realização de 
uma série de políticas públicas, utilizando de mecanismos 
como legislação, taxação e manutenção de agências regula-
doras para agir contra a falha de mercado. De acordo com 
o BID (2020), o objetivo mais importante dos governos na 
regulação de infraestrutura é garantir que os serviços satis-
façam a demanda em termos tanto de quantidade como de 
qualidade e a preços acessíveis. A sustentabilidade finan-
ceira e fiscal e, cada vez mais, preocupações ambientais e 
sociais também são objetivos dos reguladores.

2.2. Infraestrutura e Desenvolvimento Econômico e 
Social

A relação entre políticas públicas voltadas para in-
fraestrutura econômica não é algo novo na história. Perez 
(2012) demonstra que cada revolução produtiva está asso-
ciada a um conjunto de infraestruturas. A autora cita como 
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exemplo, a era do aço que foi marcada pelas ferrovias que, 
associadas com navios de aço e o telégrafo, criaram redes 
transcontinentais de comércio e produção. Já a era da infor-
mação estabelece ligações com a produção de microeletrô-
nica com a infraestrutura de comunicação (internet). 

Aschauer (1989), em seu trabalho empírico, evidenciou 
uma relação positiva entre o impacto da infraestrutura sobre 
a produtividade e crescimento do Produto Interno Bruto, 
para o período estabelecido entre 1949 e 1985, na econo-
mia americana. A hipótese do trabalho é de que a redução 
dos investimentos em infraestrutura a partir de meados dos 
anos 1960 foi a principal responsável pelo declínio da pro-
dutividade dos Estados Unidos nos anos 1970, isto porque 
o investimento público em infraestrutura fornece serviço 
produtivo necessário e externo às empresas por meio de seu 
impacto direto sobre a formação de capital e sobre a produ-
tividade (Aschauer, 1989).

Outro ponto importante constatado pelo autor citado 
acima, é a fraca relação entre gastos públicos e a produtivi-
dade, isto é, o estoque de capital público tem maior impacto 
(relevância estatística) que o fluxo de gastos governamen-
tais para explicar o crescimento do PIB e a produtividade da 
economia americana durante os anos comtemplados por sua 
pesquisa. Ademais, Aschauer (1989) afirmar que o estoque 
de capital em gás, energia elétrica, rodovias, aeroportos, 
água e saneamento, possui maior poder de expansão sobre 
a produtividade do que os demais (prédios de escritórios, 
estações policiais, entre outros).

De maneira similar, Calderón e Servén (2004) encon-
traram uma relação positiva entre o investimento público 
em infraestrutura e o crescimento dos países da América 
Latina. Os autores explicam que a resposta para o cresci-
mento é realizada via oferta, isto é, os impactos positivos 
do investimento público são evidenciados por meio de 
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menores custos de produção e ganhos de produtividade, 
que produzem um nível maior de investimentos privados. 
Porém, ao analisar de forma mais ampla, Belloc e Vertova 
(2004) defendem que os meios de complementação entre 
investimento público e privado em infraestrutura envol-
vem não apenas questões de oferta ou Produtividade Total 
do Fatores (PTF), mas também aumento da demanda, via 
maior mercado e expectativas de lucros. 

Ao partilhar do mesmo conceito de infraestrutura eco-
nômica sugerido pelo BID (2020), e adotado na presente 
pesquisa, Bertussi et al. (2020), em seu estudo sobre infra-
estrutura econômica no Brasil, afirmam que a infraestrutu-
ra é o estoque de capital físico sobre o qual são prestados 
serviços como o de telefonia celular, transporte de cargas, 
abastecimento de água, entre outros. 

[...] se infraestrutura pode ser traduzida em maior 
estoque de capital, então a relação da infraestrutura 
com as teorias de crescimento econômico é direta, 
uma vez que maior acumulação de capital leva a 
maior nível de produto no longo prazo (SOLOW, 
1956). Além disso, se um maior estoque de capital 
gera externalidades positivas, conforme apontado 
por Romer (1986), mais infraestrutura levaria a um 
maior crescimento do produto no longo prazo, isso 
sem falar nos efeitos indiretos que uma infraestru-
tura mais abundante e de melhor qualidade traria 
sobre a produtividade da economia (Bertussi et al., 
2020, p. 152).

Para Fraga (2019), os efeitos positivos do investimen-
to público em infraestrutura podem ser representados pelo 
estoque existente e pelas melhorias na prestação de seus 
serviços, mas também pelo impacto destes investimentos 
sobre a demanda agregada, podendo ser medidos em termos 
de telecomunicações, malha rodoviária e serviços de trans-
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portes, geração de energia, transmissão e distribuição e 
fornecimento de água potável e saneamento, entre outros.

O autor ainda afirmar que o investimento em infra-
estrutura e seu estoque, induz o investimento privado por 
meio do efeito multiplicador dos gastos e pela expansão e 
integração física do mercado nacional, isso ocorre, pois, os 
investimentos e as compras demandadas pelo setor de infra-
estrutura podem reduzir a capacidade ociosa das empresas e 
promover expansão da capacidade produtiva de setores mais 
intensivos em capital e tecnologia (Fraga, 2019). Segundo o 
autor, essa indústria capital-intensiva possui grandes efeitos 
de encadeamento e eleva a produtividade de toda a econo-
mia. Quando os ganhos de produtividade resultantes desse 
processo forem seguidos por uma elevação dos salários, o 
maior desenvolvimento econômico será alcançado.

Para o BID (2020), os setores de infraestrutura estão 
conectados ao restante da economia de várias maneiras. O 
investimento em infraestrutura contribui para aumentar a 
produção via demanda e oferta agregada. Dito isto, pode-se 
entender que embora a construção de ativos de infraestrutu-
ra possa apoiar o crescimento econômico, o impacto da in-
fraestrutura na economia vai além do papel do investimento.

Ainda na visão do Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, os serviços de infraestrutura são usados como 
insumos intermediários de produção por outros setores eco-
nômicos, com intensidades variadas. Nesse caso, por exem-
plo, se o fornecimento de eletricidade é intermitente setores 
com uso intensivo de energia têm custos de produção mais 
altos e, consequentemente, são menos competitivos. Em 
outra situação hipotética, trabalhadores que não têm acesso 
a serviços de saneamento básico (água, esgoto e coleta de 
resíduos) em suas residências podem ser menos saudáveis e 
produtivos no trabalho, o que prejudica não apenas os pró-
prios trabalhadores, como também os empregadores.
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Ao seguir a mesma linha de pensamento menciona-
da acima, Straub (2008) defende que a produtividade do 
trabalho também poderia se beneficiar da provisão de uma 
infraestrutura adequada. O autor exemplifica essa relação 
por meio do deslocamento do empregado até o seu local de 
trabalho, e sugere que a redução do tempo de deslocamento 
entre residência e trabalho e do estresse gerado neste deslo-
camento teria a capacidade de melhorar a qualidade de vida 
do operário, ampliando seu tempo de lazer e compras, bem 
como sua disposição e sua laboriosidade.

Para Straub (2008), ao abordar infraestrutura e cres-
cimento nos países em desenvolvimento, o autor defende 
que no setor de telecomunicações, os impactos parecem 
ser apenas positivos, pois políticas públicas que promo-
vam a difusão inter-regional de tecnologias, informação, 
comunicação e conhecimento geram um cenário de ganhos 
generalizados, reduzindo as desigualdades e ampliando o 
crescimento econômico nacional.

De acordo com Medeiros e Ribeiro (2019), a infraes-
trutura econômica adequada proporciona diversos impactos 
sociais positivos que incluem, além da melhoria de condi-
ções ambientais e uso da energia, melhores condições de 
educação e saúde, acesso aos bens e serviços públicos, e 
consequentemente externalidades positivas de igualdade 
e inclusão social, sendo este tema amplamente aborda-
do na Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), aprovada pela Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015.

Para Fraga (2019), em seu estudo sobre infraestrutura 
econômica, incerteza e investimento privado, a disponibi-
lidade de infraestrutura no território beneficia ou restringe 
o processo de desenvolvimento econômico e territorial. O 
autor afirma que:
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[...] no processo de formação socioespacial, os 
investimentos em infraestrutura favorecem as con-
dições de desenvolvimento socioeconômico de al-
gumas áreas do território, ao mesmo tempo em que 
as deficiências infraestruturais em algumas regiões 
restringem as suas possibilidades de desenvolvi-
mento. Dessa forma, a quantidade e a qualidade da 
infraestrutura disponível no território qualificam e 
condicionam seu processo de desenvolvimento eco-
nômico e social (Fraga, 2019, p. 34).

Bertussi e Ellery (2012), em seu artigo sobre o im-
pacto dos gastos públicos em transportes no crescimento 
econômico, com dados em painel dos estados brasileiros 
no período de 1986 e 2007, mostram que o investimento 
público no setor de transportes provoca efeito positivo e es-
tatisticamente significante sobre o desempenho econômico 
de longo prazo dos estados brasileiros e contribui potencial-
mente para a redução da desigualdade de renda entre eles.

Além do mais, de acordo com os autores, as evidências 
empíricas encontradas no estudo mostram que os gastos pú-
blicos em infraestrutura de transporte são mais produtivos 
nas regiões menos desenvolvidas do país, que seriam as re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, o que leva os autores 
a concluírem que as políticas públicas implementadas no 
país são de extrema relevância para a promoção do cresci-
mento econômico e do desenvolvimento regional brasileiro 
(Bertussi e Ellery, 2012).

2.3. Infraestrutura e Matriz Insumo-Produto

Tendo em consideração o modelo insumo-produto 
(modelo de Leontief) e sua relação com o setor de infra-
estrutura, outro método teórico recebe destaque na área 
econômica: os índices de ligação de Rasmussen (1956) e 
Hirschman (1961). Segundo os autores, a economia apre-
senta crescimento de forma não linear, sendo que de alguma 
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maneira alguns setores teriam maior significância, ao acio-
nar outros setores da economia, e este processo dinâmico e 
constante conduziria um efeito de crescimento do produto 
(Bertussi et al., 2020).

Por sua vez, o aumento da produção desse setor de des-
taque promoveria incentivos a outros setores, acarretando o 
aumento da renda da economia como um todo e causando 
sua aceleração, o que acaba por relevar a interdependên-
cia setorial. Esses efeitos de encadeamento apresentariam 
repercussões simultâneas, ou seja, há impactos para frente 
(oferta) e para trás (demanda) nas cadeias produtivas. Dessa 
maneira, investimentos em infraestrutura poderiam conter 
o potencial de gerar investimentos em outros setores, in-
centivando novas aplicações e ampliando assim a renda da 
economia.

A partir deste contexto, Toyoshima e Ferreira (2002) 
avaliaram a relevância dos encadeamentos do setor de 
transportes sobre o desenvolvimento da economia brasilei-
ra. Os autores estabeleceram como setor-chave aquele que 
apresentou em sua média mais efeitos de encadeamentos 
tanto para trás quanto para frente, de modo a justificar que 
os investimentos nesse setor causariam maiores impactos 
econômicos em comparação aos investimentos realizados 
em setores aleatórios. Ressalta-se que este pensamento 
também foi compartilhado por Guilhoto e Sesso (2005) em 
seu artigo sobre a estimação da matriz insumo-produto a 
partir de dados preliminares das Contas Nacionais.

Ainda na visão dos autores, setores que apresentam 
elevado impacto de encadeamento para frente e para trás 
teriam alto potencial de gerar externalidades positivas sobre 
a renda, de maneira que se recomenda que as políticas pú-
blicas deveriam focar seus recursos escassos nesses setores 
(Toyoshima e Ferreira, 2002). Diante da não existência de 
recursos para investimentos em todos os setores da econo-
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mia, identificar setores-chaves seria de suma importância 
para priorizar aplicações em áreas mais relevantes (Bertussi 
et al., 2020).

Ao se basear neste pressuposto, Toyoshima e Ferreira 
(2002) calcularam dois índices para analisar se os efeitos 
de encadeamentos para trás e para frente do setor de trans-
portes no Brasil, no período compreendido entre 1990 e 
1999, são mais crescidos do que a média dos demais seto-
res da economia. Os resultados evidenciaram que apenas 
os encadeamentos médios para frente do referido setor são 
maiores que os demais setores da economia, o que demostra 
a importância do setor de transporte com um contribuidor 
do aumento do crescimento econômico no país, durante os 
anos analisados pelo estudo.

Oliveira e Teixeira (2006), fizeram uso da mesma 
metodologia no intuito de identificar os setores de infraes-
trutura, especificamente transporte, energia elétrica e tele-
comunicações, como setores-chaves para o crescimento da 
economia, a partir dos dados da matriz insumo-produto do 
ano de 1996. Os resultados apresentaram concordância com 
Toyoshima e Ferreira (2002), isto é, o setor de transpor-
te demostrou somente efeito de encadeamento para frente 
maior que um, indicando que um elevado número de outros 
setores da economia brasileira são dependentes da atuação 
do setor logístico do país. 

Com relação ao setor energético, o resultado foi similar 
ao setor de transportes, qual seja, o índice de encadeamento 
para frente foi maior que a média dos setores da economia, 
mas o mesmo não ocorreu com o índice de encadeamen-
to para trás. Acrescenta-se que segundo Guilhoto (1995), 
autor referência quando o assunto é matriz insumo-produto, 
mesmo setores que só demonstrem efeitos de encadeamen-
to para frente ou para trás – e não ambos ao mesmo tempo, 
como será aplicado na presente pesquisa – superiores à 
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média podem ser considerados setores-chave para a econo-
mia, sob uma perspectiva conceitual menos rígida do que 
considerar apenas como setores-chave os que apresentem 
ambos os encadeamentos maiores que a média. 

Neste novo contexto analítico mais brando e flexível, 
os setores de transporte e energia poderiam ser categoriza-
dos como setores-chaves para a economia brasileira, pois 
apresentaram índices de ligação para frente superiores à 
média dos demais setores, enquanto o setor de telecomu-
nicações não poderia ser considerado como um setor-chave 
nem mesmo tendo como referência este conceito modera-
do, uma vez que demostrou índices de ligação para frente e 
para trás menores que um.

Bertussi et al. (2020), ao utilizar a mesma metodologia 
para analisar a relevância da infraestrutura econômica no 
Brasil, tendo como base a estimação da matriz insumo-pro-
duto do ano de 2011, mas mantendo o conceito rígido, isto 
é, a classificação de setor-chave precisa ser superior a um 
em ambos os índices de encadeamento, evidenciaram que 
os setores de transporte e eletricidade podem ser considera-
dos como chaves para o crescimento e desenvolvimento da 
economia brasileira.

Assim sendo, ao observar os resultados descritos, uma 
análise sobre os efeitos de encadeamento dos setores de in-
fraestrutura, utilizando as matrizes de insumo-produto ofi-
ciais, isto é, matrizes publicadas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), torna-se de grande relevân-
cia. Uma vez que os estudos analisados anteriormente sobre 
as relações intersetoriais de infraestrutura foram realizados 
a partir de matrizes estimadas por diferentes pesquisadores 
e suas respectivas instituições.

Ressalta-se também que, atualmente, o IBGE utiliza a 
metodologia de 2010 para a construção da matriz insumo-
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-produto com o uso das Contas Nacionais, na qual, dentre 
diversas outras alterações, destaca-se a do desmembramen-
to do setor de transporte (terrestre, aéreo, aquaviário e ar-
mazenamento), telecomunicações, energia, água e esgoto e 
outras utilidades, que torna a análise sobre os impactos da 
infraestrutura na economia brasileira mais precisa, permi-
tindo-se assim avaliar com maior eficiência e confiabilidade 
os seus efeitos.

Outro ponto importante a ser considerado nesta pes-
quisa, é o fato que após 2005 foram criados vários progra-
mas de governo em prol de incrementar o desenvolvimen-
to da infraestrutura no Brasil, dentre eles o Programa de 
Aceleração do Crescimento 1 (PAC 1 – 2007 a 2010), o PAC 
2 (2011 a 2014) e o Programa de Investimento em Logística 
(PIL – 2012 a 2016), mais recentemente, o Programa de 
Parceria de Investimentos (PPI), o que demonstra o inte-
resse do governo em atuar na área de políticas públicas que 
contribuam para o aprimoramento da infraestrutura no país.

3. Base de dados

Os impactos dos setores de infraestrutura foram avalia-
dos a partir do uso das matrizes insumo-produto (MIP) no 
contexto de 67 setores para os anos de 2010 e 2015 (vide 
Anexo A), conforme dados das Contas Nacionais oficial-
mente divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Ressalta-se que foram escolhidas 
as matrizes insumo-produto dos anos 2010 e 2015, pois 
essas são as matrizes mais recentes disponibilizadas pelo 
Instituto, considerando sua periodicidade de publicação a 
cada cinco anos.

Ademais, ressalta-se que a presente pesquisa em termos 
metodológicos faz a incorporação e a compilação dos dados 
do novo sistema de contas nacionais, sendo composto por 
um maior detalhamento dos setores, tendo como base as 
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alterações realizadas a partir do ano de 2010 (Takasago 
et al., 2017). Antecipadamente, considera-se que a matriz 
insumo-produto apresenta a descrição dos fluxos de produ-
tos entre os setores de uma economia, para um dado ano, 
especialmente, evidenciando a relação entre o sistema de 
produção e o consumo, e a interdependência setorial entre 
os setores que demandam e os que ofertam insumos.

Conforme mencionado anteriormente, a presente pes-
quisa utilizou matrizes insumo-produto no contexto de 67 
setores para compor a economia brasileira nos anos de 2010 
e 2015. Diante da composição dos setores apresentados nas 
matrizes, a infraestrutura econômica para os fins do presen-
te estudo será formada por sete setores, a saber: 1) elétrica, 
gás natural e outras utilidades; 2) água, esgoto e gestão de 
resíduos; 3) transporte terrestre; 4) transporte aquaviário; 5) 
transporte aéreo; 6) armazenamento, atividades auxiliares 
dos transportes e correio; e 7) telecomunicações.

Ressalta-se que, além dos conceitos teóricos apresen-
tados na seção 2, o estabelecimento dos setores da matriz 
insumo-produto como infraestrutura econômica foi reali-
zado considerando a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), e mantendo o padrão metodológico 
das Contas Nacionais utilizadas pelo IBGE para elaboração 
oficial de suas matrizes insumo-produto.

Por fim, a respeito das ferramentas empregadas na pre-
sente pesquisa para o alcance dos resultados sobre os im-
pactos econômicos dos setores de infraestrutura, utilizou-se 
o Excel como software na aplicação da metodologia a ser 
apresentada no próximo capítulo.

4. Metodologia
Para atender aos objetivos propostos por esta pesquisa, 

o referencial metodológico está dividido em quatro partes, 
a saber: apresentação de um breve histórico e os pressu-
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postos básicos da teoria da matriz de insumo-produto, as 
demonstrações matemáticas para a construção do modelo, 
a definição dos multiplicadores e suas interpretações, e por 
fim, os índices de ligação que representam os encadeamen-
tos de demanda e oferta dos setores na economia.

4.1. Breve Histórico e Pressupostos Básicos

Wassily Leontief foi o pesquisador responsável por pu-
blicar a primeira tabela de relações intersetoriais para uma 
economia nacional, em Harvard, em 1931. Cinco anos após 
a publicação de sua tabela, foram apresentadas pela primeira 
vez suas ideias básicas no artigo Quantitative input-output 
relations in the economic system of the United States. Em 
1941 foi publicado o primeiro livro de Leontief, contendo 
a matriz de insumo-produto da economia americana, para o 
período de 1919-1929, tendo sua versão expandida, com o 
período de 1919-1939, publicada em 1951.

As relações interindustriais das matrizes apresentas 
por Leontief, simplificaram as modelagens das equações 
simultâneas desenvolvidas no final do século XIX por de 
Walras – teoria de equilíbrio geral –, de maneira que pudes-
sem ser estimadas empiricamente as inter-relações obser-
vadas dentro do sistema de produção de uma determinada 
área econômica, podendo ser um país, um estado ou uma 
região pré-estabelecida (Parré, 2000; Miller; Blair, 2009).

Ao expressar essas inter-relações em sua forma linear 
mais simplificada, a matriz de Leontief pode ser classifica-
da como uma desagregação das contas básicas de um siste-
ma tradicional de contabilidade social (Dorfman,1954). A 
respeito desta caraterística, Parré (2000) acrescenta que a 
matriz insumo-produto releva conexões estabelecidas por 
meio do processamento da produção, com foco nas transa-
ções intra e interindustriais. 
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Corroborando com mesma linha de pensamento, 
Guilhoto (2004) afirma que Leontief conseguiu realizar a 
construção de uma espécie de fotografia econômica da pró-
pria economia. Nesta fotografia, Leontief observou como 
os setores estão relacionados entre sim, isto é, quais setores 
são fornecedores de produtos e serviços e quais setores de-
mandam produtos e serviços. 

Ao considerar as estimativas da demanda intermediá-
ria (componente endógeno da economia: transações interin-
dustriais) torna-se possível mensurar a matriz de coeficien-
tes técnicos, que indica em termos relativos a proveniência 
dos insumos necessários a cada setor para a realização de 
sua produção (Parré, 2000). Diante do exposto, é interpreta-
tivo que em consequência de uma modificação (redução ou 
aumento) na demanda final (componentes exógenos da eco-
nomia: consumidores, governo, exportações) do produto de 
determinado setor, haverá impactos (diretos e indiretos) em 
todo o sistema de produção da economia (Haddad, 2002; 
Miller; Blair, 2009).

Deve-se ressaltar que as variáveis utilizadas na mode-
lagem são originalmente expressas em termos de relações 
físicas entre insumos e produto, porém, empiricamente, 
para viabilizar sua utilização, a construção do quadro in-
sumo-produto que serve para estimar as matrizes dos co-
eficientes técnicos está baseada em fluxos monetários em 
valores praticados a preços básicos de mercado (Leontief, 
1983). 

Esta característica das matrizes serem estimadas a 
partir de fluxos monetários pode afetar os valores dos co-
eficientes técnicos caso ocorram mudanças nos preços re-
lativos (ONU, 1966). Para solucionar este problema, em 
termos analíticos, assume-se que os preços são constantes 
(Miller; Blair, 2009).
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4.2. Modelo Insumo-Produto

As relações estabelecidas pelo modelo insumo-produto 
demostram que as vendas dos setores podem ser utilizadas 
dentro do processo produtivo pelo demais setores compra-
dores da economia (insumos intermediários) ou podem ser 
consumidas pelos diferentes componentes da demanda final 
(investimentos, governo, famílias, exportações e estoque). 
Por outra perspectiva, para se produzir são demandados 
insumos, impostos precisam ser pagos, importações são 
realizadas e gerar-se valor adicionado – pagamento de sa-
lários, remuneração do capital e terra produtiva –, além, da 
geração de empregos (Guilhoto, 2004).

Esse sistema de interdependência é formalmente 
demonstrado em uma tabela conhecida como Tabela de 
Insumo-Produto, observe a figura a seguir: 

Figura 1 – Relações Fundamentais de Insumo-Produto

Fonte: Elaboração própria adaptado de Guilhoto (2004).

A Figura 1 representa a construção da Matriz Insumo-
Produto dividida em quatro quadrantes, a saber: produção 
(apresenta a estrutura interindustrial, isto é, o insumos in-
termediário); renda (compreende os impostos indiretos lí-
quidos, as importações e o valor adicionado); transferências 
(corresponde aos impostos pagos pelas famílias, os déficits 

Setores Compradores

Setores 
Vendedores Insumos Intermediários

Demanda Final
(Exportações, Famílias, Governo, 

Investimentos e Estoques)

Produção 
Total

Impostos Indiretos Líquidos (IIL) IIL

Importações (M) M

Valor Adicionado

Produção Total
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e superávits governamentais, e as transferências entre os 
governos); e demanda final (formada pelas exportações, 
consumo das famílias, gastos do governo, investimento e 
estoques).

Os dados necessários para a construção da Matriz 
Insumo-Produto são os fluxos de compra (representado 
pela coluna na matriz) e venda (representado pela linha na 
matriz) dos bens e serviços e são medidos por um determi-
nado período (geralmente um ano) em termos monetários. 
Com base nas informações demonstradas na Quadro 2, apre-
senta-se de forma esquemática um exemplo de uma matriz 
insumo-produto para uma economia com três setores:

Quadro 2 – Matriz Insumo-Produto para uma economia de três 
setores.

Fonte: Elaboração própria adaptado de Parré (2000).

Ao considerar o Quadro 2, a seguir são apresentadas as 
definições fundamentais de suas variáveis e suas respecti-
vas transações:
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Setores vendedores i (vetores-linha)

Zij fornecimento de insumos do setor i para o setor j;
Ci fornecimento do setor i destinado ao consumo das 
famílias;
Gi fornecimento do setor i destinado ao governo (con-
sumo e investimento);
Ii fornecimento do setor i destinado ao investimento 
privado;
Ei fornecimento do setor i destinado às exportações 
para o resto do mundo;
Yi total da demanda final atendida pelo setor i (Ci+Gi 
Ii+Ei);
Xi valor bruto da produção do setor i (ou oferta total de 
i).

Assim tem-se na igualdade básica:

Setores compradores j (vetores-coluna)

Mj importações realizadas pelo setor j;
Tj total dos impostos indiretos líquidos recolhidos pelo 
setor j;
Vj total do valor adicionado gerado pelo setor j;
Xj custo de produção total do setor j.

Assim tem-se na igualdade básica:
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Ao denotar por Xi o valor da produção total do setor 
i e por Yi a demanda final total para o produto do setor i 
– equação (1), torna-se possível estabelecer um sistema 
de  equações lineares com n incógnitas, para representar a 
maneira pela qual o setor i distribui seus produtos por meio 
de vendas para outros setores e para a demanda final, cujos 
parâmetros podem ser estimados empiricamente:

A mesma lógica se aplica para o valor da produção do 
setor j que é igual aos insumos do setor j acrescido das im-
portações, impostos e valor adicionado pelo referido setor: 

Um conjunto essencial de dados para um modelo de 
insumo-produto é o referente aos valores monetários das 
transações entre os pares de setores designados como Zij. Os 
termos Zij representam as vendas e as compras intersetoriais 
realizadas pelo setor i a todos os setores j (incluindo a si 
próprio, quando j=i) e vice e versa. Haverá uma equação 
como essa que identifica as vendas (5) e as compras (6) da 
produção de cada um dos  setores:
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A demanda do setor j pelos insumos de outros seto-
res durante o período observado é diretamente relacionada 
com a quantidade de bens produzidos pelo setor j no mesmo 
período. Portanto, é possível estabelecer uma relação fixa 
entre a produção de um setor e os seus insumos (Guilhoto, 
2004).

Deve-se, então, definir o que o Leontief chamou de 
coeficientes técnicos de produção que são representados 
usualmente por aij:

Em que ai demonstra o quanto o setor j compra 
do setor i para cada unidade de produção total 
do setor j, ou seja, representa a participação 
relativa do setor i no valor bruto da produção 
do setor j.

Em outras palavras ai é o coeficiente técnico da razão 
insumo-produto que mede o grau de interdependência entre 
os setores. Dito isto, deve-se salientar que a produção neste 
sistema se baseia na ideia de retornos constantes à escala e 
que os setores utilizam insumos em proporções fixas (Parré, 
2000). Obtém-se a matriz A de ordem (nxn)ao calcular os 
coeficientes técnicos para todos os fluxos intersetoriais:

Dessa forma, a equação (3) que demostra a distribui-
ção de produção do setor, pode ser reescrita como:
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Ao isolar o vetor de demanda final Y dos setores e ao 
agrupar os x1 juntos na primeira linha, os x2 juntos na segun-
da linha, e assim por diante, obtém-se:

Em termos matriciais pode-se representar o sistema da 
seguinte maneira: 

Onde:

A é a matriz de coeficientes técnicos diretos, de ordem 
(nxn);
X é o vetor de valor produto da produção, de ordem 
(nx1)
Y é o vetor da demanda final total, de ordem (nx1)

Para estabelecer os efeitos de variações na demanda 
final de uma determinada economia, inicialmente deve-
-se obter a matriz identidade I de ordem (nxn) e a partir 
da matriz de coeficientes técnicos A calcular uma nova 
matriz (I-A). Portanto, o sistema matricial da equação (10) 
é também representando por:
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A equação (11) terá solução somente se (I-A)-1 existir, 
portanto, utilizando os resultados padrão da matriz de equa-
ções lineares, a solução para a equação (11) é dada por:

Em que (I-A)-1=B={bij} corresponde à matriz inversa 
de Leontief B (modelo aberto de Leontief) de ordem (nxn), 
na qual o elemento bij é utilizado para mensurar os efeitos 
diretos (requerimentos diretos provenientes da demanda 
final) e indiretos (requerimentos indiretos da demanda 
intermediária). 

Em outras palavras, o efeito direto mensura o impacto 
do aumento da demanda do setor i na produção do próprio 
setor, enquanto o efeito indireto relaciona a produção do 
setor i com o consumo intermediário ao longo de toda a 
sua cadeia, sendo interpretado como os requisitos totais da 
produção do setor i, que são necessários para produzir uma 
unidade de demanda final do setor j. Isso torna evidente a 
dependência de cada produto total em relação à demanda 
final (MILLER e BLAIR, 2009).

Figura 2 – Diagrama dos Efeitos Direto, Indireto e Total 

Fonte: Elaboração própria com dados de Miller e Blair (2009).

O modelo aberto de Leontief apresentado anteriormen-
te mensura somente os impactos diretos e indiretos ligados 
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às relações técnicas intersetoriais de compra e venda de 
insumos, contudo as famílias recebem salários como forma 
de pagamento pelo seu trabalho utilizado no processo de 
produção e, como consumidores, gastam seus rendimentos 
de forma relativamente padronizada segundo sua cesta de 
consumo (Haddad, 2002). 

Para captar o fator adicional de transmissão resultante 
dos efeitos induzidos pela geração de renda e consumo, é 
preciso tornar o modelo fechado, isto é, endogenizar o con-
sumo das famílias. Isso é realizado modificando-se a for-
mulação básica do modelo tal que: as famílias são movidas 
da coluna da demanda final para a última coluna da tabela 
de transações interindustriais; e o fator produtivo trabalho é 
movido para a última linha da tabela de transações interin-
dustriais. Dessa forma, em vez de utilizar a matriz  descrita 
anteriormente, tem-se:

Em que  é a nova matriz de 
coeficientes técnicos de ordem 
(n+1) x (n+1) contendo a renda 
(Hr) e o consumo (Hc) das famílias. 

Da mesma forma, os novos vetores de produção to-
tal  e de demanda final  vão ser representados, 
respectivamente, por:

Em que os novos componentes 
estão relacionados à endogenei-
zação do consumo e da renda das 
famílias. Desta forma, o sistema 
fechado de Leontief seria represen-
tado como:
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Haddad (2002) ressalta que os coeficientes da matriz  
(modelo fechado) serão maiores que os calculados para o 
modelo aberto de Leontief, sendo que essa diferença entre 
os coeficientes das matrizes de ambos os modelos repre-
senta o efeito induzido sobre a produção dos setores em 
consequência do aumento do consumo das famílias. 

4.3. Multiplicadores

Na literatura a respeito da matriz insumo-produto exis-
tem dois tipos de multiplicadores, os de Tipo I e os de Tipo 
II. Quando o efeito de multiplicação se restringe somente à 
demanda de insumos intermediários, estes multiplicadores 
são chamados de multiplicadores do Tipo I (modelo aberto). 
No entanto, quando a demanda das famílias é endogenizada 
no sistema, levando-se em consideração o efeito induzido 
ou efeito renda (modelo fechado), estes multiplicadores 
recebem a denominação de multiplicadores do Tipo II 
(Takasago; Cunha; Olivier, 2017).

Para interpretar os efeitos dos multiplicadores, deve-se 
considerar que as entradas demostram os impactos diretos 
e indiretos em um setor quando a demanda final do setor no 
topo da coluna muda em uma unidade monetária R$1 (ou 
R$1 milhão ou R$100 milhões). Além disso, as entradas 
realizadas na diagonal principal da matriz serão sempre >1 
sendo que o valor unitário representa o aumento da deman-
da final no respectivo setor da diagonal, enquanto a parte 
restante evidencia o impacto indireto da expansão. Assim 
eles refletem o grau em que um setor é dependente dos 
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outros da economia, seja por seus insumos ou como fonte 
de consumo de seus produtos (Haddad, 2002).

Figura 3 – Diagrama dos Multiplicadores do Tipo I e II

Fonte: Elaboração própria com dados de Haddad (2002).

Diante desse contexto, para se calcular os multiplica-
dores de emprego, de salários, de impostos, de importações, 
do valor adicionado, entre outros, é necessária a criação do 
quociente entre o valor da variável de interesse para cada 
setor pelo total utilizado na produção total do setor em 
questão. Por exemplo, no caso do emprego o vetor wj obteve 
seus coeficientes a partir do quociente, para cada setor, 
entre o valor utilizado dessa variável (emprego) e a produ-
ção total do setor correspondente. Essa relação é demons-
trada pela equação a seguir:

Em que:

wj é o coeficiente de emprego do setor j;
ej é o fator trabalho (ocupações) do setor j;
xj é a produção total do setor j.

Assim, estabelecidos os coeficientes, torna-se possível 
calcular o potencial gerador de cada uma das variáveis de 
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interesse, dado uma variação na demanda final. A partir da 
derivação apresentada acima, pode-se calcular o gerador de 
emprego. Com isso, tem-se:

Em que Ej é o gerador de emprego contendo a estimação 
do quanto é gerado de forma direta, indireta e induzida de 
emprego para cada unidade monetária produzida para a 
demanda final do j-ésimo setor (Takasago; Cunha; Olivier, 
2017). Igualmente, podem-se calcular todos os demais ge-
radores de renda, valor adicionado, entre outros.

De maneira não obstante, os multiplicadores são esta-
belecidos por meio da divisão dos geradores pelo respec-
tivo coeficiente direito do setor observado. Eles permitem 
mensurar o quanto é gerado, direto e indiretamente, de em-
prego, impostos, importações, ou qualquer outra variável 
para cada unidade diretamente gerada desses componentes 
(Guilhoto e Sesso, 2005; Takasago; Cunha; Olivier, 2017). 

Por exemplo, o multiplicador de emprego evidencia 
a quantidade de empregos criados, direta e indiretamente, 
para cada emprego direto criado. 

De maneira generalizada, a equação de qualquer mul-
tiplicador para o i-ésimo setor é dada por:

Em que MVj representa o multiplicador; GVj é o gerador; 
e wj é o coeficiente, todos elementos pertencentes a uma 
determinada variável de interesse (impostos, importações 
etc.) de um determinado setor da matriz insumo-produto.
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Por sua vez, o multiplicador de produção pode ser 
obtido a partir do somatório dos elementos bij da matriz in-
versa de Leontief (B):

Em que MPj representa o valor total de produção de 
toda a economia que é acionado para responder à variação 
de uma unidade na demanda final do setor j (GUILHOTO 
e SESSO, 2005).

4.4. Índices de Ligação

Com base no modelo de Leontief, e seguindo-se 
Rasmussen (1956) e Hirschman (1961), pode-se calcular os 
índices de encadeamentos dos setores econômicos ao con-
siderar a existência de ligações tanto para trás quanto para 
frente (Rasmussen,1956; Hirschman,1961; Takasago et al., 
2017). Os índices de ligação para trás e para frente, apre-
sentam respectivamente, o quanto um determinado setor 
demanda de insumos dos demais setores para produzir a 
sua própria produção, e o quanto o setor fornece de insumos 
para os demais setores da economia (Bertussi et al., 2020).

Em concordância com as explicações anteriores, os 
índices de ligação são determinados a partir da matriz in-
versa de Leontief. Sendo B=(I-A)-1 a matriz inversa de 
Leontief, define-se o Índice de Ligação para Trás (ILT) por 
meio da seguinte equação:

Em que, bi um elemento da matriz inversa de Leontief; 
 será definido como a média de todos os elementos de B; 
 é a soma de uma coluna típica de B; e n é o respectivo 

número de setores que compõem a matriz.
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No tocante ao índice de ligação para frente (ILF) para 
avaliar a relevância do setor de infraestrutura na economia 
brasileira, a metodologia a ser utilizada será a matriz de 
Ghosh, segundo Miller e Blair (2009). Essa metodologia 
releva a importância de cada setor como fornecedor de in-
sumos para toda a economia. A construção do índice será 
realizada tem como base a mesma lógica da equação (7), 
porém pela perspectiva dos setores ofertantes (linhas)

Desse modo, define-se T como a matriz de coeficientes 
técnicos de linha (oferta) obtida a partir da matriz de consu-
mo intermediário da economia. Com isso, G é a matriz de 
Ghosh obtida pela fórmula G=(I-T)-1 (Miller; Blair, 2009), 

 é a média de todos os elementos de G, e  representa a 
soma de uma linha típica de G, tem-se, então, os seguintes 
índices de ligações para frente: 

A respeito da análise dos setores inseridos em uma 
economia, a literatura defende que a aplicabilidade dos ín-
dices de ligação para trás e para frente como meio de identi-
ficação de setores-chave dever vir da observância daqueles 
índices que apresentarem valores superiores a unidade em 
ambos os encadeamentos (Rasmussen, 1956; Hirschman, 
1961; Tosta et al., 2004 apud Oliver, 2018; Takasago et al., 
2017).

Conforme mencionado anteriormente, os índices de li-
gação são determinados como base nas médias dos valores 
da matriz inversa de Leontief (linhas e colunas), e ao ter 
conhecimento que as médias são medidas sensíveis a va-
lores extremos, pode ser que um setor apresente índices de 
encadeamento elevados sem se relacionar com um número 
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considerável de setores. Por esse motivo, a literatura de-
fende que as medidas de variabilidade se apresentam como 
forma para contornar os problemas de sensibilidade das 
médias (Takasago et al., 2017).

Os padrões de variabilidade são calculados por meio 
dos coeficientes de variação (desvio padrão dividido pela 
média), que permitem analisar se um determinado setor tem 
capacidade de dispersão elevada ou não, em relação ao sis-
tema econômico no qual está inserido (Takasago et al., 
2017). As medidas de variabilidade são definidas como o 
poder e a sensibilidade de dispersão, dadas por:

Para fins interpretativos, um valor de Vj baixo significa 
que um elevado número de setores depende dos insumos 
intermediários do setor j, em contrapartida um Vj alto indica 
conexões mais fortes com um número reduzidos de setores. 
A interpretação de Vi pode ser entendida de maneira similar, 
isto é, valores baixos indicam que o setor i fornece insumos 
para um número elevado de setores. Ao complementar essa 
análise, Haddad (1995) considera que índices fortes são 
aqueles cujo valores apresentados são superiores ao valor 
da média somada de duas vezes o desvio padrão amostral.

5. Resultados e discussão
O Quadro 3 apresenta os índices de Rasmussen-

Hirschman para trás (ILT) e para frente (ILF). Conforme 
citado na seção 4, que trata da metodologia, serão conside-
rados apenas como setores-chaves aqueles que apresenta-
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rem valores superiores à unidade em ambos os índices, pois 
estes setores evidenciam a capacidade de dinamizar a eco-
nomia (Guilhoto e Sesso, 2005). De acordo com o Quadro 
3, os setores que demonstraram elevadas ligações para trás 
se destacaram como relevantes demandantes (compradores) 
de insumos e os que demonstram elevadas ligações para 
frente, isto é, setores importantes como ofertantes (fornece-
dores) de insumos para toda o sistema econômico.

Quadro 3 – Índices de Rasmussen-Hirschman dos setores de 
infraestrutura para os anos de 2010 e 2015

Fonte: Elaboração própria.

Ressalta-se que o sistema de setores da economia 
depende desses setores, seja como fornecedores de insu-
mos, seja como consumidores dos produtos fabricados nos 
demais setores, e, para que não sejam cometido excesso de 
pressão, caso ocorra um aumento na demanda final, esses 
setores necessitam aumentar suas produções em um número 
superior à média da economia. Além disso, são considera-
dos setores-chaves como demandantes dos outros setores, 
neste cenário, caso ocorra um crescimento nestes setores, 
aumentando suas demandas finais, o impacto nos demais 

ILT ILF Setor-chave ILT ILF Setor-chave

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 1,01 1,37 Sim 1,15 1,38 Sim

Água, esgoto e gestão de resíduos 0,91 1,09 Não 0,87 1,09 Não

Transporte terrestre 1,09 1,26 Sim 1,09 1,27 Sim

Transporte aquaviário 0,97 1,20 Não 0,95 1,36 Não

Transporte aéreo 0,93 1,16 Não 1,02 1,14 Sim

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 0,87 1,28 Não 0,87 1,28 Não

Telecomunicações 1,01 1,06 Sim 1,00 0,97 Não

Média da economia 1,00 1,04 1,00 1,03

Setor
2010 2015
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setores também será acima da média da economia (Bertussi 
et al, 2020).

Com os resultados exibidos pelo Quadro 4, destacam-
-se no ano de 2010 como setores-chaves da infraestrutura os 
setores de energia elétrica, gás natural e outras utilidades; 
transporte terrestre; e telecomunicações. Estes setores apre-
sentam, especialmente, fortes índices de ligação para frente, 
o que nos leva a concluir que são fornecedores chaves de in-
sumos. No sentido de consumo de bens intermediários, isto 
é, demandantes, o setor de transporte terrestre apresenta o 
maior ILT dos setores de infraestrutura, seguido de energia 
elétrica, gás natural e outras utilidades; e telecomunicações 
empatados com os mesmos valores.

Ao realizar a mesma análise para o ano de 2015, ob-
servar-se que os setores de energia elétrica, gás natural e 
outras utilidades; e transporte terrestre, foram mantidos 
como chaves, e o setor de transporte aéreo foi incluído com 
setor-chave ao apresentar fortes ILT e ILF. Ressalta-se que, 
embora o setor de telecomunicações não seja mais conside-
rado chave como em 2010, pois seu índice de ligação para 
frente é menor que a unidade, ainda sim este setor apresen-
tou um forte encadeamento como fornecedor de insumos.

Outro ponto importante a ser considerado é que em 
ambos os anos observados, os setores de infraestrutura 
apresentaram fortes índices de ligação para frente, normal-
mente superiores à média da economia, o que de fato faz 
sentido ao analisar o sistema econômico como um todo, no 
qual os serviços de infraestrutura compõem em sua grande 
parte o conjunto dos setores fornecedores de insumos para 
a cadeia produtiva indicando que um elevado número de 
outros setores da economia brasileira são dependentes da 
atuação dos setores de infraestrutura no país. 
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Ademais, os resultados encontrados pela presente pes-
quisa se assemelham aos encontrados por Toyoshima e 
Ferreira (2002), Oliveira e Teixeira (2006) e Bertussi et al. 
(2020), ao investigar os impactos dos setores de infraes-
trutura utilizando a metodologia de insumo-produto e os 
índices de Rasmussen-Hirschman, conforme citados e de-
talhados anteriormente na seção 4.

Os Quadros 4 a 11, por sua vez, analisam os potenciais 
geradores de emprego e renda, e os multiplicadores de pro-
dução, emprego e renda dos setores de infraestrutura para 
os anos de 2010 e 2015. 

Ressalta-se que, conforme mencionado na seção meto-
dológica, os gerados de emprego indicam quantos empregos 
são gerados de forma direta, indireta e induzida por cada 
um milhão de reais acrescido na demanda final. Sobre esta 
perspectiva, o setor de infraestrutura que se apresenta com 
maior capacidade de gerar empregos em ambos os anos 
analisados foi o setor de transporte terrestre, com cerca de 
32 (15,82 direitos; 7,84 indiretos; e 9,19 induzidos) e 24 
(11,36 diretos; 5,48 indiretos e 7,62 induzidos) empregos 
gerados para cada R$ 1 milhão de demanda final, nos respe-
tivos anos 2010 e 2015. Este resultado foi seguido dos seto-
res de armazenamento, atividades auxiliares dos transportes 
e correio; e água, esgoto e gestão de resíduos em ambos os 
períodos analisados (Quadro 4 e 5).
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Quadro 4 – Geradores de emprego direto, indireto e induzido dos 
setores de infraestrutura para o ano de 2010.

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 5 – Geradores de emprego direto, indireto e induzido dos 
setores de infraestrutura para o ano de 2015.

Fonte: Elaboração própria.

Ao realizar a mesma análise para os geradores de 
renda, nota-se que os setores relacionados à temática de 
transportes são classificados com os maiores geradores de 
renda tanto em 2010 quanto em 2015 (Quadro 6 e 7). Desta 
forma, para cada um milhão de reais gastos na demanda 

Direto Indireto Induzido Total Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 0,93 4,61 5,22 10,76 7º

Água, esgoto e gestão de resíduos 12,94 6,47 8,04 27,45 3º

Transporte terrestre 15,82 7,84 9,19 32,85 1º

Transporte aquaviário 5,48 7,32 10,16 22,96 4º

Transporte aéreo 2,51 7,51 9,15 19,17 5º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 10,54 7,15 12,31 30,00 2º

Telecomunicações 1,51 9,24 6,68 17,43 6º

Média da economia 15,74 9,44 9,92 35,10

Setor
2010

Direto Indireto Induzido Total Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 0,59 4,31 4,17 9,07 7º

Água, esgoto e gestão de resíduos 8,34 4,3 7,34 19,98 3º

Transporte terrestre 11,36 5,48 7,62 24,46 1º

Transporte aquaviário 2,94 4,65 7,97 15,56 4º

Transporte aéreo 1,79 5,68 7,01 14,48 5º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 7,08 5,08 9,67 21,83 2º

Telecomunicações 1,45 7,06 5,82 14,33 6º

Média da economia 10,31 6,65 7,82 24,78

Setor
2015
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final, o setor de armazenamento, atividades auxiliares dos 
transportes e correio gerou cerca de 630 mil (340 mil di-
retos; 140 mil indireto; 150 mil de efeito induzido) e 700 
mil (360 mil diretos; 150 mil indiretos; 190 mil de efeito 
induzido), nos respetivos anos 2010 e 2015. Este resultado 
foi seguido dos setores de transportes aquaviário e terrestre 
em ambos os anos. 

Além disso, nota-se que tanto no ano de 2010 quanto 
no ano de 2015, os setores de infraestrutura que ocupam o 
primeiro e segundo lugar no rank dos geradores de renda 
apresentam valores superiores em relação ao valor médio 
estabelecido para toda a economia nos períodos analisados.
Quadro 6 – Geradores de renda direto, indireto e induzido dos setores 

de infraestrutura para o ano de 2010.

Fonte: Elaboração própria.

Direto Indireto Induzido Total Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 80.000 120.000 60.000 260.000 7º

Água, esgoto e gestão de resíduos 190.000 110.000 100.000 400.000 5º

Transporte terrestre 210.000 150.000 110.000 470.000 3º

Transporte aquaviário 230.000 160.000 120.000 510.000 2º

Transporte aéreo 200.000 140.000 110.000 450.000 4º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 340.000 140.000 150.000 630.000 1º

Telecomunicações 80.000 170.000 80.000 330.000 6º

Média da economia 230.000 130.000 120.000 480.000

Setor
2010
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Quadro 7 – Geradores de renda direto, indireto e induzido dos setores 
de infraestrutura para o ano de 2015.

Fonte: Elaboração própria.

Observa-se, finalmente, a lista dos resultados associa-
dos aos multiplicadores de produção, emprego e renda. Os 
Quadros 8 e 9 apresentam os multiplicadores do Tipo I para 
os setores de infraestrutura da economia brasileira nos anos 
de 2010 e 2015, e conforme mencionado anteriormente na 
seção metodológica (seção 4), esses multiplicadores consi-
deram a demanda das famílias como um elemento exógeno 
ao sistema econômico (Guilhoto; Sesso, 2005; Takasago et 
al., 2017).

Direto Indireto Induzido Total Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 60.000 160.000 80.000 300.000 7º

Água, esgoto e gestão de resíduos 270.000 120.000 150.000 540.000 4º

Transporte terrestre 240.000 160.000 150.000 550.000 3º

Transporte aquaviário 250.000 170.000 160.000 580.000 2º

Transporte aéreo 190.000 180.000 140.000 510.000 5º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 360.000 150.000 190.000 700.000 1º

Telecomunicações 110.000 200.000 120.000 430.000 6º

Média da economia 250.000 160.000 160.000 560.000

Setor
2015
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Quadro 8 – Multiplicadores do Tipo I de produção, emprego e de 
renda dos setores de infraestrutura para o ano de 2010.

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 9 – Multiplicadores do Tipo I de produção, emprego e de 
renda dos setores de infraestrutura para o ano de 2015.

Fonte: Elaboração própria.

No que se refere ao multiplicador de produção do ano 
de 2010, o setor de transporte terrestre apresenta o maior 
indicador (1,98), sendo 1 o resultado direto, isto é, do setor 
para o setor, e 0,98 o resultado indireto para a economia 
como um todo. Sobre o multiplicador de emprego e renda 
do mesmo ano, o setor de telecomunicações obteve os re-

Produção Rank Emprego Rank Renda Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 1,85 2º 5,96 2º 2,48 2º

Água, esgoto e gestão de resíduos 1,66 6º 1,50 6º 1,59 4º

Transporte terrestre 1,98 1º 1,50 6º 1,71 3º

Transporte aquaviário 1,76 4º 2,34 4º 1,71 3º

Transporte aéreo 1,69 5º 4,00 3º 1,71 3º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 1,60 7º 1,68 5º 1,41 5º

Telecomunicações 1,82 3º 7,11 1º 3,01 1º

Média da economia 1,81 4,27 1,97

Setor
2010

Produção Rank Emprego Rank Renda Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 2,09 1º 8,34 1º 3,53 1º

Água, esgoto e gestão de resíduos 1,58 7º 1,52 6º 1,44 6º

Transporte terrestre 1,99 2º 1,48 7º 1,70 4º

Transporte aquaviário 1,72 5º 2,59 4º 1,66 5º

Transporte aéreo 1,86 3º 4,18 3º 1,93 3º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 1,59 6º 1,72 5º 1,43 7º

Telecomunicações 1,81 4º 5,87 2º 2,84 2º

Média da economia 1,81 4,44 2,14

Setor
2015
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sultados mais elevados 7,11 e 3,01, respectivamente, sendo 
que para cada emprego criado no setor de telecomunicações, 
o próprio setor terá 7 novos empregos e mais 0,11 adicional 
devido aos encadeamentos produtivos. Já no multiplicador 
de renda terá 3 para o próprio setor, e 0,1 de impacto na 
economia como um todo.

Ainda sobre os multiplicadores do Tipo I, porém para 
o ano de 2015 (Quadro 9), observa-se que o setor de ener-
gia elétrica, gás natural e outras utilidades apresentou os 
multiplicadores de maior magnitude para as três variáveis 
de interesse analisadas, isto é, produção (2,09), emprego 
(8,34) e renda (3,53). Estes números condizem com os im-
pactos causados pelos programas de governo nos setores 
de infraestrutura PAC 2 e PIL, tendo em vista que o setor 
de energia e gás foram comtemplados pelos investimentos 
oriundos dos programas.

Os Quadros 10 e 11 apresentam os multiplicadores do 
Tipo II para os setores de infraestrutura da economia brasi-
leira nos anos de 2010 e 2015, porém tratam a demanda das 
famílias de forma endógena no sistema econômico (seção 
4).



131

Quadro 10 – Multiplicadores do Tipo II de produção, emprego e de 
renda dos setores de infraestrutura para o ano de 2010.

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 11 – Multiplicadores do Tipo II de produção, emprego e de 
renda dos setores de infraestrutura para o ano de 2015.

Fonte: Elaboração própria.

Ao endogenizar a demanda das famílias, os resultados 
apresentados pelos setores sofreram alterações em relação 
ao modelo aberto. No ano de 2010, o setor de transporte 
terrestre permanece com o maior multiplicador de produção 

Produção Rank Emprego Rank Renda Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 2,17 6º 11,57 1º 3,27 2º

Água, esgoto e gestão de resíduos 2,16 7º 2,12 6º 2,10 5º

Transporte terrestre 2,54 1º 2,08 7º 2,24 4º

Transporte aquaviário 2,38 2º 4,19 4º 2,25 3º

Transporte aéreo 2,25 4º 7,65 3º 2,25 3º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e 
correio 2,35 3º 2,85 5º 1,85 6º

Telecomunicações 2,24 5º 11,52 2º 3,97 1º

Média da economia 2,42 6,80 2,62

Setor
2010

Produção Rank Emprego Rank Renda Rank

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 2,48 4º 15,44 1º 4,87 1º

Água, esgoto e gestão de resíduos 2,27 6º 2,40 6º 1,98 7º

Transporte terrestre 2,71 1º 2,15 7º 2,34 5º

Transporte aquaviário 2,48 4º 5,30 4º 2,29 4º

Transporte aéreo 2,52 2º 8,10 3º 2,66 3º

Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e 
correio 2,51 3º 3,08 5º 1,97 6º

Telecomunicações 2,37 5º 9,89 2º 3,91 2º

Média da economia 2,55 7,47 2,96

Setor
2015
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(2,54), sendo que a expansão de R$ 1,00 na demanda final 
desse setor, causará um impacto adicional sobre a renda e 
o consumo que induzirá um efeito adicional de R$ 2,00 na 
produção do referido setor e um aumento de R$ 0,54 nos 
demais setores da economia, que é chamado de efeito-renda.

Em relação ao multiplicador Tipo II de emprego, o setor 
com maior magnitude é o de energia elétrica, gás natural e 
outras utilidades (11,57), seguido do setor de telecomuni-
cações (9,89) que anteriormente apresentou o número mais 
alto quando calculado o multiplicador do Tipo I. Ressalta-
se que estes resultados recebem a mesma interpretação do 
multiplicador Tipo II de produção apresentado acima, ou 
seja, observa o impacto que a expansão da demanda final 
tem sobre a renda e o consumo.

Ainda em relação ao ano de 2010, evidenciou-se que 
o setor de telecomunicações apresentou o maior multipli-
cador do Tipo II de renda (3,97), sendo que a expansão de 
R$ 1,00 na demanda final desse setor, causará um impacto 
adicional sobre a renda e o consumo que induzirá um efeito 
adicional de R$ 3,00 na produção do referido setor e um 
aumento de R$ 0,97 nos demais setores da economia.

No tocante ao multiplicador do Tipo II para o ano de 
2015, observa-se que o setor de transporte terrestre apresen-
ta o maior multiplicador de produção com uma variação de 
aumento de 0,17 em relação ao de 2010. Sobre os demais 
multiplicadores de emprego e renda, o setor de energia elé-
trica, gás natural e outras utilidades elencou os resultados 
com maior magnitude, sendo 15,44 para emprego e 4,87 
para renda.

Ademais, nota-se que em ambos os períodos obser-
vados, os setores de infraestrutura que ocupam o primeiro 
e segundo lugar no rank dos multiplicadores de produção, 
emprego e renda, tanto do Tipo I quanto do Tipo II, apre-
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sentam em sua grande maiores valores superiores à média 
da economia calculada para todos os setores da matriz 
insumo-produto.

6. Conclusão
A presente pesquisa se dedicou a avaliar os efeitos de 

encadeamento para trás e para frente, os geradores de em-
prego e renda, e os multiplicadores de produção, emprego e 
renda dos setores que compõem a infraestrutura econômica 
brasileira (elétrica, gás natural e outras utilidades; água, 
esgoto e gestão de resíduos; transporte terrestre; transporte 
aquaviário; transporte aéreo; armazenamento, atividades 
auxiliares dos transportes e correio; telecomunicações), 
para tanto utilizou-se as matrizes de insumo-produto ofi-
ciais elaboradas e disponibilizadas pelo IBGE para os anos 
de 2010 e 2015.

A hipótese da presente pesquisa foi confirmada, tendo 
em vista que os setores da infraestrutura brasileira observa-
dos nos anos de 2010 e 2015 apresentaram resultados que 
permitiram classificá-los como setores-chaves na cadeia 
produtiva, recebendo destaque no ano de 2010 os setores 
os setores de energia elétrica, gás natural e outras utilidades 
e transporte terrestre; e telecomunicações. Já em 2015, os 
setores-chaves foram energia elétrica, gás natural e outras 
utilidades e transporte terrestre; e transporte aéreo.

Em relação aos geradores de emprego e renda, os se-
tores de infraestrutura observados também apresentaram 
impactos que contribuem para o crescimento econômico de 
forma direta (impacto no próprio setor), indireta (impacto 
nos demais setores) e induzida (impacto do consumo das fa-
mílias) em todo o sistema econômico. No tocante aos multi-
plicadores, tanto do Tipo I quanto no Tipo II, os setores de 
infraestrutura também apresentaram resultados de impactos 
positivos sobre a economia, em alguns casos demonstrando 
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resultados superiores à média calculada para a economia, 
conforme detalhado na seção anterior.

Diante dos resultados encontrados, espera-se que o 
presente estudo possa contribuir com a formulação de po-
líticas públicas voltadas para os setores de infraestrutura, 
tendo em vista sua categorização como setores-chaves e 
sua relevância como fornecedores de serviços básicos para 
o crescimento de toda cadeia produtiva, conforme exposto 
por toda a revisão literária.

Outro ponto importante a ser ressaltado é que a infra-
estrutura possui externalidades consideradas como positi-
vas ao beneficiar a sociedade além da sua estrutura física. 
Nesse ponto, a atenção do formulador de políticas públicas 
é de extrema relevância, pois deve compreender que para 
além da melhoria de determinado setor, o estoque de capital 
em infraestrutura trará impacto na economia como um todo 
beneficiando o desenvolvimento social, e com isto a redu-
ção das desigualdades entre os indivíduos.

Além da aplicação das evidências em políticas pú-
blicas, espera-se que os esforços realizados em prol desta 
pesquisa sejam capazes de corroborar com outros estudos 
acadêmicos que possa vir a serem desenvolvidos ao aborda-
rem a temática de infraestrutura e/ou uso das metodologias 
utilizadas. Ainda a respeito das contribuições para o futuro, 
espera-se que as limitações estáticas da matriz insumo-pro-
duto possam ser superadas por meio do uso de novas meto-
dologias ou ferramentas.
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ANEXO A – Setores da matriz insumo-produto
Quadro A.1 – Lista de todos os setores que compõem as matrizes 
insumo-produto dos anos de 2010 e 2015, de acordo com o IBGE.

Número 
de setores Setores

1 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-co-
lheita

2 Pecuária, inclusive o apoio à pecuária

3 Produção florestal; pesca e aquicultura

4 Extração de carvão mineral e de minerais não metáli-
cos

5 Extração de petróleo e gás, inclusive as atividades de 
apoio

6 Extração de minério de ferro, inclusive beneficiamen-
tos e a aglomeração

7 Extração de minerais metálicos não ferrosos, inclusive 
beneficiamentos

8 Abate e produtos de carne, inclusive os produtos do 
laticínio e da pesca

9 Fabricação e refino de açúcar

10 Outros produtos alimentares

11 Fabricação de bebidas

12 Fabricação de produtos do fumo

13 Fabricação de produtos têxteis

14 Confecção de artefatos do vestuário e acessórios

15 Fabricação de calçados e de artefatos de couro

16 Fabricação de produtos da madeira

17 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel

18 Impressão e reprodução de gravações

19 Refino de petróleo e coquerias
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20 Fabricação de biocombustíveis

21 Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resi-
nas e elastômeros

22 Fabricação de defensivos, desinfetantes, tintas e quími-
cos diversos

23 Fabricação de produtos de limpeza, cosméticos/perfu-
maria e higiene pessoal

24 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos

25 Fabricação de produtos de borracha e de material plás-
tico

26 Fabricação de produtos de minerais não metálicos

27 Produção de ferro gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de 
aço sem costura

28 Metalurgia de metais não ferrosos e a fundição de me-
tais

29 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e 
equipamentos

30 Fabricação de equipamentos de informática, produtos 
eletrônicos e ópticos

31 Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos

32 Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos

33 Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, exceto 
peças

34 Fabricação de peças e acessórios para veículos auto-
motores

35 Fabricação de outros equipamentos de transporte, ex-
ceto veículos automotores

36 Fabricação de móveis e de produtos de indústrias di-
versas

37 Manutenção, reparação e instalação de máquinas e 
equipamentos

38 Energia elétrica, gás natural e outras utilidades

39 Água, esgoto e gestão de resíduos

40 Construção
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41 Comércio por atacado e varejo

42 Transporte terrestre

43 Transporte aquaviário

44 Transporte aéreo

45 Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes 
e correio

46 Alojamento

47 Alimentação

48 Edição e edição integrada à impressão

49 Atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edi-
ção de som e imagem

50 Telecomunicações

51 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de in-
formação

52 Intermediação financeira, seguros e previdência com-
plementar

53 Atividades imobiliárias

54 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de 
empresas 

55 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises 
técnicas e P e D

56 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas

57 Aluguéis não imobiliários e gestão de ativos de pro-
priedade intelectual

58 Outras atividades administrativas e serviços comple-
mentares

59 Atividades de vigilância, segurança e investigação

60 Administração pública, defesa e seguridade social

61 Educação pública

62 Educação privada

63 Saúde pública
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64 Saúde privada

65 Atividades artísticas, criativas e de espetáculos

66 Organizações associativas e outros serviços pessoais

67 Serviços domésticos
Fonte: IBGE (2010 e 2015).
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Resumo: O Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares – 
PECIM foi implementado no ano de 2019 com o propósito de 
ser um programa de excelência em escolas públicas em situação 
de vulnerabilidade econômica e social e com baixo desempenho 
no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). O 
objetivo deste capítulo é apresentar a proposta metodológica e 
as etapas do processo de avaliação do Programa até a certifi-
cação das escolas participantes. Os resultados apontam que a 
proposta metodológica apresentou um índice capaz de avaliar o 
programa em conformidade com os seus princípios normativos 
fundamentais norteadores da política. 
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Conforme assinala Souza Junior et al. (2022a), há anos 
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ensino que possui função importante na transmissão de co-
nhecimentos e cultura de uma sociedade. O Brasil vem evo-
luindo na sua maturidade em relação à alocação de recursos 
públicos e custos de oportunidade associados aos esforços 
de transformação social que impõem a necessidade de men-
surar seus resultados. O referido autor ainda lembra que 
no Brasil vários governos já tentaram estratégias, planos e 
políticas diferentes com o propósito de induzir melhorias 
na educação. Muita coisa tem sido feita, entretanto, os re-
sultados educacionais, sobretudo quando os observamos 
comparativamente com outros países não deixam dúvidas 
que o desafio imposto ainda é muito grande.

O debate sobre métodos educacionais é atual e está 
presente nas discussões sobre quais são as melhores alter-
nativas de modelos. O desafio é ainda maior para aquelas 
escolas que estão situadas em regiões economicamente 
deprimidas e que possuem alunos em situação de vulnera-
bilidade social (Souza Júnior et al., 2022a). Então, como 
esses alunos poderiam superar as dificuldades que ele se 
encontra? Trabalhos como os de Da Silva Júnior e Sampaio 
(2015) e Brunello e Checchi (2005) mostram que a quali-
dade da escola serve como uma substituta técnica ao back-
ground familiar como fator de produção de capital humano.

A escola é o ente fundamental na execução das polí-
ticas que contribuirão para o atingimento desses objetivos 
e as mesmas, quando exitosas na execução deste papel 
precisam ser identificadas e reconhecidas pelo trabalho. O 
trabalho de Da Silva Júnior e Sampaio (2013) lembra que 
se o país fosse capaz de melhorar a qualidade do ensino 
público, poderia dar uma grande contribuição para o seu 
próprio desenvolvimento.

Segundo Oliveira (2022), o Decreto nº 10.004, de 5 
de setembro de 2019, instituiu o Programa Nacional das 
Escolas Cívico-Militares – PECIM com o objetivo de suprir 
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uma demanda por um modelo de gestão de excelência or-
ganizacional nas escolas que não se encontrava. O foco 
desse programa, como se sabe, são as escolas que ofereçam 
as etapas finais do ensino fundamental e do ensino médio, 
cujos alunos estejam em situação de vulnerabilidade social 
e apresentem baixo Ideb.

O nosso objetivo aqui neste capítulo, é apresentar a 
proposta metodológica e o processo de avaliação que pos-
sibilitou a certificação em diversos níveis, as escolas que 
fizeram adesão ao PECIM no ano de 2020, de acordo com 
o Decreto Nº 10.004, de 5 de setembro de 2019. Uma das 
etapas do referido programa é o da certificação das escolas 
que conseguiram aderir as diretrizes norteadoras da política. 

Dessa maneira, é apresentado o status quo do estágio 
de desenvolvimento das ações propostas e o consequente 
reconhecimento às escolas que conseguiram avançar na 
política. Segundo Souza Júnior et al. (2022a), a certifica-
ção é uma declaração formal de comprovação emitida por 
quem tenha credibilidade ou autoridade de que determinada 
coisa, status ou evento é verdadeiro. Por fim, a possibili-
dade da criação de um modelo de certificação inspirado 
nos modelos de avaliação, mecanismo este que procura 
diferenciar as escolas a partir de suas performances, pode 
favorecer uma saudável competição que poderá motivar os 
atores envolvidos.

A metodologia de avaliação construída pelo Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 
e pela Universidade de Brasília (UnB), permitiu que ne-
nhuma característica das escolas participantes do progra-
ma, apresentada como variáveis, pudesse se sobrepor ou 
se subpor a qualquer outra. Os resultados apontam que a 
proposta metodológica foi capaz de avaliar o programa em 
conformidade com os seus Objetivos e Iniciativas nortea-
doras da política. 
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O capítulo está organizado em quatro seções, incluin-
do esta introdução. Na próxima seção apresentaremos o 
referencial teórico. Na seção 3 apresentaremos a parte me-
todológica. Na seção 4 discutiremos os resultados, e, por 
fim, as principais conclusões. 

2. Referencial Teórico

2.1. O Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares 
– PECIM

O Decreto nº 10.004, de 5 de setembro de 2019 (Brasil, 
2019) instituiu o Programa Nacional das Escolas Cívico-
Militares – PECIM. A referida política é apresentada como 
sendo mais um instrumento que visa contribuir com a con-
secução do Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014).

O referido decreto foi publicado visando ainda, entre 
outros objetivos, colaborar com a formação humana e 
cívica do cidadão, e contribuir para a redução dos índices 
de violência nas escolas públicas regulares, conforme des-
crito no artigo quarto do referido decreto. Trata-se de uma 
política pública com livre adesão, prioritária para as escolas 
públicas de ensino regular com baixo resultado de Ideb e 
que possuam alunos em situação de vulnerabilidade.

O mesmo Decreto (Brasil, 2019) assevera também que 
o Programa abarca um conjunto de ações direcionadas ao 
fomento e ao fortalecimento das Escolas Cívico-Militares – 
ECIMs a partir de um modelo de gestão de excelência nas 
gestões educacional, didático-pedagógica e administrativa. 
O referido decreto também prevê certificação das escolas 
participantes da referida política. O Art. 5º e incisos IX e X 
fazem a previsão de avaliação contínua das escolas que ade-
rirem ao Programa; e, certificação das escolas que imple-
mentarem o modelo das Escolas Cívico-Militares – ECIM.
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É importante mencionar ainda que a Portaria nº 852 
do Ministério da Educação (Brasil, 2021c), regulamenta a 
certificação das ECIMs que adotam o modelo do PECIM. A 
Portaria estabelece normas para a execução da certificação 
das unidades escolares do Programa, que compreende 
a mensuração e a verificação do modelo cívico-militar. 
Assim, portanto, este documento se propõe a apresentar 
uma metodologia capaz de avaliar e, posteriormente, 
certificar em diversos níveis, as escolas que fizeram adesão 
ao PECIM no ano de 2020, de acordo com o Decreto Nº 
10.004, de 5 de setembro de 2019.

A certificação acontecerá a partir da avaliação referen-
te à aplicação do Modelo de Gestão previsto culminando no 
atingimento dos objetivos estratégicos e das iniciativas es-
tratégicas propostas, conforme apresentado posteriormente 
neste documento.

2.2. A Certificação das Escolas Participantes

A certificação foi realizada a partir de verificação de 
itens atendidos pela norma do Programa, ou de maneira 
complementar, considerando determinados níveis de padrão 
aceitáveis desse atendimento, inclusive, relativizando tal 
atendimento aos seus pares, de modo a tornar um mecanis-
mo mais justo.

A certificação aconteceu a partir da avaliação referente 
à aplicação do Modelo de Gestão previsto culminando no 
atingimento dos objetivos estratégicos e das iniciativas es-
tratégicas propostas, conforme apresentado posteriormente 
neste documento.

A Portaria nº 852, de 28 de outubro de 2021 (Brasil, 
2021c), afirma que são os objetivos da certificação:

I)	 Demonstrar que a gestão do PECIM é efetivamente 
aplicada na escola;
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II)	 Possibilitar uma análise com equidade, identifican-
do cada escola conforme o seu grau de avanço na 
aplicação e nos resultados obtidos; e

III)	 Observar a melhoria dos processos na escola, pro-
porcionando condições favoráveis para a melhoria 
dos indicadores de educação.

Com o propósito de se averiguar o grau de aplicação 
nas escolas o modelo de gestão do PECIM, esta metodolo-
gia opera como um bem público, conforme define Stiglitz 
e Rosengard (2015, p. 102), no sentido microeconômico 
disseminando o conhecimento de boas práticas e instru-
mentalizando decisões.

Segundo Sena e Teixeira (2022), a avaliação e o moni-
toramento do PECIM, possibilita a melhoria dos processos 
na escola, além de criar condições favoráveis para a melho-
ria dos indicadores de educação. Dessa maneira, o processo 
de certificação foi dividido em 3 diferentes níveis de certi-
ficação, conforme figura 1 abaixo: 

Figura 1 – Níveis de Certificação do Modelo PECIM

Fonte: Diretoria para Escolas Cívico Militares.

Segundo o Guia prático de análise ex post da Casa 
Civil (Brasil, 2018), as avaliações podem contribuir para o 
aperfeiçoamento da política pública e fornecer à sociedade 
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insumos para um debate mais qualificado sobre os gastos 
públicos. A avaliação baseia-se na reflexão crítica e, quando 
necessário, na proposição de mudanças na condução da po-
lítica pública.

Portanto, a aplicação da metodologia certificadora, 
teve como finalidade avaliar o grau de maturidade das es-
colas no atingimento das diretrizes e iniciativas estratégicas 
propostas pelo programa. Ademais, representou um proces-
so de inovação com metodologia desenvolvida pela parce-
ria entre o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (IBICT) e a Universidade de Brasília (UnB).

3. Metodologia

3.1. Princípios Normativos e Metodológicos

As políticas públicas têm seu ciclo de vida, que geral-
mente começa com a identificação de um problema ou uma 
demanda social, quase sempre não interessando para a ação 
das forças de mercado. Quando essa situação-problema é 
identificada e entra na agenda política, ela evolui passando 
por sua formulação, processo de decisão, implementação 
e, finalmente, avaliação. A Figura 1 apresenta de maneira 
simplificada o ciclo de vida das políticas públicas.

Figura 1 – Ciclo de Vida das Políticas Públicas

Fonte: elaboração dos autores.



150

Conforme verifica-se na Figura 1 a avaliação é a última 
etapa do ciclo. Ela deve ser capaz de identificar gargalos, 
fragilidades e fazer recomendações para seu aperfeiçoa-
mento. Da mesma maneira, o processo avaliativo serve 
também para inferir evidências de seus resultados e medir 
os impactos sociais deixados pela política. A proposta de 
avaliação e posterior certificação foi pautada por princípios 
normativos que, ao final, retratasse de modo mais fiel pos-
sível os resultados dos esforços empreendidos pela comuni-
dade escolar. Esses princípios são:

I)	 Fidelidade às leis e às normas do PECIM;
II)	 Simplicidade;
III)	 Robustez. Perenidade;
IV)	 Transparência; e,
V)	 Estímulo a um maior engajamento e esforços da co-

munidade escolar.

3.2. Desenho Metodológico

A segunda parte metodológica consistiu em uma entre-
vista junto aos diretores das ECIMs conduzidas pela equipe 
de pesquisadores com o intuito de capturar o grau de atin-
gimento das escolas aos objetivos e Iniciativa Estratégicas 
previstos. 

As entrevistas foram realizadas por meio de software 
de comunicação – áudio e vídeo – que compuseram o rela-
tório de pesquisa, além de serem uma fonte de dupla checa-
gem às respostas advindas do questionário. Considerando o 
momento pandêmico, a visita in loco tornou-se inviável em 
um primeiro ano.

As entrevistas também serviram de insumo para os 
pesquisadores para casos em que a escola mereceu desta-
que. Entendeu-se que incentivar ações proativas que redun-
dem não somente no atingimento de objetivos, mas em sua 
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extrapolação, seria uma forma apropriada de estimular o 
atingimento de melhores resultados.

3.3. Dados Secundários 

Os dados secundários utilizados foram extraídos 
do último censo escolar, disponibilizados pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – INEP, em relação ao ano de 2020. O INEP dispo-
nibiliza microdados do censo escolar que foram extraídos 
pelos pesquisadores com base em cada iniciativa estratégi-
ca e, em seguida, carregados em um banco de dados para 
seleção das escolas que fazem parte do escopo da avaliação. 
Os dados foram tratados e normatizados quando necessá-
rios para utilização como dados secundários do IPECIM.

Contudo, deve-se atentar ao fato de que o Censo 
Escolar não foi pensado para fomentar informações acerca 
do PECIM. Formou-se muito cedo opinião que informa-
ções complementares deveriam ser produzidas e direciona-
das para integrar tal conjunto de informações. Assim sendo, 
foram utilizados na composição e cálculo do IPECIM 
dados do último censo escolar para, juntamente com um 
questionário eletrônico respondido pelo diretor da escola ou 
seu representante, compor o índice, conforme detalhado na 
sequência deste documento. O Índice teve como premissa 
utilização dos dados de 2020: oriundos do INEP e aplica-
ção de questionário para composição dos dados necessários 
para cada Iniciativa Estratégica. 

Importante registrar que algumas informações dispo-
nibilizadas pelo INEP não foram utilizadas por se tratar de 
anos anteriores a 2020. Para composição do Índice IPECIM, 
o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), foram analisa-
dos para comporem os dados secundários, porém não foram 
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utilizados neste ano devido à sua tempestividade. O mesmo 
aconteceu para a Iniciativa Estratégica “IE18 – Elevar as 
médias da escola no Enem”, pois o resultado do Exame 
Nacional do Ensino Médio referente ao ano de 2020 não 
havia sido disponibilizado a tempo do processo de certifi-
cação para 2021. 

3.4. Questionário Eletrônico Enviado as Escolas 
É importante afirmar que os referidos dados foram im-

portantes para a composição do IPECIM, mas insuficientes. 
Portanto, foi feita a aplicação de questionário eletrônico 
enviado as escolas. Um questionário eletrônico foi enviado 
para que os diretores respondam a um elenco de perguntas 
que servirá para verificação do estágio da política na escola. 
As perguntas se concentraram no objetivo de verificar o 
quanto as ECIMs avançaram na implantação do modelo. O 
foco foi sobre as dezoito iniciativas estratégicas definidas 
pelo MEC, dentro dos quatro Objetivos estratégicos, con-
forme apresentados no Quadro 1.
Quadro 1 – Objetivos Estratégicos e Iniciativa Estratégicas do PECIM

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de PECIM (2021).
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É fácil constatar que algumas iniciativas estratégicas 
não se aplicariam em anos de pandemia como foram os de 
2020 e 2021, entretanto, quando a normalidade das aulas 
presenciais retornou elas serviram como balizamento para 
verificação do cumprimento da política. Contudo, no pri-
meiro ano o instrumento de pesquisa elaborado – o ques-
tionário eletrônico – considerou tal aspecto e se adaptou à 
realidade imposta.

Para as iniciativas estratégicas “IE5 – Aumentar o 
nível de satisfação dos alunos, profissionais e responsáveis 
com a escola” e “IE6 – Aumentar o percentual de alunos, 
profissionais e responsáveis que se sentem respeitados na 
escola”, foi enviado um questionário para a comunidade 
escolar, além do questionário enviado aos diretores, uma 
vez que tais iniciativas envolvem também a percepção de 
alunos e responsáveis como parte de verificação do avanço 
da escola na política.

A partir do Quadro 1, verifica-se que a política está 
centrada em quatro Objetivos Estratégicos, além das dezoi-
to iniciativas estratégicas, a saber:

I)	 Melhorar a Gestão Escolar;
II)	 Melhorar o Ambiente Escolar;
III)	 Melhorar as Práticas Pedagógicas; e,
IV)	 Melhorar o Aprendizado e o Desempenho Escolar 

dos alunos.
O maior cumprimento possível desses objetivos e ini-

ciativas, considerado o cenário pandêmico, parece refletir 
o máximo alcance aos objetivos do PECIM. O desafio foi 
o de desenhar um instrumento capaz de refletir da melhor 
maneira possível tais resultados. 

Finalmente, enfrentadas todas as etapas elencadas foi 
possível o Cálculo do Índice PECIM (IPECIM). Contudo, 
ainda faltava estabelecer um último elemento e, talvez, dos 
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mais importantes: o ponto de corte da certificação. Foram 
feitas simulações, ajustes na composição das variáveis 
para finalmente estabelecer que ponto de corte seria de 
0,500. Portanto, aquelas ECIM que alcançassem tal valor 
seriam indicadas pela equipe de pesquisadores para serem 
certificadas.

3.5. O Índice PECIM – IPECIM

Segundo Souza Júnior et al. (2022a), procurando aten-
der os princípios avaliativos previamente apresentados, 
apresentamos o Índice PECIM. Conforme detalharemos 
a seguir é um índice que se propôs a mensurar os resul-
tados alcançados pelas ECIMs com base nos Objetivos 
Estratégicos e, dentro deles, as Iniciativas Estratégicas, 
conforme detalhado acima no Quadro 1. Observe que os 
esforços e zelo dos envolvidos se convertem em resultados 
mensuráveis e quantificáveis de maneira simples e clara, 
podendo-se definir, posteriormente, os padrões aceitáveis 
de seus resultados.

O IPECIM é um indicador que procurou traduzir os 
resultados alcançados por cada escola participante do 
PECIM concernentes aos seus Objetivos Estratégicos:

Onde:

Cada “i” representa cada escola participante do PECIM 
que será avaliada e, eventualmente certificada;
GEi é um indicador que reflete os resultados alcançados 
na melhora da gestão escolar das escolas participantes 
do PECIM;
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AEi é um indicador que reflete os resultados alcançados 
na melhora do ambiente escolar das escolas participan-
tes do PECIM;
PPi é um indicador que reflete os resultados alcançados 
com a melhoria das práticas pedagógicas das escolas 
participantes do PECIM; e,
ADEAi é um indicador que reflete os resultados alcan-
çados na melhora do aprendizado e o desempenho es-
colar dos alunos das escolas participantes do PECIM.

3.6. O Índice de Gestão Escolar – GE

Segundo Souza Junior et al. (2022a), O Índice de 
Gestão Escolar é um indicador que procurou traduzir os 
resultados alcançados por cada escola participante do 
PECIM concernentes a este Objetivo Estratégico e ele é 
definido como:

Onde:

IE1i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 1, ou seja, “potencializar 
o trabalho do supervisor escolar (coordenador pedagó-
gico), envidando esforços para que ele receba apoio de 
um psicopedagogo”;
IE2i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 2, ou seja, “Constituir, 
normatizar, capacitar os conselheiros e zelar pelo fun-
cionamento regular do Conselho Escolar”; e



156

IE3i é um indicador que reflete os resultados alcançados 
na Iniciativa Estratégica 3, ou seja, “Possuir quantidade 
suficiente de professores, gestores e funcionários”.

3.7. O Índice de Ambiente Escolar – AE

Segundo Souza Junior et al. (2022a), O Índice de 
Ambiente Escolar é um indicador que procura traduzir os 
resultados alcançados por cada escola participante do 
PECIM concernentes a este Objetivo Estratégico e ele é 
definido como:

0 ≤ AEi ≤1 Onde: 

IE4i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 4, ou seja, “Reduzir os 
índices de violência na escola”;
IE5i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 5, ou seja, “Aumentar o 
nível de satisfação dos alunos, profissionais e respon-
sáveis com a escola”;
IE6i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 6, ou seja, “Aumentar o 
percentual de alunos, profissionais e responsáveis que 
se sentem respeitados na escola”; e,
IE7i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 7, ou seja, “Possuir as de-
pendências/instalações listadas no Marco Desejado”.
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3.8. O Índice de Práticas Pedagógicas – PP

Segundo Souza Junior et al. (2022a), o Índice de 
Práticas Pedagógicas é um indicador que procura traduzir 
os resultados alcançados por cada escola participante do 
PECIM concernentes a este Objetivo Estratégico e ele é 
definido como:

Onde: 

IE8i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 8, ou seja, “Reformular os 
currículos de acordo com a nova BNCC”;
IE9i é um indicador que reflete os resultados alcan-
çados na Iniciativa Estratégica 9, ou seja, “Atingir as 
metas do IDEB para a escola”;
IE10i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 10, ou seja, “Possuir todos 
os profissionais com formação necessária ao exercício 
da sua função”; e,
IE11i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 11, ou seja, “Aumentar a 
qualificação de professores, gestores e funcionários”.

3.9. O Índice de Aprendizado e Desempenho Escolar dos 
Alunos – ADEA

Segundo Souza Júnior et al. (2022a), O Índice de 
Aprendizado e Desempenho Escolar dos Alunos é um in-
dicador que procura traduzir os resultados alcançados por 
cada escola participante do PECIM concernentes a este 
Objetivo Estratégico e ele é definido como:
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Onde:

IE12i é um indicador que reflete os resultados alcan-
çados na Iniciativa Estratégica 12, ou seja, “Definir e 
respeitar o efetivo máximo de alunos em todas as salas 
de aula da escola”;
IE13i é um indicador que reflete os resultados alcan-
çados na Iniciativa Estratégica 13, ou seja, “Garantir 
o acesso, a permanência, a participação e a aprendiza-
gem dos alunos da Educação Especial”;
IE14i é um indicador que reflete os resultados alcan-
çados na Iniciativa Estratégica 14, ou seja, “Melhorar 
o aprendizado dos alunos em Língua Portuguesa e 
Matemática”;
IE15i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 15, ou seja, “Aumentar a 
assiduidade e a pontualidade da equipe escolar”;
IE16i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 16, ou seja, “Aumentar os 
índices de aprovação da escola”;
IE17i é um indicador que reflete os resultados alcança-
dos na Iniciativa Estratégica 17, ou seja, “Diminuir o 
índice de faltas e reduzir as taxas de abandono e evasão 
escolar”; e,
IE18i é um indicador que reflete os resultados alcan-
çados na Iniciativa Estratégica 18, ou seja, “Elevar as 
médias da escola no Enem”.
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3.10. As Iniciativas Estratégicas – IEk

As 18 iniciativas estratégicas são propostas a partir de 
diversos indicadores que objetivam mensurar resultados de 
cumprimento ou alcance das tais IEs. As referidas IEs 
podem ser expressas como o valor médio das variáveis que 
compõem a referida IEk: 

Cada “j” representa uma das dezoito Iniciativas 
Estratégicas;
IEk é um indicador que reflete os resultados alcançados 
na Iniciativa Estratégica k;
Ij são indicadores elaborados a partir de informações 
retiradas em dados secundários e o questionário pro-
posto; e
n é o número de variáveis Ij que compõe o IEK.

Os Ijs são variáveis disponíveis no Censo Escolar ou 
elaborado a partir do questionário proposto, que refletem o 
nível objetivo de cumprimento das IEs das ECIMs. A prin-
cipal característica de cada uma dessas variáveis é que todas 
elas podem variar seus valores entre zero e um. As variáveis 
que não têm tal característica, a priori, são transformadas 
para tal: 

Onde:

varj é uma variável retirada do Censo Escolar ou do 
questionário que caracteriza no todo ou em parte o de-
sempenho da ECIM em relação a uma da IEs;
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α é uma constante normalizadora que transforma 
o maior varj dentre as ECIMs de cada Ij igual a um, 
sendo ela utilizada para atribuir valor proporcional às 
demais ECIMs.

No caso da IE1, por exemplo, ela foi definida como:

Onde:

IE1_IN_PED é o total de profissionais que atuam na 
escola – Profissionais de apoio e supervisão pedagógi-
ca: pedagogo(a), coordenador(a) pedagógico(a), orien-
tador(a) educacional, supervisor(a) escolar e coorde-
nador(a) de área de ensino”. Tal variável é calculada 
pela razão “quantidade de pedagogos divididos pelo 
número de alunos matriculados”. Os referidos dados 
foram extraídos do censo escolar para cada escola par-
ticipante do PECIM; e
IE1_QR_PSP é uma pergunta feita pelo questionário 
eletrônico e respondido pelo diretor da escola, respon-
dendo objetivamente se “a escola recebe apoio de um 
psicopedagogo?”, as respostas possíveis e os valores 
atribuídos para cada resposta foram: 1 – Sim, conta 
com apoio integral ou parcial; 0 – não possui.

No caso da variável “𝐼𝐸1_𝐼𝑁_𝑃𝐸𝐷” a escola que apre-
sentar o maior score dentre todas terá seu valor normaliza-
do a um pela utilização da constante α, e as demais escolas 
terão seus valores como uma proporção da escola de maior 
valor a partir da multiplicação de seu valor original pela 
constante.
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O mesmo acontecerá com todas as demais noventa 
e uma variáveis utilizadas. A referida estratégia permitiu 
que nenhuma característica da escola, apresentada como 
variáveis, possa se sobrepor ou se subpor a qualquer outra, 
considerando que atribuir dentre as Iniciativas Estratégicas 
ou os Objetivos Estratégicos seriam mais ou menos impor-
tantes para a Escola. Por considerar todos tão importantes 
quanto os demais, tal transformação algébrica nivela todas 
as variáveis.

Desta maneira, podemos considerar que uma ECIM 
que alcance a maior nota dentre as demais irmãs poderia ser 
considerada aquela que conseguiu maiores avanços relacio-
nados às Iniciativas Estratégicas e Objetivos Estratégicos. 
Destarte, caso alguém conseguisse um score IPECIM final 
igual a um, considerando tal proposta metodológica, pode-
ria ser considerada a ECIM ideal, ou seja, aquela que con-
seguiu os maiores indicadores.

4. Resultados
Depois de realizadas as etapas metodológicas, final-

mente os resultados apareceram para as 53 escolas avalia-
das, sendo que 3 foram retiradas num primeiro momento do 
processo pelo não cumprimento de premissas da política, 
restando 50 passíveis a serem certificadas.

Ao final 43 Escolas foram indicadas para serem certi-
ficadas atendendo ao critério de pontuação e atendimento 
das premissas da política. Além da certificação, o MEC 
fez reconhecimento de quatro escolas, aquelas que obti-
veram as maiores notas em cada um dos quatro Objetivos 
Estratégicos, a saber: 

I)	 Melhorar a Gestão Escolar – GE;
II)	 Melhorar o Ambiente Escolar – AE;
III)	 Melhorar as Práticas Pedagógicas – PP; e,
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IV)	 Melhorar o Aprendizado e o Desempenho – ADEA
A Escola que obteve o maior IPECIM foi a Escola foi 

a E.E. Prof. Alberto Elpídio F. Dias – Prof. Tito, localizada 
na cidade de Campo Grande, MS. A Escola alcançou um 
IPECIM igual a 0,805. A mesma Escola também obteve 
a maior nota no critério Ambiente Escolar – AE com uma 
nota igual a 0,975.

Com ralação aos outros três critérios, verificou-se que 
a EM Quinze de Novembro da cidade de Feira de Santana 
no Estado da Bahia, obteve a maior nota no critério Gestão 
Escolar – GE, com uma nota igual a 0,843. A E.E.B. 
Prof. Ângelo Cascaes Tancredo da cidade de Palhoça em 
Santa Catarina, obteve a maior nota no critério Práticas 
Pedagógicas – PP, com uma nota igual a 0,993. Enquanto 
a E.M. Cívico-Militar Carioca General Abreu (3ª CRE) da 
cidade do Rio de Janeiro obteve a maior nota no critério 
Aprendizado e Desempenho – ADEA, com uma nota igual 
a 0,933.

Naturalmente que o IPECIM, um índice que procura 
transcrever os resultados alcançados pelas escolas numa 
escala intuitiva que varia entre zero e um, não consegue, por 
absoluta impossibilidade, operar justiça absoluta. Observe 
que vários elementos essenciais no esforço de educar e 
formar são elementos subjetivos que não são percebidos e 
mensurados numericamente. Dedicação, esforço, engaja-
mento, disciplina são características não observáveis pelos 
números e, consequentemente, pelo IPECIM.

A partir das entrevistas o que se viu foram comunida-
des escolares, em sua maioria absolutamente imbuídas na 
missão de transformar escolas localizadas em região cuja 
sua situação era de vulnerabilidade, em escolas as quais o 
sentimento de pertencimento, respeito e o foco na formação 
educacional era o lema. Foram muitos relatos de transfor-
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mação positiva do ambiente escolar. Comunidades antes 
envolvidas por um ambiente propício a violência, ao tráfico 
de drogas e a outras mazelas corriqueiramente observadas 
tinham sua realidade transformadas.

A Figura 3 apresenta o IPECIM, GE, AE, PP e ADEA 
das 43 Escolas certificadas em Nível Básico no ano de 2021 
identificadas pelo seu código INEP e divididas em agrupa-
mentos regionais.

Figura 3a – Escolas localizadas na Região Norte do Brasil

Fonte: Dados do Processo de Avaliação e Certificação das Escolas.

Figura 3b – Escolas localizadas nas Regiões Nordeste e Centro-Oeste 
do Brasil

Fonte: Dados do Processo de Avaliação e Certificação das Escolas.
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Figura 3c – Escolas localizadas nas Regiões Sul e Sudeste do Brasil

Fonte: Dados do Processo de Avaliação e Certificação das Escolas.

A partir da visualização das Figuras 3a, 3b e 3c pode-
-se observar que não houve grandes disparidades de resul-
tados entre as escolas participantes. Algumas escolas que 
tiveram notas baixas em algum dos objetivos estratégicos, 
conseguiram compensar em outros trazendo a escola para 
próximo da média do IPECIM.

Observe o caso da escola com código INEP 13030795. 
A referida escola teve uma nota GE de 0,149, contudo, al-
cançou uma nota 0,938 em AE. Com a adição das demais 
notas dos objetivos estratégicos, ela conseguiu obter um 
IPECIM satisfatório.

Concluída a fase de certificação em nível básico das 
escolas, elas agora almejam a certificação em nível inter-
mediário e, posteriormente, o nível avançado. Tal escalada 
pretende concluir as etapas do processo nessa política pú-
blica que almeja melhorar a qualidade educacional.

5. Conclusão
As disparidades socioeconômicas regionais no Brasil 

fazem a União enfrentar muitos desafios de modo a reduzir 
os desequilíbrios existentes em diversas áreas de atuação 
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governamental. O Art. 205 da Constituição Federal de 1988 
diz que a educação é um direito de todos e um dever do 
Estado e da Família, e deverá ser promovida e incentivada 
com o apoio da sociedade. 

Diante da realidade brasileira de baixo desempenho 
escolar e aumento da violência nas escolas públicas, no 
ano de 2019 o governo criou o Decreto Nº 10.004/2019 que 
instituiu o Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares 
(PECIM), com a finalidade de promover a melhoria na 
qualidade da educação do ensino fundamental e do ensino 
médio, a partir de um conjunto de ações promovidas com 
vistas a conseguir uma gestão escolar de excelência nas 
áreas educacional, didático-pedagógica e administrativa, 
baseada nos padrões de ensino já adotados pelos colégios 
militares do Exército Brasileiro, das polícias militares e dos 
corpos de bombeiros militares. 

Dessa maneira, o Ministério da Educação desenvolveu 
um programa que fosse aplicável a qualquer escola, seja 
no âmbito estadual ou municipal, respeitando as particula-
ridades regionais e locais existentes, ao mesmo tempo em 
que se apropriou dos aspectos essenciais da gestão adotada 
nas escolas militares, caso específico deste programa. Estão 
inseridas a observação cuidadosa foi uma etapa essencial ao 
bom diagnóstico.

Podemos dizer, então, que a proposta metodológica 
de avaliação elaborada pelo IBICT e UnB permitiu que 
nenhuma característica das escolas participantes do progra-
ma, apresentada como variáveis, pudesse se sobrepor ou 
se subpor a qualquer outra, sempre considerando que atri-
buir qual dentre as Iniciativas Estratégicas ou os Objetivos 
Estratégicos seriam mais ou menos importantes para a 
Escola, por considerar todos tão importantes quanto aos 
demais, tal transformação proposta transformou algebrica-
mente o nivelamento de todas as variáveis. 
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Processos de certificação, invariavelmente, exigem 
uma ampla capacidade de articulação entre propostas, 
objetivos, metas e resultados alcançados. E se tratando de 
programas vinculados às políticas públicas, esses cuidados 
devem ser redobrados e ainda abarcar a inserção do diálogo 
multilateral no processo.

A participação das escolas no processo avaliativo levou 
a certificação como uma peça fundamental, uma vez que 
contribuiu com os olhares e percepções dos entes federados 
que estão na ponta executiva do programa, seus reflexos 
no cotidiano da comunidade escolar e seu entorno direto e 
indireto.

A aderência a uma política pública exige transparência 
no processo, desde a sua adesão até os resultados parciais 
e finais. Portanto, manter essa cristalinidade nos quesitos 
avaliativos se torna fundamental para que todos que sabem 
das regras possam se esmerar, envidando esforços para 
obter os melhores resultados que poderão proporcionar um 
saudável ambiente parametrizado entre as escolas.

O esforço em estruturar o instrumento de pesquisa 
visou garantir a qualidade necessária capaz de proporcio-
nar um meio justo e eficaz do processo avaliativo de modo 
a contribuir para a melhoria da educação brasileira, mas 
sempre atendendo as diretrizes e iniciativas estratégicas 
propostas pelo Programa.

Os resultados mostraram que não houve grandes dis-
paridades de resultados entre as escolas participantes do 
PECIM para o ano de 2020. Também se observou que esco-
las que tiveram notas baixas em alguns objetivos estratégi-
cos, conseguiram compensar em outros, se aproximando da 
média do IPECIM. 

Por fim, os desafios na gestão educacional do nosso 
país ainda são enormes. O PECIM é um programa com 
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foco no aperfeiçoamento da gestão: monitoramento, certifi-
cação, avaliação e boas práticas, todas previstas no decreto 
de criação. Espera-se que mais estudos possam avaliar os 
resultados obtidos por essa política pública, permitindo re-
tificar ou ratificá-la. 
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Capítulo 5
Financiamento público da 
educação básica e o novo 

FUNDEB: uma análise sobre 
o investimento dos municípios 

do Consórcio Intermunicipal de 
Educação e Ensino do Paraná

Isabel Cristina P. D. de Almeida13

Carlos Enrique Carrasco-Gutierrez14

Resumo: Este estudo tem como objetivo analisar os elemen-
tos do marco regulatório que contribuem para a efetivação das 
políticas públicas educacionais, com foco na implementação da 
nova lei no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Educação 
e Ensino do Paraná (CIEDEPAR), considerando aspectos de 
governança e cooperação intermunicipal em nível nacional. A 
pesquisa emprega uma abordagem metodológica mista, fundada 
em bases bibliográficas e exploratórias, utilizando estratégias 
de estudo de caso com cinquenta municípios vinculados ao 
CIEDEPAR no estado do Paraná. Os participantes consistem em 
cinquenta gestores públicos e um coordenador do FUNDEB. Os 
resultados revelam que 78% dos participantes compreendem a 
nova lei em seu nível conceitual. Em relação à execução das 
políticas educacionais, 53,7% dos sujeitos expressaram a neces-
sidade de recursos adicionais provenientes do FUNDEB para 
uma aplicação mais eficaz na educação básica. No contexto 
dos municípios que receberam complementação da União por 
meio das modalidades Valor Anual por Aluno (VAAF) e Valor 
Anual Total por Aluno (VAAT), as taxas correspondentes foram 

13	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – Universidade Católica 
de Brasília.

14	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – Universidade Católica 
de Brasília.
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de 70,7% e 73,2%, respectivamente. Um achado relevante 
deste estudo é a identificação da necessidade de capacitação 
dos gestores municipais para otimizar a aplicação dos recursos 
públicos, visando à melhoria da qualidade da educação nas redes 
municipais de ensino.

Palavras-chave: Políticas Públicas. FUNDEB. Financiamento 
Público. Educação Pública.

1. Introdução
Após o período marcado pela pandemia, o panorama 

brasileiro ressaltou de maneira evidente as profundas desi-
gualdades sociais presentes nos 5.570 municípios do país. 
No contexto das disparidades sociais e educacionais, o fe-
deralismo se torna fundamental para incorporar elementos 
de equalização de oportunidades, atuando como um veículo 
potencial para a promoção da justiça social. Nesse contexto, 
a educação emerge como um pilar essencial desse processo.

O termo “federalismo” encontra sua origem na palavra 
latina foedus, que significa pacto. Sob essa ótica, o federalis-
mo pode ser compreendido como um pacto compartilhado, 
caracterizado pela soberania territorial, que permite a coe-
xistência de uma nação em entidades autônomas capazes 
de estabelecer relações contratuais e hierárquicas, visando 
à interdependência entre essas partes. Isso é amplamente 
associado à divisão de funções e poderes no âmbito gover-
namental (Elazar, 1987 apud Abrucio; Francese, 2007).

Diante desse cenário, torna-se essencial compreen-
der a importância das ações governamentais no contexto 
do financiamento público e sua aplicação para aprimorar 
a educação básica. Surge, então, a necessidade de aná-
lises e abordagens que visem a reduzir as discrepâncias 
entre estados e municípios, assegurando investimentos 
públicos por meio de ações afirmativas que efetivem a 
implementação das políticas públicas educacionais, com o 
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propósito de elevar a qualidade do ensino público no país. 
Especificamente, a análise e avaliação do comportamento 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (FUNDEB) como principal fonte de financiamento 
da educação pública podem garantir investimentos capazes 
de atender às demandas locais e regionais no âmbito da 
educação pública brasileira.

A aprovação da nova lei do FUNDEB de nº 14.113/2020, 
que visa à manutenção e desenvolvimento da Educação 
Básica e à valorização dos profissionais da educação, tem 
como propósito corrigir as desigualdades sociais e educa-
cionais existentes no país.

Além disso, a nova legislação do FUNDEB busca en-
dereçar as desigualdades sociais presentes no Brasil, tendo 
em vista que o valor per capita destinado ao aluno varia de 
estado para estado. A premissa é garantir um investimento 
mínimo e necessário para suprir as necessidades da educa-
ção pública em todo o país.

Vale ressaltar que a nova lei do FUNDEB introduziu 
duas mudanças significativas. Em primeiro lugar, determi-
na que pelo menos 70% dos recursos destinados a cada rede 
municipal de ensino sejam direcionados para a remunera-
ção dos profissionais ativos da educação, como professores, 
administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, 
orientação educacional, coordenação e assessoria pedagó-
gica, além de profissionais de apoio técnico-administrativo 
ou operacional.

Em segundo lugar, a lei estabelece uma maior partici-
pação da União no financiamento da educação básica nas 
escolas públicas. A partir de 2021, passou a ser destinado 
um volume financeiro mais substancial para municípios 
com menor capacidade de investimento por aluno matricu-
lado na rede de ensino. Isso implica um aumento significati-
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vo, de 10% para 23%, no Valor do recurso Anual por Aluno 
do FUNDEB (VAAF), no Valor Aluno-Ano Total (VAAT) 
e no Valor Aluno-Ano por Resultados (VAAR) ao longo de 
um período de seis anos, iniciando em 2021 com 12,5% 
e atingindo 23,0% em 2026, com o objetivo de direcionar 
recursos públicos para a melhoria da educação em todo o 
país.

Diante desse contexto, torna-se relevante analisar como 
o novo FUNDEB pode influenciar as redes de cooperação 
intermunicipal na educação pública, dado que a literatura 
recente tem atribuído grande importância aos consórcios e 
arranjos para o desenvolvimento educacional no Brasil.

O Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do 
Paraná (Ciedepar) representa uma organização de direito 
público vinculada à Confederação Nacional de Municípios 
(CNM) e à Associação dos Municípios do Paraná (AMP), 
prestando assistência a 399 prefeituras do estado no âmbito 
educacional. Sua missão é apoiar os gestores públicos mu-
nicipais, como prefeitos, secretários de educação, equipes 
técnicas e pedagógicas, que atuam na administração da 
educação pública.

Desse contexto emerge a questão central deste estudo: 
quais são as contribuições que o novo FUNDEB proporcio-
na ao investimento em políticas públicas educacionais nos 
municípios consorciados ao Ciedepar? 

Por fim, em relação ao investimento em políticas pú-
blicas educacionais, Araújo (2018) observa que, apesar das 
mudanças na Constituição e na legislação infraconstitucio-
nal ao longo de trinta anos, as questões federativas ainda 
prevalecem em relação à educação, trazendo consigo de-
safios significativos, como a institucionalização de instân-
cias de pactuação federativas democráticas, com o objetivo 
de implementar mecanismos que assegurem equidade na 
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oferta educacional, considerando os conceitos de “custo 
aluno-qualidade inicial” e “custo aluno-qualidade”, emba-
sados na Meta 20 do Plano Nacional de Educação (PNE), 
que reitera a necessidade de regulamentação de um regime 
colaborativo.

2. Política Pública: O Caminho da Nova Lei 
do FUNDEB e Seus Impactos nos Municípios 
Brasileiros

Inicialmente, é fundamental explorar as origens e a 
evolução da área de políticas públicas, a fim de compreen-
der suas bases e contextos. Desde um ponto de vista epistê-
mico, a política pública emergiu nos Estados Unidos como 
um campo de conhecimento científico e uma disciplina aca-
dêmica. Essa evolução marcou uma ruptura em relação à 
tradição europeia, que se concentrava na análise do Estado 
e de suas instituições, ao invés da produção governamental. 
Enquanto nos EUA, a política pública nasceu no meio aca-
dêmico sem estabelecer ligações teóricas profundas com o 
papel do Estado, focando diretamente nos estudos sobre a 
ação governamental (Souza, 2006).

Nessa linha de pensamento, a trajetória da discipli-
na, inicialmente uma subárea das ciências políticas, abriu 
novos caminhos para a ciência política norte-americana. 
Por meio de três abordagens distintas, a política pública foi 
estudada: primeiro, sob a tradição de Madison, na qual o 
foco recaiu sobre as instituições para limitar a tirania e as 
paixões humanas; segundo, inspirada na tradição de Paine 
e Tocqueville, enfatizando a necessidade de organizações 
locais cívicas para promover um “bom” governo; terceiro, 
tratando a política pública como uma disciplina da ciência 
política, buscando entender como e por que os governos 
fazem determinadas escolhas.
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No que diz respeito à implementação de políticas pú-
blicas, Abrucio e Franzese (2007) destacam que o modelo 
adotado varia entre países. Fatores institucionais exercem 
influência significativa na ação do Estado. Estudos no 
âmbito da administração pública identificaram elementos 
que impactam a atuação estatal, incluindo o sistema de go-
verno, variáveis partidárias-eleitorais, características da bu-
rocracia e, especialmente, o papel do judiciário. Além disso, 
uma temática emergente é a organização territorial do poder, 
que no Brasil está estreitamente relacionada à influência do 
federalismo nas decisões dos gestores governamentais.

Ampliando a discussão, é crucial compreender que 
as políticas públicas são ações e atividades realizadas pelo 
Estado com o objetivo de atingir as parcelas mais vulne-
ráveis da população ou aquelas expostas a riscos sociais. 
Seu foco reside na redução das desigualdades e da pobreza, 
promovendo a inclusão social e melhorando indicadores 
de saúde, educação e outros direitos sociais. No entanto, 
os recursos públicos ainda são limitados, o que demanda 
a maximização do impacto social para cada gasto efetua-
do. Nesse contexto, projetos e programas sociais, quando 
implementados nos estados e municípios, frequentemente 
requerem consultorias especializadas para garantir eficácia.

Nesse sentido, a avaliação econômica das políticas 
públicas e projetos sociais é uma ferramenta essencial. 
Ela permite acompanhar informações detalhadas sobre o 
financiamento, efetividade e retorno econômico-financeiro 
de programas. A gestão adequada dos recursos públicos é 
fundamental para o desenvolvimento do país, maximizan-
do a eficiência econômica e financeira dos projetos, com 
impactos significativos nos indicadores sociais. Esse prin-
cípio é particularmente vital na implementação de políticas 
públicas direcionadas à melhoria da educação pública no 
Brasil (Dourado et al., 2006).
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Nicésio et al. (2015) destacam o papel do gestor es-
tadual ou municipal como agente-chave na implementa-
ção das políticas públicas, em conformidade com o Plano 
Nacional de Educação (PNE) e o Plano Municipal de 
Educação (PME). O diálogo constante com a comunidade 
local é crucial, assegurando o envolvimento da comunidade 
escolar em seus estados e municípios.

Com foco na melhoria educacional em todo o país, os 
recursos financeiros provenientes do Fundo de Manutenção 
da Educação Básica (FUNDEB) ganham destaque. A recen-
te Lei nº 14.113/2020 regulamentou um aumento progressi-
vo até atingir 23% dos recursos até 2026, distribuídos da se-
guinte forma: 10% em 2020; 12% em 2021; 15% em 2022; 
17% em 2023; 19% em 2024; 21% em 2025; até atingir 
23% em 2026. Além disso, a nova lei do FUNDEB introdu-
ziu outras mudanças, incluindo investimentos direcionados 
à Educação Infantil, promovendo o controle social por meio 
de recursos públicos da União.

É fundamental ressaltar que esses investimentos públi-
cos estão atrelados ao número de estudantes da Educação 
Básica, conforme o Censo Escolar do ano anterior. Essa 
abordagem visa acompanhar a distribuição de recursos, 
instituindo conselhos de educação em âmbito federal, esta-
dual e municipal. Além disso, ao final de cada ano letivo, o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
reajusta a alocação de recursos, estabelecendo que pelo 
menos 70% dos recursos do FUNDEB sejam investidos no 
pagamento dos profissionais da educação.

Em conclusão, é essencial refletir sobre os impactos da 
nova lei do FUNDEB no financiamento da educação básica. 
A educação, além de ser um direito, deve ser vista como um 
investimento social. Portanto, a disponibilidade adequada 
de recursos financeiros é indispensável para garantir que 
cada ente federado possa oferecer educação de qualidade. 
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A nova lei do FUNDEB não apenas promove a consolida-
ção e legitimidade de uma política pública permanente mas 
também, atua como um instrumento valioso para o desen-
volvimento do país (Castoni, 2021).

3. Metodologia
Na abordagem metodológica, adotou-se uma abor-

dagem qualitativa com o intuito de explorar as questões 
específicas relativas ao objeto de estudo, buscando um en-
tendimento mais profundo e uma explicação mais completa 
dos fenômenos investigados (Lakatos; Marconi, 2011). No 
que diz respeito à coleta de dados qualitativos neste estudo, 
utilizaram-se as seguintes fontes de informações:

•  Censo Escolar, divulgado pelo INEP;
•  Dados sobre receitas e despesas coletadas no Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope);

A pesquisa em si possuía uma natureza exploratória, 
como definido por Gil (2011), contribuindo para esclare-
cer conceitos, modificar ideias e formular problemas mais 
precisos, possibilitando a elaboração de hipóteses para in-
vestigações futuras.

Para enriquecer o estudo, realizou-se um levantamen-
to bibliográfico e uma revisão de literatura sobre políticas 
públicas de financiamento da Educação Básica, cooperação 
intermunicipal e aprimoramento da Educação Pública. A 
pesquisa se baseou em estudos desenvolvidos em progra-
mas de Pós-Graduação em universidades brasileiras, com o 
recorte temporal de 2019 a 2022. Foram utilizadas palavras-
-chave como “Financiamento da educação básica pública”, 
“FUNDEB” e “consórcio intermunicipal em Educação”. 
A busca ocorreu nas bases de dados do Banco de Teses 
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e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), Scielo.org e a biblio-
teca digital de dissertações da Universidade Católica de 
Brasília (UCB). Além disso, realizou-se um levantamento 
documental das leis, decretos e portarias que fundamenta-
ram o estudo, construindo o referencial teórico.

A abordagem do estudo adotou métodos mistos, com-
binando abordagens qualitativas e quantitativas para res-
ponder às questões específicas do objeto de pesquisa. Com 
o intuito de compreender os fenômenos investigados de 
forma abrangente, foram aplicadas análises qualitativas e 
quantitativas. Foi buscado entender como as políticas públi-
cas de educação nos municípios consorciados no Ciedepar 
são financiadas dentro do contexto do novo FUNDEB. 
Sobre métodos mistos, Creswell (2010, p. 27) explica que: 
“A pesquisa de métodos mistos é uma abordagem de in-
vestigação que combina ou associa as formas qualitativa e 
quantitativa. Isso envolve suposições filosóficas, o uso de 
abordagens qualitativas e quantitativas, e a mistura das duas 
abordagens em um estudo”.

A estratégia adotada incluiu um estudo de caso, se-
guindo as orientações de Martins (2008). O estudo de caso 
parte de questões norteadoras da pesquisa, embasado em 
um estudo teórico prévio. O processo se inicia com formu-
lações e proposições mais evidentes, considerando que as 
ações de desenvolvimento do estudo são orientadas pela 
dinâmica do trabalho e pelo desejo de demonstrar e de-
fender as proposições admitidas. Nesse contexto, o estudo 
explorou a capacidade de investimento dos Municípios do 
Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná 
(Ciedepar).

Em relação ao financiamento da educação básica pú-
blica e às oportunidades de avanço por meio de consórcios 
públicos de educação, além da revisão de literatura, foram 
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investigados indicadores relevantes para compreender as 
desigualdades, limitações e desafios associados ao finan-
ciamento da educação básica pública. Alguns desses indi-
cadores incluíram:

•  Receita total com educação;
•  Valor da complementação do FUNDEB.
•  Divisão percentual do total das receitas para a educa-

ção: FUNDEB, próprias e transferências do FNDE;
•  Valor das transferências do FNDE por despesa: PNATE, 

PNAE, Salário-Educação, Convênios;
•  Aplicação do FUNDEB na remuneração dos profissio-

nais do magistério (Mínimo 70%);
•  Despesas empenhadas com FUNDEB com pessoal, 

incluindo encargos sociais, por etapa de ensino;
•  Despesa total do FUNDEB em relação à despesa total 

com educação;
•  Despesas empenhadas com MDE com pessoal, incluin-

do encargos sociais, por etapa de ensino;
•  Aplicação de impostos e transferências vinculados à 

educação em MDE (Mínimo 25%);
•  Valor per capita do gasto em MDE no ensino Básico;

O foco geográfico deste estudo foi o estado do 
Paraná, escolhido devido à sua conexão com o Consórcio 
Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná – Ciedepar. 
Esta organização de direito público está diretamente vincu-
lada à Confederação Nacional de Municípios (CNM) e à 
Associação dos Municípios do Paraná (AMP), atendendo 
atualmente a 399 prefeituras na área da Educação. A pesqui-
sa teve como abrangência cinquenta entidades municipais 
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do Consórcio Ciedepar e objetivou investigar as contribui-
ções do novo FUNDEB para os investimentos em políticas 
públicas de educação dos municípios consorciados.

Para isso, os sujeitos da pesquisa foram cinquenta se-
cretários de educação das redes municipais de ensino do 
Paraná. A coleta de dados ocorreu por meio de um ques-
tionário enviado pelo Google Forms, contendo doze ques-
tões, sendo oito de escolha múltipla e quatro abertas. Além 
disso, aplicou-se um segundo questionário ao coordenador 
do FUNDEB/FNDE, composto por sete questões, duas ob-
jetivas e cinco discursivas, para obter uma compreensão em 
nível macro da gestão pública da educação.

Uma estratégia explanatória sequencial foi empregada, 
utilizando dados e resultados quantitativos para interpretar 
os resultados qualitativos. Conforme Creswell (2010), essa 
é a etapa mais fundamental. A estratégia visa utilizar dados 
quantitativos para facilitar a interpretação dos resultados 
qualitativos. Dessa maneira, foram construídas quatro cate-
gorias de análise com base nos principais dados e resultados 
encontrados na dissertação de mestrado:

•  CATEGORIA I – Sobre a vinculação do município à 
entidade municipalista do estado do paraná e o nível de 
escolaridade dos secretários de educação;

•  CATEGORIA II – O novo FUNDEB e a política de 
financiamento da educação básica;

•  CATEGORIA III – Execução das políticas públicas e 
gestão da educação básica;

•  CATEGORIA IV – Análise comparativa da nova lei do 
FUNDEB, a partir dos indicadores do financiamento 
das políticas públicas de educação nos municípios con-
sorciados do Ciedepar.
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4. Análise dos dados e Discussão dos Resultados
A análise e tratamento dos dados foram realizados ao 

longo do mês de agosto de 2022, durante a fase de coleta 
de dados. O método empregado incluiu a aplicação de 
um questionário online no estado do Paraná, direcionado 
às entidades municipalistas e associações regionais em 
cinquenta municípios. Nesse processo, obtivemos um 
total de quarenta e uma respostas, com nove participantes 
optando por não responder. A coleta de dados teve como 
objetivo principal analisar as ações dos gestores públicos 
em relação ao financiamento da educação básica pública 
e ao novo FUNDEB, bem como investigar a capacidade 
de investimento dos municípios integrantes do Consórcio 
Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná (Ciedepar). 
Nas seções a seguir, apresentamos a análise dos resultados, 
dividida em quatro categorias distintas.

4.1. Categoria I – Sobre a vinculação do município à 
entidade municipalista do estado do Paraná e o nível de 
escolaridade dos secretários de educação

Nessa categoria de análise I objetivou-se realizar o 
mapeamento das unidades municipalistas vinculadas ao 
consórcio Ciedepar, com também, identificar o nível de es-
colaridade dos secretários de educação.

Gráfico 1 – Vinculação Município x Entidade Municipalista

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quanto a vinculação do município à entidade muni-
cipalista do estado do Paraná, o gráfico 1 apresentou que 
19,5% dos municípios estão vinculados à Associação dos 
Municípios do Norte do Paraná (AMUNOP). E, na sequ-
ência, 14,6% dos municípios vincularam-se à Associação 
dos Municípios da Região Sudeste do Paraná (AMSULEP). 
Outros 12,2% dos municípios estão vinculados à Associação 
dos Municípios do Litoral do Paraná (AMLIPA), como 
também, outros 9,6% destes municípios vinculam-se, 
diretamente, à Associação dos Municípios da Região 
Metropolitana de Curitiba (ASSOMEC) e à Associação dos 
Municípios da Região Sudeste do Paraná (AMSULEP).

Gráfico 2 – Nível de escolaridade dos dirigentes municipais de 
educação associados ao Ciedepar

Fonte: Elaborado pelos autores. 

No que se refere ao nível de escolaridade dos secre-
tários municipais de educação, o gráfico 2 mostra que a 
grande maioria dos secretários possui formação acadêmica 
até o nível de pós-graduação lato sensu (87,5%), e apenas, 
outros 10% dos participantes responderam que tem o grau 
em nível superior completo ou incompleto.

4.2. Categoria II – O novo FUNDEB e a política de 
financiamento da educação básica

Nesta segunda categoria de análise, teve como objeti-
vo analisar o nível de compreensão conceitual em relação 
a aplicação da nova lei do FUNDEB. Além disso, entender 
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como acontece a execução da política de financiamento na 
educação básica. Considerando que as alterações na Lei do 
FUNDEB, a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, e 
a Lei nº 14.276, de 27 de dezembro de 2021, trouxeram 
novas mudanças no desenho do financiamento da educa-
ção básica pública. Sendo assim, foi investigado o nível 
de dificuldade quanto a operacionalização dos recursos 
financeiros vinculados à educação pública.

Gráfico 3 – Compreensão de dirigentes da educação associados ao 
Ciedepar sobre o Fundeb

Fonte: Elaborado pelos autores.

No que diz respeito a conceitual sobre o FUNDEB na 
atribuição do cargo/ função dos secretários de educação, 
identificou-se no gráfico 3 que 78% dos sujeitos entendem 
o significado o FUNDEB e seus impactos na educação 
pública. Outros 22% responderam que entendem sobre o 
FUNDEB de forma parcial.
Gráfico 4 – Aspectos de interesse de dirigentes de educação associados 
ao Ciedepar quanto à compreensão sobre financiamento da educação 

básica

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Em relação à política de financiamento da educação 
básica e o papel do gestor neste processo, o gráfico 4 apre-
sentou que 75,6% dos gestores atribuem a aplicação dos re-
cursos à responsabilidade do gestor público. Outros, 24,4% 
dos gestores relacionaram a política de financiamento da 
educação básica ao orçamento disponível para gestão mu-
nicipal de educação.

Gráfico 5 – Percepção de dirigentes municipais de educação 
associados à Ciedepar sobre o impacto do FUNDEB na compreensão 

da comunidade escolar e da sociedade em geral.

Fonte: Elaborado pelos autores.

No que se refere ao impacto do FUNDEB na compre-
ensão da comunidade escolar e na administração pública 
em geral, o gráfico 5 mostrou que em 34,1% dos participan-
tes há a necessidade de maior cobrança da sociedade em 
relação aos órgãos de controle. Além disso, há exigência de 
maior pressão dos sindicatos e associações para aquisição 
de maiores salários. Outros 31,7% compreenderam a exis-
tência de maior dificuldade do gestor público para aplicar 
os recursos provindos do FUNDEB voltado para a educa-
ção na rede municipal de ensino.
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Gráfico 6 – Percepção de dirigentes municipais de educação 
associados à Ciedepar sobre o impacto do FUNDEB na gestão da 

educação nos respectivos municípios.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Entende-se que na percepção do gestor público, o im-
pacto do FUNDEB na gestão da educação em seu municí-
pio, o gráfico 6 apontou que 53,7% dos gestores entendiam 
a necessidade de mais recursos para as ações educacionais. 
Outros 26,8% dos participantes perceberam que ainda falta 
maior autonomia da secretaria municipal de educação para 
melhoria da gestão pública no município. Somente 19,5% 
dos participantes relacionaram os recursos públicos da edu-
cação ao planejamento e execução dos projetos pedagógi-
cos na escola.

Gráfico 7 – Municípios associados à Ciedepar que receberam a 
complementação VAAF

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quanto à receita do município pela modalidade de 
complementação do Valor Anual por Aluno (VAAF), 
identificou-se que 70,7% dos municípios disseram que re-
ceberam os recursos públicos provenientes do FUNDEB. 
Outros, 29,3% dos gestores públicos participantes respon-
deram que não receberam este recurso pelas justificativas, a 
saber: (1) o município não alcançou o teto mínimo exigido 
nacionalmente; (2) o município não foi enquadrado, visto 
que o valor aluno estadual é maior que o valor Federal; (3) 
o município não recebeu o recurso por questões de irregu-
laridades vinculadas à prestação de contas.

No caso do estado do Paraná, recebeu uma parcela do 
VAAF no final do ano de 2021 devido à estimativa orça-
mentária, visto que a parcela recebida foi retirada em 2022, 
após o reajuste de valores. O objetivo maior dessa pergunta 
foi para verificarmos se os gestores estão acompanhando a 
liberação de recursos públicos.

Gráfico 8 – Municípios associados à Ciedepar que receberam a 
complementação VAAT.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Quanto à recepção do município na modalidade de 
complementação Valor Anual Total por Aluno (VAAT), 
73,2% responderam que receberam esta complementação 
no ano de 2022. Outros, 26,8% disseram não terem recebi-
do pelas justificativas, a saber: (1) os municípios não esti-
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veram enquadrados nas normas estabelecidas para receber 
os recursos; (2) os municípios alcançaram o valor mínimo 
definido e/ou não se enquadraram nas normas estabelecidas 
para receberem os recursos.

4.3. Categoria III – Execução das políticas públicas e 
gestão da educação básica

Esta terceira categoria objetivou a investigação sobre a 
execução das políticas públicas nos municípios vinculados 
ao consórcio (Ciedepar), como também, buscou compreen-
der quais foram as ações de planejamento e gestão pública 
dos gestores que atuam nas secretarias municipais de edu-
cação no que diz respeito à aplicação dos recursos públicos 
para melhoria da educação nas redes de ensino.

Gráfico 9 – Municípios que tiveram novos documentos de 
planejamento de despesas com a educação

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nesta pergunta buscou-se entender se a Secretaria 
Municipal de Educação criou novos documentos de plane-
jamento de despesas para a educação. O gráfico 9 mostrou 
que 68,3% dos gestores públicos não construíram novos 
documentos para tal finalidade. Sendo que apenas 31,7% 
dos participantes se dispuseram criar outros documentos 



188

para planejamento e controle das despesas públicas com a 
educação.

Gráfico 10 – Percentual de Municípios que criaram projetos 
educacionais após o novo Fundeb

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto a execução de projetos pedagógicos, programas 
ou ações educacionais por parte da Secretaria Municipal de 
Educação, o gráfico 10 apresentou que 78% dos gestores 
empenharam-se para a implementação e execução das polí-
ticas públicas educacionais nas redes municipais de ensino. 
Outros 22% dos participantes disseram não ter realizado 
nenhum projeto pedagógico, nem tampouco executado 
outras ações relacionadas à parte pedagógica nas escolas.

Considerando o período pandêmico, com os muníci-
pios vinculados ao consórcio Ciedepar, notou-se uma dimi-
nuição do nível de financiamento e das aprendizagens, em 
virtude de diversos municípios terem declarado se valerem 
das atividades complementares nos anos de 2019, 2020 e 
2021, principalmente em função da pandemia de Covid-19. 
Sendo assim, a implementação e execução das atividades 
complementares no contra turno escolar do estudante é um 
caminho viável para contribuir nesse déficit de recursos 
públicos com foco em minimizar as defasagens de aprendi-
zagens dos estudantes.
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Gráfico 11 – Relação percentual de Municípios associados à Ciedepar 
com sobras de recursos financeiros do FUNDEB em 2021

Fonte: Elaborado pelos autores.

Perguntou-se às Secretarias Municipais de Educação 
se existiu sobras de recursos financeiros na conta vinculada 
ao FUNDEB acima do percentual de 10% do valor recebido 
pelos municípios no ano de 2021. No gráfico 11, os dados 
mostraram que 73,2% dos municípios tiveram sobras dos 
recursos financeiros na conta do FUNDEB. Outros, 26,8% 
dos secretários de educação responderam ter usado todo o 
recurso para a educação nos municípios
Gráfico 12 – Ações de gestão educacional realizadas pelos Municípios 

associados à Ciedepar

Fonte: Elaborado pelos autores.

No que ser refere às ações da gestão da educação 
básica nos municípios, o gráfico 12 demostrou que 82,9% 
dos municípios adquiriram equipamentos para melhorias 
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das estruturas escolares. Em seguida, outros 78% reali-
zaram reformas e construções nas escolas com recursos 
próprios. 53,7% dos municípios utilizaram recursos para a 
implementação das atividades escolares na rede de ensino. 
Em seguida, outros 46,3% fizeram a revisão do plano de 
carreira docente. Do total, 41,5% dos municípios realiza-
ram a busca ativa para efetivação de novas matrículas na 
modalidade da Educação de Jovens e Adultos. Por fim, 
somente 9,8% fizeram o pagamento de abono/rateio aos 
profissionais da educação.

4.4. Categoria IV – Análise comparativa da nova lei do 
FUNDEB, a partir dos indicadores do financiamento 
das políticas públicas de educação nos municípios 
consorciados do Ciedepar.

Para finalizarmos a análise dos dados, esta quarta e 
última categoria de análise objetivou analisar a variação 
dos indicadores sobre o financiamento da educação junto 
aos entes federados no consórcio Ciedepar nos períodos de 
2019 a 2021.

Gráfico 13a – Valores de investimento por aluno ao ano nos 
Municípios associados à Ciedepar entre 2019 e 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Gráfico 13b – Valores de investimento por aluno ao ano nos 
Municípios associados à Ciedepar entre 2019 e 2021.

Fonte: Elaborado pela autora.

Gráfico 13c – Valores de investimento por aluno ao ano nos 
Municípios associados à Ciedepar entre 2019 e 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Conforme os dados apresentados nos gráficos 13a, 13b 
e 13c, nos períodos de 2019 a 2021 apresentaram o valor 
total do aluno por ano que foram divididos entre os cin-
quenta municípios e as informações distribuídas nestes três 
gráficos para facilitar a análise dos dados. 

Levando em consideração aos valores totais dos 
programas: Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), Programa Nacional do Transporte Escolar 
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(PNATE), Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 
Programa Mais Educação/Novo Mais Educação (PNME) e 
do FUNDEB, todos com repasses federais, notou-se que no 
ano 2020, em função da pandemia de Covid-19, houve uma 
queda no montante dos recursos públicos.

Já no ano de 2021, ocorreu um aumento significativo 
dos recursos públicos a partir da nova Lei do FUNDEB em 
relação ao financiamento público da educação dos entes 
federados no consórcio Ciedepar. Em especial neste mesmo 
ano, os municípios consorciados tiveram um aumento de 
25% dos recursos do FUNDEB para aplicação das políticas 
públicas educacionais.

5. Considerações finais
A aprovação em 2020 da Proposta de Emenda 

Constitucional nº 15/2015 na Câmara dos Deputados, atu-
almente em avaliação no Senado, destaca-se. Essa proposta 
aborda o Novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica (FUNDEB), implementado a partir 
de 2021, reconhecido por reduzir desigualdades no Brasil. 
Mudanças nos critérios de distribuição de recursos visam 
equidade e qualidade no ensino. O investimento público na 
educação desempenha papel crucial em efetivas políticas 
educacionais e na melhoria da qualidade do ensino no país. 
Após a pandemia, os gestores enfrentam desafios, como ga-
rantir aprendizagem para avaliações, ampliar matrículas na 
rede pública em regiões vulneráveis, expandir a Educação 
Infantil e aumentar recursos municipais por meio de proje-
tos educacionais.

Este estudo tem como foco analisar elementos do 
marco regulatório para a concretização de políticas públicas 
educacionais, com ênfase na implementação da nova lei no 
Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná 
(CIEDEPAR), considerando aspectos de governança e coo-
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peração intermunicipal em nível nacional. A análise revelou 
que 19,5% dos municípios estão vinculados à Associação 
dos Municípios do Norte do Paraná (AMUNOP), e 87% 
dos secretários municipais de educação possuem pós-gra-
duação em especialização Lato Sensu.

Quanto à compreensão da nova lei do FUNDEB e à 
política de financiamento da educação básica, 78% dos se-
cretários possuem entendimento, e outros 22% têm conhe-
cimento parcial. Sobre os impactos da nova lei do FUNDEB 
na gestão municipal, 53,7% dos secretários indicaram a ne-
cessidade de mais recursos para ações educacionais, 26,8% 
mencionaram planejamento e execução de projetos educa-
cionais, e 19,5% destacaram a importância de autonomia na 
execução dos recursos.

Um achado importante foi a recepção complementar do 
FUNDEB para 2022 nas modalidades valor anual por aluno 
(VAAF) e valor anual total por aluno (VAAT). No VAAF, 
70,7% dos municípios receberam a complementação, en-
quanto 29,3% não se enquadraram nas regras. Quanto ao 
VAAT, 73,2% receberam a complementação, e 26,8% não 
cumpriram as normas.

Em suma, a análise dos resultados dos indicadores 
de financiamento da educação básica pública entre 2019 e 
2021 revelou desafios de gestão, como falta de planejamen-
to, desconhecimento da nova lei do FUNDEB e necessidade 
de formação para os gestores municipais. Nesse cenário, a 
consultoria surge como estratégia crucial para assessorar a 
implementação da nova lei, aprimorar a prestação de contas 
e impulsionar a capacitação eficaz na gestão educacional 
liderada pelo Consórcio Ciedepar.
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Capítulo 6
O Programa Prospera 
e a Sobrevivência dos 

Microempreendedores 
Individuais do Distrito Federal: 
Uma Análise para o Período de 

2009 a 2022
Priscila Mendonça15

Paula Virgínia Tófoli16

Resumo: A mortalidade de empresas é tema de muitas pesqui-
sas acadêmicas e econômicas, pois mapear a sobrevivência dos 
negócios tem diversas aplicações: desde a implementação de 
políticas públicas de incentivo ao crescimento econômico à pre-
dição de inadimplência no sistema financeiro. Este estudo visa, 
por meio da análise de sobrevivência, estimar a longevidade de 
MEI no Distrito Federal e comparar participantes e não partici-
pantes do Programa Prospera. O objetivo é avaliar a repercussão 
deste programa de microcrédito sobre o tempo de vida do públi-
co selecionado. Os resultados demonstraram efeito positivo do 
Programa Prospera sobre a longevidade dos microempreende-
dores individuais participantes.

Palavras-chave: Empreendedorismo. MEI. Sobrevivência. 
Programa Prospera. Distrito Federal.

1. Introdução
Desde a sua criação em 2008, a figura do microem-

preendedor individual (MEI) tem desempenhado um papel 
15	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – Universidade Católica 

de Brasília.
16	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – Universidade Católica 

de Brasília.
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crucial na formalização de autônomos e pequenos empre-
endedores, retirando-os da informalidade. Ao oferecer uma 
adesão simplificada, uma gestão facilitada e a aplicação 
de tributos unificados e reduzidos, o MEI permite que os 
empreendedores obtenham um CNPJ, o que, por sua vez, 
viabiliza a emissão de notas fiscais, o acesso aos benefí-
cios da Previdência Social e a possibilidade de gerar até 
um emprego formal, de acordo com a Lei Complementar 
nº 128/2008.

No ano de 2022, o Brasil atingiu uma marca sig-
nificativa, com mais de 14 milhões de MEIs registrados. 
Essa conquista coloca a criação do MEI entre as políticas 
públicas mais notáveis em termos de inclusão produtiva 
e previdenciária/social em todo o mundo. Além disso, se-
gundo o Atlas dos Pequenos Negócios (SEBRAE, 2022), os 
microempreendedores individuais injetam cerca de R$ 140 
bilhões na economia brasileira anualmente. O coletivo das 
micro e pequenas empresas corresponde a aproximadamen-
te 30% do Produto Interno Bruto (PIB) do país.

No contexto específico do Distrito Federal, o panorama 
econômico revela uma notável dependência tanto da remu-
neração dos servidores públicos federais e distritais quanto 
do setor de Serviços/Comércio e da Administração Pública. 
Com uma população de 3.094.325 habitantes, a economia 
da capital do país passou por três fases distintas de desen-
volvimento. A primeira abrange a época da construção da 
cidade até meados dos anos 1970, destacando a constru-
ção civil como o principal absorvedor de mão de obra. A 
segunda fase engloba a transferência e a consolidação do 
Distrito Federal como sede do governo federal, enquanto a 
terceira, a partir dos anos 1990, se baseia principalmente no 
comércio, setor público e serviços em geral.

De acordo com o Panorama do Desenvolvimento 
do Distrito Federal de 2022, elaborado pelo Conselho de 
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Desenvolvimento Econômico, Sustentável e Estratégico 
(Codese/DF), 44% do Produto Interno Bruto (PIB) é deri-
vado da Administração Pública, enquanto 51% provêm do 
setor terciário (comércio/serviços). Considerando que mais 
de 200 mil microempreendedores individuais ativos repre-
sentam quase metade dos negócios, essa categoria especí-
fica de empreendedores é o foco central desta análise. Vale 
ressaltar que a pesquisa de Sobrevivência das Empresas 
2020 (SEBRAE, 2020) revela uma correlação entre menor 
porte e receita das empresas e a dificuldade de acesso a 
crédito.

Apesar da sua significativa contribuição para as eco-
nomias nacional e distrital, os microempreendedores indi-
viduais enfrentam lacunas no suporte financeiro, e o acesso 
ao crédito se mostra crucial para o desenvolvimento econô-
mico, como afirmado por Schumpeter (2021). No entanto, 
o atual sistema de crédito muitas vezes exclui indivíduos 
de baixa renda e empreendedores sem garantias reais ou 
colaterais.

Diante desse contexto, políticas públicas voltadas para 
o acesso ao crédito, como o Programa Prospera, assumem 
um papel de destaque. O microcrédito é abordado não 
apenas sob uma perspectiva econômica, mas também como 
um programa governamental com implicações sociais, im-
plementado por meio do mercado financeiro (Freitas, 2016).

Este estudo tem como objetivo analisar a permanên-
cia e a perenidade dos empreendimentos MEI no Distrito 
Federal, em particular aqueles beneficiados pelo Programa 
Prospera entre os anos de 2009 e 2022. A população de 
estudo consiste em 258.237 microempreendedores listados 
na base de optantes MEI da Receita Federal, com domicílio 
de atividade no Distrito Federal. A análise de sobrevivência 
é a metodologia empregada para avaliar a hipótese de con-
tinuidade dos empreendedores em suas atividades.
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A análise de sobrevivência é uma ferramenta estatística 
que possibilita a investigação do tempo de vida ou sobrevi-
vência desde um ponto inicial bem definido até a ocorrência 
de um evento de interesse específico (Da Silva; Guimarães 
Briguenti, 2021). Esse evento de interesse, conhecido como 
tempo de falha, possui diversas aplicações, incluindo a 
mensuração do intervalo de tempo entre a abertura e o fe-
chamento de um microempreendimento individual no con-
texto legal do Distrito Federal. O objetivo é determinar se 
os microempreendedores individuais do DF que participa-
ram do Prospera mantêm seus negócios por períodos mais 
prolongados em comparação com os não participantes.

Portanto, este estudo busca destacar a importância do 
Programa Prospera como política pública de microcrédito 
produtivo orientado (MPO) no Distrito Federal, por meio 
da análise de sobrevivência dos microempreendedores 
participantes e não participantes do programa. Além disso, 
pretende contribuir para a compreensão do papel do mi-
crocrédito na região, dentro do contexto mais amplo das 
políticas de fomento econômico e inclusão social. 

2. Referencial teórico
Ao examinar a dependência da economia do Distrito 

Federal em relação ao funcionalismo público e consideran-
do a corrente neoliberal de redução do tamanho do Estado, 
acompanhada pela eliminação de diversos cargos públicos 
devido à digitalização dos processos, torna-se evidente a 
necessidade de promover uma transformação na matriz 
econômica. É importante observar que o Distrito Federal é 
uma das cidades mais desiguais do país, acentuando a ur-
gência dessa mudança.

O Mapa da Riqueza, elaborado por Neri e Hecksher 
(2023), ao integrar os dados do Imposto de Renda das 
Pessoas Físicas (IRPF) e da Pesquisa Nacional por Amostra 
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de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), oferece uma 
visão da renda média em cada região administrativa, como 
ilustrado no Gráfico 1.

Quadro 1 – Renda média por Região Administrativa

Fonte: FGV Social/CPS a partir dos dados do IRPF 2020.

No sentido de atenuar a desigualdade e aprimorar a 
distribuição de renda, é necessário implementar políticas 
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públicas que reduzam as barreiras ao acesso de oportuni-
dades para superar a pobreza. Nesse contexto, o microcré-
dito produtivo e orientado surge como uma das estratégias 
promissoras.

O microcrédito é caracterizado pela concessão de pe-
quenos empréstimos a microempreendedores, incluindo 
tanto os formais quanto os informais, que enfrentam difi-
culdades para acessar o sistema financeiro convencional, 
frequentemente devido à falta de garantias tangíveis. Essa 
modalidade de crédito é voltada para financiar atividades 
produtivas e é concedida de acordo com uma metodologia 
específica (Barone et al., 2002).

A região estabeleceu um marco legal para as iniciativas 
de microcrédito por meio da Lei Complementar n. 005, de 14 
de agosto de 1995, que criou o Fundo de Solidariedade para 
Geração de Emprego e Renda (FUNSOL/DF). Esse fundo 
foi concebido para fornecer apoio financeiro aos empreen-
dedores, visando incrementar os níveis de emprego e renda. 
O público-alvo inclui micro e pequenos empreendedores, 
cooperativas, artesãos, pequenos prestadores de serviços, 
feirantes e empreendedores informais. Posteriormente, a 
Lei Complementar nº 704, de 18 de janeiro de 2005, insti-
tuiu o Fundo para Geração de Emprego e Renda (FUNGER/
DF), mantendo o mesmo público-alvo.

O Programa Prospera, gerenciado pela Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda (SEDET), 
atualmente administra o FUNGER. O programa expandiu 
seus serviços para incluir recém-formados e beneficiários 
de programas de transferência de renda. Ao contrário da 
legislação federal de Microcrédito Produtivo Orientado 
(MPO), as diretrizes do Programa Prospera não estabe-
lecem um limite máximo de faturamento ou receita bruta 
para a elegibilidade. O foco principal está na assistência aos 
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microempreendedores, tanto individuais quanto coletivos, 
na área urbana.

A elegibilidade no Prospera é determinada pela catego-
ria à qual o empreendedor pertence, e os empréstimos são 
escalonados com base nesses critérios. O programa presta 
assistência tanto a empreendedores urbanos quanto rurais, 
desde que suas atividades ocorram no Distrito Federal e na 
Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE). Contudo, 
este estudo se concentra exclusivamente nos microempre-
endedores individuais urbanos cujas atividades se situam 
no Distrito Federal.

Dentro do enfoque de microcrédito produtivo e orien-
tado, o Programa Prospera adota três premissas centrais: 1. 
fornecer pequenas quantias a empreendedores de pequeno 
porte, independentemente de sua formalização; 2. viabili-
zar, por meio desses pequenos empréstimos, o início ou a 
manutenção de atividades produtivas; 3. estabelecer uma 
relação próxima com o empreendedor, tanto na avaliação 
das necessidades de crédito quanto no acompanhamento e 
orientação (Ferreira Neto, 2018).

A importância dos microempreendedores individuais é 
evidenciada pelo grande número de novas microempresas 
abertas em 2021, das quais 79,3% são MEIs, tornando-os 
maioria. Além da representatividade numérica, esses mi-
croempreendedores contribuem significativamente para a 
economia, respondendo por 30% do PIB nacional e empre-
gando mais de 60% da população economicamente ativa, 
conforme o Atlas de Pequenos Negócios do Sebrae (2022).

Apesar de sua relevância, é essencial notar que a taxa 
de sobrevivência dos MEIs no país após 2 anos é de 81%, 
de acordo com o Atlas. A mortalidade é mais pronunciada 
entre os Microempreendedores Individuais, especialmente 
os que operam no setor terciário. Diversos fatores contri-
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buem para essa mortalidade, incluindo a pandemia, a falta 
de acesso a crédito e a falta de compreensão do mercado em 
que o negócio opera.

Muhammad Yunus (2001) defendia a inclusão dos 
mais pobres entre os pobres em sua abordagem bancária. 
No contexto dos MEIs, a ideia é oferecer apoio a indivíduos 
que enfrentam dificuldades de acesso ao crédito no mercado 
financeiro, independentemente de sua posição econômica. 
A falta de acesso ao crédito é consistentemente mencionada 
como um dos fatores que contribuem para o encerramento 
de negócios.

Os termos “natalidade”, “mortalidade” e “longevi-
dade”, inicialmente ligados à demografia populacional, 
adquirem um novo significado quando aplicados às empre-
sas. A demografia das empresas influencia a formulação de 
políticas públicas, além de prover informações valiosas ao 
setor privado sobre mudanças nas populações de empresas 
(Markowicz, 2014).

A análise de sobrevivência, um campo estatístico im-
portante, é amplamente empregada para estudar a passagem 
de tempo entre dois eventos. Diversas disciplinas, como 
epidemiologia, demografia empresarial e sociologia, fazem 
uso dessa abordagem.

A análise de sobrevivência, também conhecida como 
análise de duração, se concentra no tempo entre a entrada 
e a saída de uma empresa do mercado, ou seja, desde sua 
abertura até o encerramento (Ehrl; Monasterio, 2019). Essa 
abordagem tem três objetivos principais: estimar funções 
de sobrevivência e/ou risco de sobrevivência, compará-las 
e avaliar a relação entre variáveis explicativas e o tempo de 
sobrevivência (Kleinbaum; Klein, 2012).

Um estudo pioneiro no Brasil sobre a sobrevivência e 
mortalidade de empresas foi conduzido por Najberg, Puga 
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e Oliveira (2000). Essa pesquisa analisou a dinâmica de 
criação e fechamento de empresas entre dezembro de 1995 
e dezembro de 1997, considerando porte, idade e impacto 
no emprego. Os resultados indicaram que as empresas mais 
jovens e de menor porte apresentavam as maiores taxas de 
natalidade e mortalidade.

A partir desse estudo, surgiram diversas pesquisas com 
abordagens variadas em relação à análise de sobrevivência. 
Silva (2015) investigou o nível de especialização tecnoló-
gica e concluiu que empresas mais inovadoras e integradas 
a níveis tecnológicos apresentam maiores chances de so-
brevivência. A pesquisa de adesão ao Simples Nacional, re-
alizada por Conceição e outros autores (2018), revelou que 
os participantes desse programa tinham 30% mais chances 
de sobreviver do que os não optantes, durante o período de 
observação.

Em relação a grupos que recorrem a financiamentos 
públicos, como BNDES ou FINAME, os estudos de Silva 
e Saccaro (2019; 2021) concluíram que as linhas de crédi-
to tiveram um impacto mais positivo na sobrevivência de 
pequenos negócios em comparação com médias e grandes 
empresas.

Além disso, há estudos que exploram recortes regio-
nais. Teixeira (2012) investigou a sobrevivência de empre-
sas no Ceará em face dos incentivos fiscais entre 2005 e 
2010, concluindo que as empresas beneficiadas apresenta-
vam maior longevidade em comparação à média da região. 
Por outro lado, o estudo de Soares (2018) no Rio Grande 
do Norte, que abrangeu o período de 1980 a 2016, demons-
trou que a criação do Microempreendedor Individual (MEI) 
contribuiu para o aumento da mortalidade de empresas, im-
pactando negativamente o número de postos de trabalho.
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Quanto ao Programa Prospera, duas dissertações se 
destacam: a de Freitas (2016), que descreve o programa 
como uma interface crucial para o empreendedorismo no 
Distrito Federal, e a de Neres (2021), que apresenta esta-
tísticas descritivas do programa e evidencia sua relevância 
como ferramenta de inclusão socioeconômica. No entanto, 
não foram encontrados estudos acadêmicos que abordassem 
especificamente a análise de sobrevivência dos participan-
tes desse programa de microcrédito.

É digno de nota o estudo da Codeplan elaborado 
por Rosa e outros autores (2018), que constatou que os 
participantes do Programa Prospera entre 2012 e 2016 
apresentaram um risco de mortalidade 60% menor em 
comparação com outras empresas do Distrito Federal.

O Relatório de Auditoria do Programa Prospera, publi-
cado em 2022 pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal 
(TCDF), revelou que empreendedores formais não parti-
cipantes do Prospera tinham uma longevidade média de 3 
anos, enquanto os participantes do programa apresentaram 
um tempo de vida médio de 116,4 meses, ou seja, 9 anos e 8 
meses. Isso representou um aumento de aproximadamente 
6 anos e 7 meses na sobrevivência, mais que dobrando o 
tempo de vida em comparação com aqueles que não foram 
atendidos pelo programa.

O estimador de Kaplan-Meier, por meio da função de 
sobrevivência, é o principal componente da análise des-
critiva de dados de sobrevivência. Trata-se de um método 
não paramétrico que se baseia em dados quantitativos para 
gerar uma função de distribuição ao longo do tempo até que 
um evento específico ocorra. Entretanto, é importante men-
cionar que, apesar de ser um padrão de referência na análise 
de sobrevivência, essa abordagem tem limitações, já que 
não permite a análise de múltiplas variáveis em conjunto.
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3. Metodologia
Como anteriormente mencionado, este trabalho trata 

da permanência no mercado ou, ainda, da perenidade de 
empreendimentos MEI do Distrito Federal desde a sua cria-
ção, em dezembro de 2008, em particular daqueles atendi-
dos pelo Programa Prospera entre 2009 e 2022. A população 
total desta pesquisa é composta por 258.237 microempre-
endedores que constam na base da Receita Federal até maio 
de 2023 como optantes MEI e cujo domicílio de atividade 
é o Distrito Federal. 

O teste da hipótese de manutenção dos empreendedo-
res em suas atividades é feito por meio de análise de so-
brevivência, utilizando o estimador de Kaplan-Meier. Os 
participantes do Programa Prospera, bem como seus dados, 
foram filtrados dos relatórios de concessão de crédito do 
sistema HCE (sistema de gestão de dados do Prospera) 
da SEDET. Foram selecionados os tomadores de 2009 a 
2022 pois, quando a lei do MEI entrou em vigor em 2008 
o Programa já estava fechado para concessões – o período 
de liberação de crédito vai de fevereiro a dezembro de cada 
ano. 

Em seguida, a lista de tomadores de crédito foi cruzada 
com a base de dados de pessoas jurídicas do Distrito Federal 
e de última declaração SIMEI para formar a base de dados 
em estudo: microempreendedores individuais e formais que 
exercem atividade econômica no Distrito Federal. Como 
muitas empresas não nascem MEI, mas optam pelo regime 
em algum momento por diversas razões, estipulou-se a data 
de abertura 19/12/2008 para empresas anteriores à lei e a 
data final a última atualização na receita/ declaração SIMEI. 

O gráfico abaixo apresenta o estoque, criação, morte 
e a linha de tendência dos MEI do Distrito Federal nesse 
período: 



207

Gráfico 2 – Quadro Evolutivo de MEI no Distrito Federal (2008 a 
2023)

Fonte: Elaborado pelas autoras, com dados do mapa de empresas do 
DF.

O número de MEI aumenta desde 2008, ano em que foi 
regulamentado este tipo de empresa. No entanto, houve de-
saceleração do crescimento do estoque, mantendo-se está-
vel a partir de 2012, e houve significativa queda em 2016. A 
variação entre 2015 e 2016 pode ser explicada pela retração 
econômica neste período, com as incertezas dos cenários 
político e econômico, especialmente a partir dos levantes 
populares e o segundo impeachment de um Presidente da 
República na história do País desde a redemocratização. 

Em 2018, a taxa básica de juros, a Selic, chegou a seu 
menor nível histórico. Entretanto, a disputa comercial entre 
China e EUA, aliada à mudança de regime de precificação 
do petróleo vigente desde 2016 – preço por paridade de im-
portação (PPI) –, aumentou o custo dos transportes e do gás 
de cozinha, o que impulsionou a inflação. 

Medidas paliativas, como o subsídio do diesel para 
transportadores e auxílios para famílias de baixa renda per-
mitiram uma tímida recuperação a partir de 2019, ano que 
terminou sob a ameaça de uma pandemia, consolidada em 
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2020 e que levou o mundo ao confinamento e consequente 
paralisação econômica até 2021.

Foram considerados na análise de sobrevivência:

•  Tempo de sobrevivência: indica o tempo total de sobre-
vivência do MEI, ou seja, última atualização do CNPJ 
(data de corte 31/05/2023) subtraída da data de abertu-
ra ou adesão ao SIMEI, ou tomando como referência 
a data inicial da lei de criação do microempreendedor 
individual, a saber, 19/12/2008, quando a empresa é 
anterior à referida lei;

•  Status: indica se o MEI está ativo, baixado, inapto, 
suspenso;

•  Prospera: indica se o MEI participou do Prospera no 
período;

Um aspecto importante deste trabalho é que supomos 
uma distribuição aleatória do tratamento. Em outras pala-
vras, o modelo de análise escolhido desconsidera o viés de 
auto seleção entre os participantes do Prospera em relação 
aos não participantes. 

Para programas em que predomina a competição por 
recursos, isto é, apenas indivíduos com melhores condições 
de crédito são agraciados ou; ainda, aqueles em que há in-
vestimento em propaganda de nicho e, por conseguinte, pri-
vilegia aos que têm mais acesso a informações, este talvez 
seja um pressuposto equivocado. 

Entretanto, o Prospera não se enquadra nestes casos. 
Não há competição por recursos, e todo o processo é orien-
tando pelas boas práticas de gestão pública: legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

A função de sobrevivência é uma das principais fun-
ções probabilísticas. O estimador não-paramétrico de 
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Kaplan-Meier foi proposto por Kaplan e Meier em 1958 
para estimar a função de sobrevivência. É utilizada para 
descrever estudos de sobrevivência e é definida como a 
probabilidade de uma observação não falhar até um certo 
tempo t, ou melhor, a probabilidade de uma observação 
sobreviver ao tempo t (Colosimo; Giolo, 2006). Em termos 
probabilísticos, a equação que a descreve é: 

Ŝ(t)= P(T ≥ t).

O estimador não-paramétrico de Kaplan-Meier também 
é chamado de estimador limite-produto, e trata-se de uma 
adaptação da função de sobrevivência empírica que, na au-
sência de censuras, é definida como:

Ŝ(t)= 

Ŝ(t) é uma função escada com degraus nos tempos ob-
servados de falha de tamanho 1/n, em que n é o tamanho da 
amostra. Se existirem empates em um certo tempo t, o ta-
manho do degrau fica multiplicado pelo número de empates 
(Colosimo; Giolo, 2006), como veremos na seção 4.

O estimador de Kaplan-Meier é representado pela 
função:

Ŝ(t)= , em que

•  t1 < t2 · · · < tk, são os k tempos distintos e ordenados 
de falha;

•  di é o número de falhas em ti, i = 1, · · · , k; e
•  ni é o número de indivíduos sob risco em ti, ou seja, os 

indivíduos que não falharam e não foram censurados 
até o instante imediatamente anterior a ti.
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4. Resultados
Após retirar os participantes do Prospera da base de 

MEI do Distrito Federal, restaram 257.152 microempresas 
individuais e foram calculados os tempos de vida mínimo e 
máximo do grupo não-participante em meses:

Fonte: Elaborado pelas autoras, com dados do Programa Prospera e 
base da Receita Federal.

Dos 257.152 sujeitos, 56.915 fecharam as portas du-
rante o período de observação, o que equivale a 22% da 
amostra. A estatística descritiva apresenta ainda que o 
tempo de vida médio deste grupo foi de 46 meses.

A partir desses dados quantitativos, foi gerada a função 
de sobrevivência no programa estatístico Stata. Ao gerar a 
função de sobrevivência, obteve-se o gráfico abaixo:

Gráfico 3 – Função de Sobrevivência MEI não-participante do 
Prospera

Fonte: Elaborado pelas autoras.

         EXISTÊNCIA SEM PROSPERA 

Mínimo 0,3 

Máximo 176 

Contagem 257152 
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Depreende-se, portanto, que 100% sobrevivem ao 1º 
ano, mas cerca de 25% desses microempreendedores indi-
viduais fecham as portas entre o 2º e 5º ano de existência. 
Ademais, a expectativa de ultrapassar os 10 anos de exis-
tência é de cerca de 50% entre os MEI não participantes do 
Programa Prospera.

Assim, o estimador aponta que o período mais crítico 
para este grupo está entre 2 e 5 anos, pois os degraus são 
mais abruptos neste intervalo, e suavizam gradativamente 
(o tamanho dos degraus torna-se cada vez menor ao longo 
do tempo). 

O Prospera concedeu, entre 2009 e 2022, 10.336 novas 
operações a pequenos negócios em sua região de abran-
gência. Destes, 5007 foram destinados a empreendimentos 
formais, e 1960 concedidos a MEI do DF, atendendo 1089 
microempreendedores individuais no período e totalizando 
R$ 17.967.735. Destes, apenas 1085 foram localizados na 
base de MEI. Uma vez que a base contabiliza MEI com 
qualquer status (ativo, baixado, inapto, etc.), a hipótese é 
de que, no período de estudo, quatro empresas foram de-
senquadradas no SIMEI. Assim, calculou-se a existência 
mínima e máxima do grupo participante do Programa 
Prospera em meses:

Fonte: Elaborado pelas autoras, com dados do Programa Prospera e 
base da Receita Federal.

Observou-se que, dos 1085, 145 fecharam as portas, o 
que equivale a 13% da amostra, percentual 60% menor que 

        EXISTENCIA COM PROSPERA 

Mínimo 6,36 

Máximo 176 

Contagem 1085 
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o grupo não-participante. A estatística descritiva apresenta 
que o tempo médio de vida deste grupo foi de 102 meses. 

Outro dado importante é a distribuição dos participan-
tes do Programa Prospera por região administrativa. Afinal, 
a aderência de um programa de microcrédito produtivo e 
orientado deve ser às regiões com menor renda média. Isto 
porque o objetivo do MPO é desenvolver a economia de 
forma a reduzir as desigualdades, promovendo inclusão e 
mobilidade social.

Consoante aos dados apresentados no Gráfico 1, a aná-
lise dos endereços dos tomadores do MPO distrital permite 
concluir que as operações de crédito foram concedidas, em 
sua maioria, em regiões cuja renda média é inferior a dois 
salários-mínimos:

Gráfico 4 – MEI Prospera por Região Administrativa

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Após construir a distribuição de frequência, é possível 
gerar o gráfico de sobrevivência utilizando o método não-
-paramétrico de Kaplan-Meier para este grupo:
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Gráfico 5 – Função de Sobrevivência MEI participante do Prospera

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A estimativa de sobrevivência do grupo amparado pelo 
Programa Prospera é superior a 75% em todo o período. 
O resultado obtido corrobora os trabalhos e Rosa (2018) e 
Neres (2021), que afirmam ser o Programa Prospera uma 
política pública de grande relevância para a manutenção 
dos negócios de seus tomadores.

O estimador aponta que o período mais crítico para este 
grupo está entre o 7º e 9º ano, em que se observa degraus 
mais altos e abruptos. Antes deste intervalo, os degraus são 
baixos. Após, tornam-se um pouco mais altos.

Considerando que o grupo participante do Programa 
Prospera teve maior índice de sobrevivência, dados das 
operações e tomadores foram analisados no intuito de rela-
cionar o resultado positivo a outras variáveis: 

•  Prazo do crédito: indica o prazo de pagamento do cré-
dito tomado pelos participantes do Prospera no perío-
do, incluindo a carência, se houver;



214

•  Experiência: indica há quanto tempo os participantes já 
atuavam no ramo quando tomaram o crédito;

•  Número de operações de crédito no período;
•  Total de crédito concedido no período;
•  Renda líquida do negócio.

Foram ainda separados os tomadores que fecharam as 
portas dos que permanecem ativos para comparar as condi-
ções entre os grupos:

Tabela 3: Estatística Descritiva dos Participantes Prospera Fechados 
(2009 a 2022)

 
Prazo Valor 

(R$)
No  

Créditos

Experiência 
Prévia  
(meses)

Renda Lí-
quida (R$)

Média 17 11.132 1,55 42 2.509
Mín 3 550 1 3 700
Máx 36 106.082 7 178 9.900

Contagem 145 145 145 145 145

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Quanto aos participantes que fecharam, o prazo médio 
do crédito foi de 17 meses, o valor médio das concessões 
superior a R$ 11 mil, e em média tiveram acesso a uma ou 
duas operações de crédito. 

Quanto à experiência no ramo, os microempreende-
dores individuais tinham entre um e três anos quando re-
correram ao Prospera. Houve, entretanto, a ocorrência de 
MEI com mais de 10 anos de experiência, que teve acesso a 
mais operações de crédito e, mesmo assim, não sobreviveu. 
O tempo de existência do negócio influencia diretamente 
o prazo e valor concedido, mas não se pode estabelecer o 
mesmo vínculo em relação à sobrevivência. 
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A renda líquida mensal do negócio, por sua vez, foi de 
R$2.509 (menos de dois salários-mínimos).

Tabela 4: Estatística Descritiva dos Participantes Prospera Ativos 
(2009 a 2022)

 Prazo Valor 
(R$)

No 
Créditos

Experiência 
Prévia  
(meses)

Renda 
Líquida 

(R$)

Média 19 17.549 1,83 72 2.986

Mín 9 758 1 3 565

Máx 43 179.741 10 551 12.190

Contagem 944 944 944 944 944
Fonte: Elaborado pelas autoras..

Quanto aos MEI que permanecem abertos, o prazo 
médio da concessão foi de 19 meses, o valor médio foi de 
R$ 17.549, eram mais experientes (há seis anos no ramo, 
em média, quando solicitaram o crédito) e a renda líquida 
média era de R$ 2.986 (mais de dois salários-mínimos, 24% 
maior que os MEI cujos negócios fecharam). Entretanto, 
há empreendimentos mais modestos ainda operando – vide 
que a renda mínima da amostra é de R$ 565. 

Para este grupo, também se pode dizer que o tempo 
de existência do negócio influencia diretamente o prazo 
e valor concedido, mas não se pode estabelecer o mesmo 
vínculo em relação à sobrevivência. Ou, ainda, estabelecer 
essa relação entre a renda líquida do empreendimento e a 
perenidade da empresa.

Por estarem há mais tempo no mercado, pode-se supor 
que tiveram acesso a mais concessões de crédito que o 
grupo que fechou as portas. O prazo e valor das operações 
varia de acordo com a renda líquida do negócio (capacida-
de de pagamento) e experiência creditícia prévia (crédito 
escalonado). Assim, é previsível que o grupo de MEI ainda 
ativo tenha tido prazo e valores de empréstimos maiores. 
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De fato, o valor médio da operação de crédito dentre os que 
fecharam foi 36% menor que no grupo de participantes que 
permanecem os abertos.

Ainda comparando empreendimentos abertos e fecha-
dos, observa-se que mais empreendimentos chefiados por 
homens fecharam, e que quanto à área de atuação, mais 
comércios fecharam. Este último dado pode estar ligado ao 
lockdown, estratégia adotada para conter o vírus durante a 
pandemia de Covid-19:

Gráfico 6 – MEI Prospera sobreviventes (2009 a 2022) – Sexo

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Gráfico 7 – MEI Prospera não sobreviventes (2009 a 2022) – Atuação

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

5. Discussão
A pesquisa demonstrou que, a exemplo dos trabalhos 

de Rosa e outros autores (2018), bem como do Relatório de 
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Auditoria do Programa Prospera de 2022, elaborado pelo 
TCDF, o Programa Prospera tem efeito positivo sobre a 
longevidade dos pequenos negócios, notadamente os mi-
croempreendedores individuais. 

Embora a média nacional de mortalidade de MEI 
chegue a 29%, a mortalidade do grupo participante do 
Programa Prospera permaneceu inferior a 25% durante 
todo o período de estudo, conforme função de sobrevivên-
cia explicitada no Gráfico 5. Houve, portanto, um efeito 
protetivo entre aqueles que se beneficiaram deste crédito 
direcionado. 

Comparando os grupos participante e não-participan-
te, foi possível depreender que os tomadores do Programa 
Prospera tiveram expectativa de vida duas vezes maior. 

Outro ponto de destaque é que os MEI Prospera que 
permanecem abertos declararam estar empreendendo há 
mais tempo quando tomaram o crédito que aqueles cujos 
negócios morreram. A experiência prévia pode influenciar 
a renda líquida do negócio, o que afeta diretamente a capa-
cidade de pagamento e, por conseguinte, resulta em maior 
prazo, acesso a mais operações de crédito e a valores con-
cedidos maiores. 

Apesar do grupo MEI Prospera ativo ser mais expe-
riente que o grupo MEI Prospera fechado, ambos tiveram 
prazos e número de operações de crédito semelhantes. A di-
ferença na renda líquida, por sua vez, impactou o volume de 
crédito concedido. Como essas duas variáveis são correla-
cionadas, é razoável concluir que o Programa Prospera teve 
grande relevância na sobrevivência, bem como prevenção 
da mortalidade das empresas participantes. 

Quanto à aplicação do recurso, a maior parte das regi-
ões atendidas têm renda média inferior a dois salários-míni-
mos. Há, então, o fomento ao empreendedorismo com foco 
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em superação da desigualdade econômica entre as regiões 
que compõem a área de atuação do programa em estudo. 

No intuito de tornar o Distrito Federal menos depen-
dente da remuneração dos servidores públicos, é desejá-
vel não apenas a ampliação dessa política pública, como 
o fomento de atividades produtivas primárias (indústria), 
capazes de absorver a mão-de-obra e aumentar a autonomia 
econômica da região.

6. Conclusão
Este estudo buscou esclarecer se os microempreende-

dores individuais (MEIs) do Distrito Federal que participam 
do Programa Prospera conseguem manter seus negócios 
por um período mais longo em comparação com aqueles 
que não participam. Os resultados obtidos corroboraram as 
descobertas de vários estudos mencionados na revisão de 
literatura, reforçando o impacto positivo do microcrédito, 
especialmente para os empreendedores de menor porte, que 
foram o foco desta pesquisa. De fato, os resultados indicam 
que os MEIs participantes do Prospera têm uma taxa de so-
brevivência mais alta em relação aos não-participantes no 
mesmo segmento.

A disparidade nos índices de sobrevivência entre os 
grupos que utilizam ou não o Programa Prospera sugere a 
necessidade de ampliação dessa política pública. Nota-se 
que a idade média das empresas MEIs não participantes 
do Prospera no Distrito Federal é inferior a quatro anos, 
enquanto as empresas participantes têm um tempo médio 
de vida de 8 anos e meio (102 meses). Isso implica que a 
participação no Prospera está associada a uma expectativa 
de vida prolongada para esse segmento empresarial. Além 
disso, o grupo participante mantém uma probabilidade de 
sobrevivência superior a 75% durante o período observado, 
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indicando um efeito protetor do crédito direcionado forne-
cido pelo programa.

É notável que, mesmo considerando o contexto da 
pandemia de Covid-19 durante o período de observação, o 
estudo enfatizou que a concessão de microcrédito produtivo 
e orientado tem o potencial de prevenir e reduzir a 
mortalidade de empresas de pequeno porte. Além do acesso 
ao crédito, o suporte e o acompanhamento das operações 
parecem ter contribuído para a maior longevidade desses 
empreendimentos.

Este estudo também identificou que a taxa de morta-
lidade de MEIs no Distrito Federal é relativamente baixa 
em comparação com a média nacional de 29% (conforme 
dados do Atlas de Pequenos Negócios do Sebrae em 2022). 
As taxas de mortalidade foram de 22% para não participan-
tes do Prospera e 13% para participantes. Esse dado sugere 
que o programa tem um impacto positivo na sobrevivência 
desses pequenos negócios.

A análise do perfil dos MEIs atendidos pelo Programa 
Prospera revelou que mais de 60% dos participantes são 
mulheres. A concessão do crédito ocorre após um período 
de experiência na área de atuação, com uma média de prazo 
das operações em torno de 18 meses. Cerca de metade 
desses empreendedores atua no setor de comércio, e a renda 
líquida média dos negócios supera R$ 2700. Esses dados 
ressaltam a relevância do Prospera no apoio aos segmentos 
mais vulneráveis, incluindo mulheres, e também na promo-
ção de atividades econômicas em áreas produtivas.

Além disso, o programa desempenha um papel crucial 
na redução da desigualdade econômica entre as diferentes 
regiões administrativas, principalmente considerando que a 
maioria das áreas atendidas possui renda média inferior a 
dois salários-mínimos. Ao enfocar o fomento ao empreen-
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dedorismo nessas áreas, o Prospera contribui para a cons-
trução de um ambiente mais equitativo.

Apesar dos efeitos positivos atestados por pesquisas 
anteriores, o Programa Prospera não recebe a devida prio-
rização por parte do governo. O relatório anual de gestão 
aponta que apenas cerca de 1% da população elegível 
para esse crédito é atendida. Embora o plano plurianual 
2020-2023 tenha estabelecido a meta de atender 3% dos 
microempreendedores na região, o relatório de auditoria 
do TCDF em 2022 concluiu que essa meta não será alcan-
çada devido à falta de recursos financeiros e mão de obra 
suficientes. O programa conta atualmente com um número 
limitado de agentes de crédito para cobrir todo o Distrito 
Federal e a região integrada de desenvolvimento (RIDE), 
e os servidores responsáveis pelo processo não têm dedica-
ção exclusiva ao Prospera, dada a diversidade de projetos 
sob sua responsabilidade na Subsecretaria.

Uma crítica construtiva a este estudo é a ausência de 
uma análise multivariável do grupo de MEIs que partici-
pam do Programa Prospera, por meio do uso da Regressão 
de Cox. Essa abordagem permitiria analisar outras carac-
terísticas do grupo de tomadores e determinar a influência 
de outros fatores no sucesso ou insucesso dos negócios. 
Planeja-se, no futuro, dar continuidade a essa pesquisa ex-
plorando essa perspectiva.

Outra limitação identificada neste estudo é a falta de 
dados sobre a renda líquida dos empreendimentos ou a re-
ceita operacional bruta dos MEIs no cadastro DBPJ, o que 
dificultou uma análise de sobrevivência robusta e multiva-
riável. Além disso, o capital inicial declarado na Receita 
Federal também poderia servir como uma estimativa do 
tamanho do negócio, mas a falta de consistência nessas in-
formações limitou sua utilidade.
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Felizmente, a partir de 2022, os dados do Programa 
Prospera passaram a ser disponibilizados em formato 
aberto pelo Governo do Distrito Federal. Isso permitirá a 
geração de relatórios de dados mais precisos, uma vez que 
a busca por informações no sistema de gestão do programa 
(HCE) será automatizada, em contraste com a abordagem 
manual atual de tabulação. Essa melhoria na acessibilidade 
aos dados deve enriquecer futuras pesquisas sobre o tema.
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Capítulo 7
Uma classificação alternativa das 
Unidades de Federação com base 

no Índice de Desenvolvimento 
Humano: resultados 

preliminares da aplicação da 
técnica de multicritério

George Henrique de Moura Cunha17

Resumo: A análise multicritério é utilizada para tomada de 
decisão com critérios conflitantes ou não, oferecendo ao gestor 
um instrumento para sua avaliação. Com base nesses critérios, 
é possível classificar as melhores ou piores opções com os 
critérios disponíveis. O IDH visa determinar o grau de desen-
volvimento de uma economia com base em três indicadores: 
renda, educação e expectativa de vida. Neste artigo, são utili-
zados os mesmos critérios utilizados pelo IDH para identificar 
se há discrepâncias entre as melhores e piores para as Unidades 
da Federação no ano de 2021, a partir da utilização do critério 
VIKOR comparado com o IDH.

Palavras-chave: Multicritério; avaliação; decisão; IDH.

1. Introdução
O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH é um 

indicador criado pela Organização das Nações Unidas para 
determinar o grau de desenvolvimento de uma sociedade. 
Sua estrutura é formada por três critérios com pesos iguais: 
renda, escolaridade e expectativa de vida. Cada um dos 
dados apresentados, são padronizados. Assim, a informação 

17	 Centro Universitário Alves de Faria – Mestrado Profissional em Administração.



225

com maior valor será igual a 1 e a de menor valor igual a 
zero. Com base na média dos três critérios, é apresentada 
uma tabela, cujos valores próximos a um são considerados 
ideais, enquanto valores próximos a zero não são conside-
rados ideais.

Nos últimos vinte anos, os indicadores de desenvol-
vimento humano do Brasil têm apresentado melhoria con-
tínua, sinalizando que os dados de nosso país convergem 
em direção a uma sociedade que pode oferecer uma qua-
lidade de vida aos seus habitantes mais digna. Conforme 
o relatório de Desenvolvimento Humano 2021/2022: 
Uncertain Times, Unsettled Lives: Shaping our Future in a 
Transforming World, o IDH do Brasil em 2021 foi de 0,754, 
ocupando a 87ª posição no ranking entre 191 países. Em 
2020, ocupava a 86ª posição, com índice de 0,758. Esses 
resultados colocam o Brasil na Tabela 1 em um patamar de 
desenvolvimento elevado.
Tabela 1: Classificação de grau de desenvolvimento com base no IDH

Grau de desenvolvimento IDH
Muito Baixo 0 – 0,499
Baixo 0,500 – 0,599
Médio 0,600 – 0,699
Alto 0,700 – 0,799
Muito alto 0,800 – 1,000

Fonte: PNUD/Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil.

Embora a economia brasileira esteja em patamar próxi-
mo de economias muito desenvolvidas, a realidade regional 
apresenta grandes discrepâncias, com regiões mais ricas e 
outras mais pobres. Historicamente as diferenças regionais 
são marcantes, por um lado parte do Brasil tem uma eco-
nomia mais moderna, ligada às atividades de exportação e 
mão de obra mais qualificada, enquanto outra parte depende 
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de recursos do setor público e do apoio do Estado em pro-
gramas de apoio social.

Com base nas informações fornecidas pelo IPEADATA, 
os dados do IDH em 2021 para os estados brasileiros mos-
traram um ranking dos melhores e piores. Este ano os cinco 
melhores estados para se viver foram: Distrito Federal, 
São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais e Espírito Santo. 
Enquanto os estados considerados piores nessa classifica-
ção foram: Pará, Piauí, Amapá, Alagoas e Maranhão.

Esta pesquisa tem como objetivo investigar se essa 
classificação das Unidades de Federação poderia sofrer 
mudanças substanciais com a introdução de técnicas multi-
critérios, em particular o uso da técnica VIKOR. Fica claro 
nesta pesquisa que não é seu objetivo mudar a percepção de 
desenvolvimento de uma região, mas apenas investigar se o 
ranking entre as piores e as melhores Unidades da Federação 
apresenta grandes discrepâncias com este critério.

2. Revisão da literatura e metodologia
A tomada de decisão multicritério é essencialmente 

utilizada ao nível da gestão, na escolha das melhores al-
ternativas com base em diferentes critérios. Sua utilização 
ocorre nos mais diversos ramos da atividade econômica. 
Os métodos multicritério buscam classificar as alterna-
tivas disponíveis de acordo com critérios estabelecidos. 
Existem vários métodos multicritério disponíveis na lite-
ratura, tais como: TOPSIS, AHP, MACBETH, ELECTRE, 
PROMETHEE e VIKOR.

O critério VIKOR, apresentado por Opricovic 
(1998) baseou sua ideia nos problemas de Compromise 
Programming de Yu (1973) e Zeleny (1982). A ideia ini-
cial do modelo é estabelecer um ranqueamento de acordo 
com as distâncias em relação a um cenário ideal. O método 
VIKOR (Vlse Kriterijumska Optimizacija Kompromisno 
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Resenje) que significa otimização multicritério e solução 
de compromisso em sérvio) já se tornou uma ferramenta 
de tomada de decisão multicritério muito popular devido 
à sua simplicidade computacional e precisão de solução. 
Esse processo se concentra na seleção e classificação de um 
conjunto de alternativas viáveis e na determinação de uma 
solução de compromisso para um problema com critérios 
conflitantes para ajudar o tomador de decisão a chegar a um 
curso de ação final.

Basicamente, a norma da solução é introduzida 
como uma combinação linear das métricas de distância de 
Manhattan e distância de Chebychev. Em que a primeira 
representa a “utilidade máxima do grupo” (regra de priori-
dade) e a segunda representa o peso individual mínimo do 
adversário. Como resultado, esta técnica determina a lista 
de classificação de compromissos com base na medida de 
proximidade com a solução ótima.

O ranking de comprometimento produzido pelo 
VIKOR possui basicamente cinco etapas (Papathanasiou; 
Ploskas, 2018):

Etapa 1: Determine o melhor fj
* e pior fj

- para todos os 
valores e critérios.

Para quando a função for para maximiza os benefícios

fj
*= , . Em que i = 1,2,... n (critérios) e j 

=1,2,.... n (alternativas)

Para quando a função for para minimizar os custos

fj
*  fij , =  Em que i = 1,2,... n (critérios) e 

j =1,2,.... n (alternativas)
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A partir de uma matriz de decisão e do vetor de pesos, 
realizar identificação dos valores fij

* (melhor valor) e fj
- (pior 

valor)
Cabe destacar que é considerado máximo o valor que 

representa o melhor resultado obtido pela variável, sendo 
que podem existir variáveis descritas como «quanto maior 
melhor» e variáveis descritas como «quanto menor melhor». 
Interpretação análoga é possível para o pior cenário.

Etapa 2: Calcular os valores Si e Ri 

Calcular os valores Si e Ri para todo i =1, 2, ⋯ ,n. As 
fórmulas foram descritas anteriormente. Cabe destacar que 
wj representa o peso estabelecido para a variável.

Podemos encontrar os valores para Si e Ri por meio das 
seguintes relações:

Si= inwj , i = 1,2,... , m j= 1,2,..., n.

 i = 1,2,... , m j= 1,2,..., n.

Etapa 3: Calcular os valores de Qi, dado i =1, 2,..., n. 

Considerando para tanto a equação:

 , i = 1,2,3,.....m

Em que S*= iSi; S
–= i ; R*= RSi; R

–= iR  ; v é 
introduzido como peso para a melhor estratégia ou utilidade 
máxima do grupo.

Inicialmente a estratégia de compromisso pode de ser 
v=0,5

S* = max Si; S- = min Si assim como R* = max Ri ; 
R− = min Ri. O peso v é uma ponderação descrita pelos au-
tores como critério majoritário. Costuma-se defini-lo como 
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v = 0,5, porém este critério pode sofrer alterações devido a 
hipótese de robustez da classificação.

Etapa 4: Ranquear as alternativas

Ao ranquear as alternativas, deve-se colocar os valores 
para Si, Ri e Qi em ordem crescente.

Etapa 5: Propor uma solução de compromisso

Primeira Condição – C1

Em que:

 e 

Segunda Condição – C2
A alternativa  deve ser mais bem ranqueada em  

Si e/ou Ri

Esta solução de compromisso é estável dentro de um 
processo de decisão, que poderia ser a de máxima utilidade 
do grupo (v > 0,5), ou por consenso (v=0,5), ou com veto 
(v < 0,5).

Alternativas  se apenas a condição C2 
não for satisfeita, ou Alternativas , 

 se a condição C1 não for satisfeita;  
 é determinada pela relação entre < DQ, 

para o máximo de l (posições destas alternativas que estão 
próximas).
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Se uma das condições não for satisfeita, então um 
conjunto de soluções de compromisso é proposta, no que 
consiste:

3. Resultados
Em 2021, o Índice de Desenvolvimento Humano das 

Unidades da Federação mostrou com muita clareza a ra-
diografia da qualidade de vida dos estados brasileiros. A 
Tabela 2 mostra a diferença entre os melhores e piores esta-
dos. Tais resultados não são recentes, pois desde a segunda 
metade do século XX as diferenças na qualidade de vida 
resultaram na existência de dois Brasis, um considerado 
rico e outro considerado pobre (Bacha, 2015) Ao analisar 
os indicadores estaduais apresentados o termo “Belíndia” 
para caracterizar essa situação.

Nos últimos dez anos, a economia brasileira apresen-
tou um ritmo reduzido de crescimento econômico, resulta-
do de um modelo econômico baseado no aumento da oferta 
de crédito e do endividamento da população, sem aumentar 
a produtividade. Neste período, devem também ser con-
siderados os efeitos negativos da covid_19 na atividade 
produtiva.
Tabela 2: Brasil – Índice de Desenvolvimento Humano das Unidades 

da Federação em 2021

Unidade da 
Federação

IDH Longevidade Renda Educação

Acre 0,710 0,788 0,655 0,692
Alagoas 0,684 0,748 0,630 0,679
Amazonas 0,700 0,744 0,641 0,720
Amapá 0,688 0,778 0,648 0,647
Bahia 0,691 0,772 0,648 0,659
Ceará 0,734 0,784 0,658 0,766
Distrito Federal 0,814 0,803 0,821 0,817
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Espírito Santo 0,771 0,864 0,715 0,742
Goiás 0,737 0,721 0,714 0,778
Maranhão 0,676 0,715 0,603 0,716
Minas Gerais 0,774 0,846 0,718 0,762
Mato Grosso do 
Sul

0,742 0,751 0,733 0,741

Mato Grosso 0,736 0,730 0,720 0,758
Pará 0,690 0,744 0,645 0,686
Paraíba 0,698 0,779 0,653 0,669
Pernambuco 0,719 0,797 0,647 0,721
Piauí 0,690 0,726 0,649 0,698
Paraná 0,769 0,785 0,744 0,780
Rio de Janeiro 0,762 0,769 0,759 0,758
Rio Grande do 
Norte

0,728 0,819 0,692 0,680

Rondônia 0,700 0,731 0,677 0,694
Roraima 0,699 0,745 0,680 0,673
Rio Grande do 
Sul

0,771 0,797 0,767 0,750

Santa Catarina 0,792 0,827 0,759 0,790
Sergipe 0,702 0,764 0,662 0,684
São Paulo 0,806 0,810 0,771 0,839
Tocantins 0,731 0,779 0,684 0,732

Fonte: IPEADATA.

Na construção da medida de utilidade e a medida de 
arrependimento , foram empregados os mesmos pesos utili-
zados na construção do IDH. Assim, cada um dos critérios 
tem a mesma participação (um terço do total).
Tabela 3: Cálculo do SI e RI para cada Unidade da Federação em 2021

Estado
Acre 0,6791 0,2552
Alagoas 0,8293 0,2920
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Amazonas 0,7503 0,2752
Amapá 0,7903 0,3333
Bahia 0,1772 0,0715
Ceará 0,1260 0,0662
Distrito Federal 0,0323 0,0235
Espírito Santo 0,0816 0,0430
Goiás 0,1228 0,0552
Maranhão 0,1949 0,0885
Minas Gerais 0,0794 0,0418
Mato Grosso do Sul 0,1183 0,0436
Mato Grosso 0,1249 0,0517
Pará 0,1785 0,0715
Paraíba 0,1685 0,0682
Pernambuco 0,1434 0,0706
Piauí 0,1791 0,0698
Paraná 0,0852 0,0313
Rio de Janeiro 0,0940 0,0367
Rio Grande do Norte 0,1329 0,0632
Rondônia 0,1674 0,0585
Roraima 0,1691 0,0660
Rio Grande do Sul 0,0831 0,0354
Santa Catarina 0,0589 0,0252
Sergipe 0,1647 0,0646
São Paulo 0,0411 0,0208
Tocantins 0,1309 0,0556
S* R* 0,0323 0,0208
S-, R- 0,8293 0,3333
S- – S* 0,7971 0,3125

Fonte: IPEADATA e tabulação do autor.

A análise de sensibilidade tem como objetivo avaliar 
a robustez da solução de compromisso identificada pelo 
modelo de decisão original. Na análise aqui realizada, foi 
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imposta uma alteração no parâmetro 𝑣, isto é, uma alteração 
no balanço entre o desempenho global e individual de cada 
uma das alternativas, a fim de verificar o impacto sobre a 
ordenação 𝑄. A solução do modelo de decisão é avaliada 
para diferentes valores de 𝑣 assumidos no intervalo [0, 1]. 
Não se considerou neste exercício, 

Na tabela 4, temos os resultados da solução de com-
promisso, quando v = 0,50. Os dados mostram que as cinco 
melhores unidades da federação eram: Distrito Federal, São 
Paulo, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Já, a 
unidades da federação mais mal avaliadas em: Maranhão, 
Acre, Amazonas, Alagoas e Amapá.
Tabela 4: Comparação do Ranqueamento pelo critério tradicional com 

o critério VIKOR

Unidade da Federação V = 0,5
Distrito Federal 0,00432
São Paulo 0,00556
Santa Catarina 0,02365
Paraná 0,04988
Rio Grande do Sul 0,05515
Minas Gerais 0,06311
Rio de Janeiro 0,06403
Espírito Santo 0,06645
Mato Grosso do Sul 0,09036
Goiás 0,11176
Tocantins 0,11755
Rio Grande do Norte 0,13087
Ceará 0,13138
Rondônia 0,14497
Pernambuco 0,14939
Sergipe 0,15304
Mato Grosso 0,15686
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Roraima 0,15803
Paraíba 0,16128
Piauí 0,17050
Bahia 0,17203
Pará 0,17275
Maranhão 0,21027
Acre 0,78073
Amazonas 0,85744
Alagoas 0,93394
Amapá 0,97548

Fonte: tabulação do autor.

Na tabela seguinte, temos a classificação das Unidades 
da Federação com relação ao IDH e com a solução de 
compromisso, entres situações diferentes: quando v = 
0,25; 050; e 0,75. Embora a ordem dos cinco melhores e as 
cinco piores unidades da Federação apresentem pequenas 
diferenças, quando é alterado o valor de v. Elas não são 
suficientes para mudar este quadro, dos cinco melhores e 
dos cinco piores, com base no critério VIKOR. Todavia, ao 
comparar este ranqueamento com o IDH já é possível notar 
diferenças, por exemplo: Minas Gerais e Espírito Santo 
estão no grupo dos cinco melhores. Já, o Distrito Federal, 
São Paulo e Santa Catarina representam as três melhores 
opções independentemente do critério e do valor de v.

Cenário semelhante também é encontrado para a sele-
ção das piores Unidades da Federação, neste quadro Amapá 
e Alagoas disputam a pior colocação, na classificação ba-
seada no critério VIKOR. Todavia, quando comparado os 
resultados do IDH, o estado do Maranhão é o pior classifi-
cado, seguido de Alagoas e Amapá.
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Na tabela 5, temos três situações diferentes para ana-
lisar a solução de compromisso, quando: v = 0,25, 0,50 e 
0,75 
Tabela 5: Comparação do Ranqueamento pelo critério tradicio-

nal com o critério VIKOR.

Classifi-
cação

IDH v= 0,50 v = 0,25 v = 0,75

1
Distrito 
Federal

Distrito 
Federal

São Paulo Distrito 
Federal

2
São Paulo São Paulo Distrito Fe-

deral
São Paulo

3
Santa Cata-

rina
Santa Cata-

rina
Santa Cata-

rina
Santa 

Catarina

4
Minas Ge-

rais
Paraná Paraná Paraná

5
Espírito 
Santo

Rio Grande 
do Sul

Rio Grande 
do Sul

Rio Gran-
de do Sul

6
Rio Grande 

do Sul
Minas Ge-

rais
Rio de Ja-

neiro
Minas 
Gerais

7
Paraná Rio de Ja-

neiro
Minas Gerais Espírito 

Santo

8
Rio de Ja-

neiro
Espírito 
Santo

Espírito 
Santo

Rio de 
Janeiro

9

Mato Gros-
so do Sul

Mato Gros-
so do Sul

Mato Grosso 
do Sul

Mato 
Grosso do 

Sul
10 Goiás Goiás Goiás Goiás

11
Mato Gros-

so
Tocantins Tocantins Tocantins

12
Ceará Rio Grande 

do Norte
Mato Grosso Ceará

13

Tocantins Ceará Rondônia Rio Gran-
de do 
Norte

14
Rio Grande 

do Norte
Rondônia Rio Grande 

do Norte
Pernam-

buco
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15
Pernambuco Pernam-

buco
Ceará Rondônia

16 Acre Sergipe Sergipe Sergipe

17
Sergipe Mato Gros-

so
Roraima Roraima

18 Amazonas Roraima Pernambuco Paraíba
19 Rondônia Paraíba Paraíba Bahia
20 Roraima Piauí Piauí Piauí
21 Paraíba Bahia Bahia Pará

22
Bahia Pará Pará Mato 

Grosso
23 Pará Maranhão Maranhão Maranhão
24 Piauí Acre Acre Acre

25
Amapá Amazonas Amazonas Amazo-

nas
26 Alagoas Alagoas Alagoas Amapá
27 Maranhão Amapá Amapá Alagoas

Fonte: IPEADATA e tabulação do autor.

4. Conclusão
A adoção de uma metodologia diferenciada no cálculo 

do IDH, não provocou alterações significativas, quanto aos 
resultados apresentados, com ao grau de desenvolvimento 
das Unidades da Federação considerados mais pobres e os 
considerados mais ricos. Embora, neste artigo os resulta-
dos dos testes de sensibilidade não sejam considerados, 
pois objetivo era constatar uma discrepância entre os dados 
fornecidos pelo IDH e aqueles proporcionados pelo uso da 
Técnica VIKOR, os resultados encontrados apontam para 
uma convergência entre o grupo dos mais desenvolvido e o 
grupo dos menos desenvolvidos, independente do critério e 
do valor de v. 



237

Referências
BACHA, E. Belíndia 2.0: fábulas e ensaios sobre o país dos 
contrastes. São Paulo: Editora José Olympio. 2015.
CONCEIÇÃO, P. Human Development Report 2021-22: 
Uncertain Times, Unsettled Lives: Shaping our Future in a 
Transforming World. 2022. Disponível em: https://hdr.undp.org/
content/human-development-report-2021-22.
HWANG, C. L.; YOON, K. Multiple attribute decision 
making: methods and applications. New York: Springer-
Verlang, 1981. (Lecture notes in economics and mathematical 
systems; 186). DOI: https://doi.org/10.1007/978-3-642-48318-9
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – 
Ipeadata. Dados macroeconômicos e regionais. Disponível 
em: http://www.ipeadata. gov.br.
OPRICOVIC, S. Multicriteria Optimization in Civil 
Engineering. Faculty of Civil Engineering, Belgrade. 1998.
PAPATHANASIOU, J.; PLOSKAS, N. Multiple 
criteria decision aid. Methods, examples and python 
implementations, 136, 131. 2018.
PINHEIRO, B. Atlas do desenvolvimento humano no Brasil 
2020. 2023.
SCHWARTZMAN, S. A saga de Belíndia: as políticas sociais 
no país dos contrastes. De Belíndia ao Real – Ensaios em 
Homenagem a Edmar Bacha. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1-29.
YU, P. L. A class of solutions for group decision problems. 
Management Science, v. 19, n. 8, p. 936-946, 1973. DOI: 
https://doi.org/10.1287/mnsc.19.8.936
ZELENY, M. Multiple Criteria Decision Making. New York: 
McGraw-Hill, 1982.

https://doi.org/10.1007/978-3-642-48318-9
https://doi.org/10.1287/mnsc.19.8.936


238

Capítulo 8
Avaliação dos Resultados 

do Código Florestal no 
Desmatamento da Amazônia 
Legal e Considerações sobre o 

Desenvolvimento Sustentável da 
Região

Renata Medeiros dos Santos18

Resumo: Este estudo tem como objetivo avaliar a eficácia do 
Código Florestal na redução do desmatamento nos estados 
da Amazônia Legal (Acre, Amazonas, Amapá, Mato Grosso, 
Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) e, com base 
nesses resultados, propor abordagens para promover o desenvol-
vimento sustentável na região. Utilizando dados do Projeto de 
Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Brasileira por 
Satélite (PRODES) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), juntamente com informações populacionais e do PIB 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), con-
duzimos uma pesquisa descritiva. Nossas conclusões indicam 
que o Código Florestal de 2012 não foi eficaz na redução do 
desmatamento na Amazônia Legal. Notavelmente, o estado do 
Maranhão demonstrou o melhor desempenho na implementação 
das políticas públicas, enquanto o Amazonas apresentou o pior 
resultado, caracterizado por um aumento no desmatamento. 
Estes resultados destacam a importância de fortalecer a gera-
ção de emprego e renda local como meio de combater práticas 
ilegais. Além disso, a promoção de práticas como o manejo 
florestal sustentável e as concessões florestais emerge como um 

18	 Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – Universidade Católica 
de Brasília.
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caminho viável para alcançar o desenvolvimento sustentável na 
região da Amazônia Legal.

Palavras-chave: Amazônia. Código Florestal. Desmatamento. 
Desenvolvimento Sustentável.

1. Introdução
Em 2022, a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 

conhecida inicialmente como Novo Código Florestal, com-
pleta dez anos de vigência. Entre outros, a referida lei esta-
belece normas sobre a proteção da vegetação e exploração 
florestal, considerando inclusive o suprimento de matéria-
-prima florestal (Brasil, 2012). Porém, cabe ressaltar que, de 
acordo com o Senado Federal (Brasil, 2022), apesar desse 
tempo, ainda existem pontos pendentes de implementação.

Notícias recentes, mostram que o desmatamento tem 
se agravado nos últimos anos. Notícia divulgada pela CNN 
Brasil (Bronze, 2022) que comenta sobre um recorde de 
alertas de desmatamento na Amazônia Legal no primeiro 
trimestre de 2022, na história do monitoramento realizado 
pelo Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE). Fato esse 
grave, que coloca em dúvida se o Código Florestal vigente 
tem conseguido conter o desmatamento.

Apesar disso, para a The Nature Conservancy (2019), 
é possível gerenciar o crescimento econômico, mas, para 
seguirmos no caminho da sustentabilidade, será necessário 
fazermos mudanças significativas nos próximos dez anos. 

Pensando na realidade da região amazônica brasileira, 
considerando os desafios atuais e futuros a serem enfren-
tados pela população local e observando os dados recentes 
sobre o desmatamento da floresta, surgiu então a necessi-
dade de avaliação dos resultados da aplicação da legislação 
florestal vigente contra as ações de desmatamento na região. 

https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/instituto-nacional-de-pesquisas-espaciais-inpe/
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Nesse sentido, considerando o desmatamento como 
um grave problema para as conservação das florestas bra-
sileiras e a necessidade de contribuir para a literatura com 
informações sobre uma lei ainda considerada recente, o 
presente trabalho teve como objetivo avaliar os resultados 
sobre o Código Florestal quanto ao desmatamento dos es-
tados pertencentes à Amazônia Legal (Acre, Amazonas, 
Amapá, Mato Grosso, Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima 
e Tocantins) e, com base nos resultados encontrados, estru-
turar considerações que possam contribuir para o desenvol-
vimento sustentável da região. 

2. Revisão da literatura:

2.1. Histórico do Código Florestal Brasileiro

De acordo com a Câmara dos Deputados (Brasil, 2011), 
o primeiro Código Florestal Brasileiro foi criado, durante o 
governo de Getúlio Vargas, por meio do Decreto 23.793/34. 
O texto estabeleceu, conceitos importantes, como o de flo-
restas protetoras, entre outros, mas não previa as Área de 
Preservação Permanente (APP), por exemplo.

Mais tarde, para suprir as lacunas existentes, foi apro-
vada a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, conhe-
cida atualmente como antigo Código Florestal. Conforme 
notícia da Câmara dos Deputados (Brasil, 2011), como 
destaque, o texto conferiu limites ao direito de propriedade 
quanto ao uso e exploração do solo e das florestas e definiu 
a APP como tipo de área que representam mais de 20% do 
território brasileiro. 

Sobre a legislação ambiental, Mariga e Rubscheinsky 
(2017), os autores comentaram em 2017 que, mesmo após 
anos de aprovação do Código Florestal de 2012, é observa-
do que algumas medidas não foram implementadas e outras 
foram implementadas apenas parcialmente. 
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2.2 O Desenvolvimento Sustentável

Pensando na importância do Bioma Amazônia quanto 
aos recursos naturais, Margulis (2003), na publicação do 
Banco Mundial “Causas do Desmatamento da Amazônia 
Brasileira”, comenta que o Brasil tem o maior manancial 
de água doce do mundo e que a região amazônica responde 
por quase um quinto do total das reservas mundiais. Fato 
esse que confere maior responsabilidade quanto às políticas 
públicas voltadas à proteção e conservação desse bioma. 
Quanto ao desenvolvimento sustentável, o autor comen-
ta que o uso sustentável das enormes riquezas existentes 
na região amazônica, poderia garantir os recursos para as 
gerações futuras, podendo ser fonte de maior equidade e 
redução de pobreza.

Sobre o desenvolvimento sustentável, Sachs (2002), 
autor considerado autoridade no assunto, explica que a 
adoção de critérios para a sustentabilidade baseados nos 
pilares do desenvolvimento sustentável (econômico, social 
e ambiental) é capaz de promover a conservação da floresta. 
Sendo a geração de renda local um ponto importante para 
garantir a sustentabilidade ambiental.

2.3 Legislação Florestal Vigente

Considerando as discussões internacionais sobre o de-
senvolvimento sustentável, assim como os graves proble-
mas relacionados à proteção e conservação dos biomas bra-
sileiros, em 25 de maio de 2012, foi aprovada no Congresso 
Nacional e sancionada pela então Presidente da República, 
Dilma Roussef, a Lei nº 12.651 (Brasil, 2012). À época 
chamado de Novo Código Florestal, esse Marco Legal em 
vigência dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, além 
de dar outras providências (Brasil, 2012). Como comenta-
do anteriormente, essa Lei será objeto de discussão central 
nesse trabalho. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.651-2012?OpenDocument
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O Art. 17º, § 3 do atual Código Florestal, por exemplo, 
é considerado um dos pontos polêmicos, tido por alguns 
como uma anistia ao desmatamento ocorrido antes de 22 
de julho de 2008, ou mesmo uma flexibilização do antigo 
Código Florestal, de 1965, de acordo com o Instituto 
Socioambiental (ISA, 2014). Citação do referido artigo: “É 
obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de 
Reserva Legal desmatada irregularmente após 22 de julho 
de 2008” (Brasil, 2012).

Por outro lado, a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, 
promoveu algumas mudanças interessantes para a gestão 
de áreas, uma delas é a previsão de criação do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), assim como do Programa de 
Regularização Ambiental (PRA) em todo o território nacio-
nal (IBF, 2020). 

Ainda sobre o Código Florestal (Brasil, 2012) é impor-
tante mencionar que em seu Art. 3º, Inciso VII, o conceito 
de manejo sustentável como: 

Administração da vegetação natural para a obten-
ção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, 
respeitando-se os mecanismos de sustentação do 
ecossistema objeto do manejo e considerando-se, 
cumulativa ou alternativamente, a utilização de 
múltiplas espécies madeireiras ou não, de múltiplos 
produtos e subprodutos da flora, bem como a utili-
zação de outros bens e serviços (Brasil, 2012, n.p.).

Esse conceito é utilizado ao longo de todo o texto por 
conta de sua importância, sendo importante destacar seu 
papel no Capítulo VII, que trata da exploração florestal e 
estabelece em seu Art. 31, que para realizar a exploração 
de florestas nativas é necessário realizar licenciamento pelo 
órgão ambiental, que deverá ocorrer por meio de aprovação 
prévia do respectivo Plano de Manejo Florestal Sustentável 
(PMFS) para a área a ser explorada (Brasil, 2012). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12651.htm
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Também é importante destacar ainda que o Código 
Florestal de 2012 estabelece que o manejo florestal, salvo 
raras exceções, seja realizado de forma sustentável, as-
segurando dessa forma a recomposição natural da área e 
criando uma conexão com a Lei nº 11.284, de 2 de março de 
2006, também conhecida como Lei de Gestão de Florestas 
Públicas.

Essa Lei, obviamente, dispõe sobre a gestão de flores-
tas públicas voltada à produção sustentável; cria o Serviço 
Florestal Brasileiro – SFB; além do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal – FNDF. O texto define ainda a 
unidade de manejo, como: 

Perímetro definido a partir de critérios técnicos, 
socioculturais, econômicos e ambientais, locali-
zado em florestas públicas, objeto de um Plano de 
Manejo Florestal Sustentável, podendo conter áreas 
degradadas para fins de recuperação por meio de 
plantios florestais (Brasil, 2006, n.p.)

A referida Lei cria ainda o conceito de Concessão 
Florestal, que em conjunto com o conceito de manejo sus-
tentável do Código Florestal (2012) e do manejo florestal 
sustentável da Lei de Gestão de Florestas Públicas (2006), 
garantem a possibilidade de delegação onerosa da área, 
assim como a obrigatoriedade de promoção do uso susten-
tável das florestas públicas.

Concessão florestal: delegação onerosa, feita pelo 
poder concedente, do direito de praticar manejo flo-
restal sustentável para exploração de produtos e ser-
viços numa unidade de manejo, mediante licitação, 
à pessoa jurídica, em consórcio ou não, que atenda 
às exigências do respectivo edital de licitação e de-
monstre capacidade para seu desempenho, por sua 
conta e risco e por prazo determinado (Brasil, 2006, 
n.p.).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.284-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.284-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.284-2006?OpenDocument
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Sobre isso, é importante observar a complementarie-
dade da Lei de Gestão de Florestas Públicas (Brasil, 2006), 
contudo é preciso deixar claro para o leitor que o Código 
Florestal (Brasil, 2012), tema central deste trabalho, vai 
além do âmbito das florestas públicas no sentido de dispor 
sobre a proteção da vegetação nativa tanto de áreas públi-
cas, quanto de áreas privadas. 

2.4 O Desmatamento na Amazônia Legal

Outro ponto importante a ser explorado nesse tra-
balho é a questão do desmatamento na Amazônia Legal. 
Nesse contexto, é importante destacar que o Projeto de 
Monitoramento do Desmatamento da Amazônia (PRODES 
– Amazônia) é coordenado pelo INPE e monitora periodi-
camente a taxa de desmatamento do bioma. 

Sobre a taxa anual de desmatamento, bem como os 
dados espaciais o PRODES, o INPE (2022), explica que: 
“A taxa anual de desmatamento PRODES tem sido usada 
como indicador para a proposição de políticas públicas e 
para a avaliação da efetividade de suas implementações”.

Quanto aos critérios de mapeamento do desmatamen-
to, cabe ressaltar que:

O mapeamento do PRODES é feito com base em 
imagens do satélite Landsat ou similares, para re-
gistrar e quantificar as áreas desmatadas maiores 
que 6,25 hectares. O PRODES considera como des-
matamento a remoção completa da cobertura flores-
tal primária por corte raso, independentemente da 
futura utilização destas áreas (INPE, 2022, n. p.).

A fim de contextualizar um pouco mais o leitor, quanto 
ao cenário de discussão sobre o impacto da Lei 12.651, de 
25 de maio de 2012, no desmatamento (assunto que será de-
senvolvido nesse trabalho), dados do INPE (2018) mostram 
que entre 2004 e 2008 (período anterior ao Código Florestal 
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de 2012), por exemplo, a Amazônia Legal diminuiu em 
72% a taxa de desmatamento (INPE, 2018). Por outro lado, 
a estimativa da taxa de desmatamento na Amazônia Legal 
em 2021 foi de 13.235 km2 de corte raso no período de 01 
agosto de 2020 a 31 julho de 2021. O que representa um 
aumento de 21,97%, em relação a taxa de desmatamento 
apurada em 2020 pelo PRODES, que havia sido de 10.851 
km2 para os estados pertencentes à Amazônia Legal (INPE, 
2022).

3. Metodologia:
Para avaliar o desmatamento da Amazônia Legal e 

tecer considerações sobre o desenvolvimento sustentável 
da região, foi realizada pesquisa quantitativa, em que foram 
selecionadas variáveis capazes de influenciar o resultado. 
Dessa forma, foi gerada estatística descritiva, em que foram 
consideradas, além do desmatamento, variáveis que podem 
estar relacionadas à ação de desmatar. 

De acordo com Silvestre (2007) a parte descritiva da 
estatística consiste na descrição de dados obtidos em pes-
quisa sendo considerada uma ferramenta para solução de 
problemas; isso porque promove a organização dos dados 
e interpretações que permitem previsões e suposições de 
fatos (Lopes, 2008).

Sendo assim, para o estudo do desmatamento na região 
da Amazônia Legal, foram selecionadas variáveis que pu-
dessem auxiliar no entendimento de fatos importantes para 
ser possível avaliar o se o Código Florestal de 2012 tem 
sido efetivo e tecer considerações que possam contribuir 
para o desenvolvimento sustentável da região. As variáveis 
selecionadas e suas bases de dados utilizadas foram: 
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•  Desmatamento – Projeto de Monitoramento do 
Desmatamento na Amazônia Brasileira por Satélite 
(PRODES), do INPE

•  População – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), 

•  PIB – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

As bases de dados utilizadas são oficiais do governo 
brasileiro, o que confere maior legitimidade para o trabalho.

Na prática, foram comparados os resultados das variá-
veis selecionadas para os estados integrantes da Amazônia 
Legal, considerando os anos de 2007 a 2011, antes da apro-
vação da Lei, com os resultados obtidos entre os anos de 
2017 e 2021 após a aprovação do Código Florestal de 2012. 

Portanto, foram avaliados os efeitos da aprovação do 
Código Florestal de 2012 (política pública) nos seguintes 
estados da Amazônia Legal: Acre, Amapá, Amazonas, 
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins; por meio da comparação dos resultados do des-
matamento obtidos pelos estados antes e depois da aplica-
ção da política pública, assim como por meio da avaliação 
das demais variáveis selecionadas para o mesmo período.

Logo, para verificar o comportamento dessa política 
pública, se esta é eficaz na proteção da região, foi calculada 
a diferença entre a área desmatada antes e depois da apro-
vação da política pública, para cada estado listado. Também 
foi calculada a diferença média dos estados que compreen-
dem a Amazônia Legal. 

Ainda sobre a metodologia aplicada, é importante es-
clarecer que os anos analisados foram escolhidos conside-
rando a data de aprovação da Lei 12.651, de 25 de maio de 
2012. Ou seja, o período anterior mencionado, atende aos 
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anos imediatamente anteriores à aprovação da Lei, enquanto 
o período posterior é iniciado em 2017, ou seja, após cinco 
anos de aprovação do Código Florestal de 2012. Essa esco-
lha do mencionado período posterior visou refletir período 
após tempo necessário para a implementação da política 
pública em questão. Deve ser observado que, na literatura, 
não foi encontrado um tempo específico recomendado para 
a implementação de uma política pública, provavelmente 
por conta das várias especificidades que envolvem as dife-
rentes políticas públicas. 

3.1 Variável Desmatamento
Tabela 1 – Desmatamento – Período Anterior ao Código Florestal de 

20122

Desmatamento (km²)

Estado
Período Anterior

2007 2008 2009 2010 2011  Média Media-
na 

Rondônia 1611 1136 482 435 865  906 865

Acre 184 254 167 259 280  229 254

Amazonas 610 604 405 595 502  543 595

Roraima 309 574 121 256 141  280 256

Pará 5526 5607 4281 3770 3008  4438 4281

Amapá 39 100 70 53 66  66 66

Maranhão 631 1271 828 712 396  768 712

Mato 
Grosso 2678 3258 1049 871 1120  1795 1120

Tocantins 63 107 61 49 40  64 61

         

Média 
AMZ Le-
gal Anual

1295 1435 829 778 713

Média 
AMZ 
Legal 
Período 
Anterior

1010  
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Mediana 
AMZ Le-
gal Anual

621 870 444 515 449

Mediana 
AMZ 
Legal 
Período 
Anterior

515  

Fonte: INPE (2022).

Tabela 2 – Desmatamento – Período Posterior ao Código Florestal de 
20122

Desmatamento (km²)

Estado
Período Posterior

2017 2018 2019 2020 2021  Média Me-
diana 

Rondônia 1243 1316 1257 1273 1673  1352 1273

Acre 257 444 682 706 889  596 682

Amazonas 1001 1045 1434 1512 2306  1460 1434

Roraima 132 195 590 297 315  306 297

Pará 2433 2744 4172 4899 5238  3897 4172

Amapá 24 24 32 24 17  24 24

Maranhão 265 253 237 336 350  288 265

Mato 
Grosso 1561 1490 1702 1779 2213  1749 1702

Tocantins 31 25 23 25 37  28 25

         

Média 
AMZ Le-
gal Anual

772 837 1125 1206 1449
Média AMZ 
Legal Perío-
do Posterior

1078  

Mediana 
AMZ Le-
gal Anual

265 444 682 706 889
Mediana 
AMZ Legal 
Período 
Posterior

682  

Fonte: INPE (2022).

Os valores da tabela 1 e 2 são apresentados em km2, 
sendo que a abreviação AMZ LEGAL, a ser utilizada pos-
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teriormente, nos resultados, se refere à Amazônia Legal. 
Para o estudo da variável apresentada na tabela anterior, 
foi calculada a média e mediana dos valores desmatados 
por estado e da Amazônia Legal toda (AMZ Legal), além 
de aplicada a seguinte fórmula, considerando os valores da 
média e mediana dos períodos estudados: 

Diferença Área Desmatada entre os Períodos = 
Desmatamento Médio Período Posterior – Desmatamento 

Médio Período Anterior

3.2 Variável População

Quanto à variável população, os valores apresentados 
a seguir consistem na média de população estimada dos 
estados, ou no valor identificado no caso de ano de recense-
amento demográfico (Censo), para os anos anteriores e pos-
teriores, à aprovação do Código Florestal de 2012. Sendo 
importante mencionar que, de acordo com o IBGE (2023), 
o Censo, é um estudo estatístico referente a uma população 
que possibilita o recolhimento de várias informações, sobre 
essa população.

Como comentado anteriormente, com finalidade de 
entender como a população local poderia afetar os resul-
tados de desmatamento, essa variável também foi avaliada 
conforme tabelas a seguir, geradas após identificação, orga-
nização e tratamento dos dados obtidos na base oficial do 
IBGE.

Tabela 3 – População Amazônia Legal de 2007 a 2011, Período 
Anterior2

População Residente na Amazônia Legal

Estado

Período Anterior

2007 2008 2009 2010 2011 Média Me-
diana

Rondônia 28922 28722 28922 1562409 1576423 645080 28922
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Acre 31415 30912 31415 733559 746375 314735 31415

Amazo-
nas 54732 54477 54732 3483985 3538359 1437257 54732

Roraima 28100 27519 28100 450479 460157 198871 28100

Pará 51784 49346 52093 7581051 7688531 3084561 52093

Amapá 39163 38323 39163 669526 684301 294095 39163

Maranhão 29342 29058 29342 6574789 6645665 2661639 29342

Mato 
Grosso 21289 20977 21289 3035122 3075862 1234908 21289

Tocantins 9295 9212 21289 1383445 1400813 564811 21289

Média 
AMZ 
Legal 
Anual

32671 32061 34038 2830485 2868498
Média AMZ 
Legal Período 
Anterior

1159551

Mediana 
AMZ 
Legal 
Anual

29342 29058 29342 1562409 1576423
Mediana AMZ 
Legal Período 
Anterior

29342

Fonte: IBGE (2023).

Tabela 4 – População Amazônia Legal de 2017 a 2011, Período 
Posterior2

População Residente na Amazônia Legal 

Estado
Período Posterior

2017 2018 2019 2020 2021  Média Media-
na 

Rondônia 25223 1757589 1777225 1796460 24830  1076265 1757589

Acre 37710 869265 881935 894470 41222  544920 869265

Amazo-
nas 65542 4080611 4144597 4207714 75445  2514782 4080611

Roraima 34842 576568 605761 631181 43514  378373 576568

Pará 58452 8513497 8602865 8690745 61330  5185378 8513497

Amapá 49858 829494 845731 861773 54851  528341 829494
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Maranhão 32259 7035055 7075181 7114598 32537  4257926 7035055

Mato 
Grosso 23720 3441998 3484466 3526220 25300  2100341 3441998

Tocantins 11152 1555229 1572866 1590248 11564  948212 1555229

         

Média 
AMZ 
Legal 
Anual

37640 3184367 3221181 3257045 41177

Média 
AMZ 
Legal 
Período 
Posterior

1948282  

Mediana 
AMZ 
Legal 
Anual

34842 1757589 1777225 1796460 41222

Mediana 
AMZ 
Legal 
Período 
Posterior

1757589  

Fonte: IBGE (2023).

Foi utilizada a seguinte fórmula, considerando a média 
e mediana dos períodos estudados:

Diferença Populacional entre os Períodos = Média 
Populacional Período Posterior à aprovação do Código 

Florestal – Média Populacional Período Anterior

3.3 Variável PIB

Da mesma forma, o estudo sobre o PIB dos estados 
também seguiu o mesmo raciocínio aplicado para as variá-
veis anteriores, tendo sido avaliado nos períodos estudados, 
conforme dados obtidos no IBGE (2023):

 Tabela 5 – PIB Amazônia Legal de 2007 a 2011, Período Anterior2

Produto Interno Bruto (PIB) – (%)

 Estado

Período Anterior

2007 2008 2009 2010 2011  Média Me-
diana 
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Rondônia 57,96 57,31 60,06 62,52 63,82  60,33 60,06

Acre 79,71 79,89 80,40 78,99 78,77  79,55 79,71

Amazonas 90,14 90,15 89,63 89,10 87,08  89,22 89,63

Roraima 87,04 86,93 87,61 87,68 87,14  87,28 87,14

Pará 49,10 51,43 50,76 53,11 54,55  51,79 51,43

Amapá 89,22 89,65 90,00 89,00 88,59  89,29 89,22

Maranhão 53,04 51,53 50,72 53,17 51,70  52,03 51,70

Mato Grosso 44,38 42,60 43,73 44,79 41,65  43,43 43,73

Tocantins 49,48 49,06 49,06 51,44 49,88  49,78 49,48

         

Média AMZ 
Legal Anual 66,67 66,50 66,89 67,76 67,02

Média 
AMZ 
Legal 
Período 
Anterior

66,97  

Mediana 
AMZ Legal 
Anual

62,32 61,91 63,47 65,14 65,42

Mediana 
AMZ 
Legal 
Período 
Anterior

63,47  

Fonte: IBGE (2023).

Tabela 6 – PIB Amazônia Legal de 2017 a 2021, Período Posterior2

Produto Interno Bruto (PIB) – (%)

Estado

Período Posterior

2017 2018 2019 2020 2021  
Mé-
dia 

AMZ 
Legal

Me-
diana 

Rondônia 61,89 61,19 62,35 62,01 51,60  59,81 61,89

Acre 76,01 76,71 77,07 76,94 16,48  64,64 76,71

Amazonas 84,88 84,52 84,69 85,09 116,02  91,04 84,88

Roraima 85,94 86,22 85,86 85,50 16,02  71,91 85,86

Pará 45,56 44,16 48,02 52,07 215,94  81,15 48,02
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Amapá 88,18 88,61 88,48 87,27 18,47  74,20 88,18

Maranhão 48,81 49,90 48,82 46,91 106,92  60,27 48,82

Mato Grosso 41,13 40,18 40,36 36,73 178,65  67,41 40,36

Tocantins 52,68 52,96 52,76 48,84 43,65  50,18 52,68

         

Média AMZ 
Legal Anual 65,01 64,94 65,38 64,60 84,86

Média 
AMZ Le-
gal Período 
Posterior

68,96  

Mediana 
AMZ Legal 
Anual

63,45 63,07 63,87 63,30 68,23
Mediana 
AMZ Le-
gal Período 
Posterior

63,45  

Fonte: IBGE (2023).

Os dados apresentados se referem à participação no 
PIB da unidade da federação (%). Sendo importante men-
cionar que foi utilizada a seguinte fórmula, considerando a 
média e mediana dos períodos estudados:

Diferença do PIB entre os Períodos = PIB Período 
Posterior à aprovação do Código Florestal –PIB Período 

Anterior

4. Resultados e Discussões:

4.1 Desmatamento 

A tabela a seguir reflete os resultados encontrados para 
a diferença entre o desmatamento médio ocorrido nos esta-
dos da Amazônia Legal durante os períodos estudados neste 
trabalho, como já explicado anteriormente, foram conside-
rados o período anterior (2007 a 2011) e o posterior (2017 a 
2021) à aprovação do Código Florestal de 2012. Sobre isso, 
cabe citar que, conforme explicado anteriormente, os dados 
utilizados foram obtidos pelo INPE.
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Tabela 7– Diferença de Desmatamento na Amazônia Legal entre os 
períodos

Desmatamento (km²)

Estado

Período Anterior Período Posterior Diferença

Média Media-
na Média Media-

na
Entre as 
médias

Entre as 
media-

nas

Rondônia 905,80 865,00 1352 1273 447 408,00

Acre 228,80 254,00 596 682 367 428,00

Amazonas 543,20 595,00 1460 1434 916 839,00

Roraima 280,20 256,00 306 297 26 41,00

Pará 4438,40 4281,00 3897 4172 -541 -109,00

Amapá 65,60 66,00 24 24 -41 -42,00

Maranhão 767,60 712,00 288 265 -479 -447,00

Mato Grosso 1795,20 1120,00 1749 1702 -46 582,00

Tocantins 64,00 61,00 28 25 -36 -36,00

     Diferença – Períodos

Média AMZ Legal 
Períodos 1010 1078 68

Mediana AMZ 
Legal Períodos 515 682 167

Fonte: INPE (2022).

Os resultados médios mostram que em cinco estados 
– Pará, Maranhão, Mato Grosso, Amapá e Tocantins, res-
pectivamente, houve decrescimento do desmatamento. Já 
o cálculo dessa diferença usando a mediana mostrou que o 
Maranhão, Pará, Amapá e Tocantins foram apontados como 
estados que obtiveram decrescimento do desmatamento. 
Como comentado, segundo o cálculo utilizando a média, o 
Pará foi o estado com o melhor resultado apresentado, ou 
seja, onde ocorreu menos desmatamento; porém, ao obser-
varmos o resultado utilizando a mediana, observamos que 
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o Maranhão teve o maior decrescimento do desmatamento. 
No caso foi escolhida a utilização do resultado que con-
siderou a mediana, a fim de se descartar os outliers, que 
são valores atípicos, aberrantes, que denotam um grande 
afastamento da série e pode apresentar inconsistência nos 
resultados. Para fins de conhecimento do leitor, as tabelas 
manterão ambos os resultados, mas a partir desse trecho, o 
presente trabalho contemplará para fins de resultado apenas 
os valores obtidos por meio da mediana.

Contrastando com esse cenário relacionado aos esta-
dos em que houve decrescimento do desmatamento, cinco 
estados – Amazonas, Mato Grosso, Acre, Rondônia e 
Roraima – tiveram resultados que indicam que houve cres-
cimento do desmatamento no mesmo período, sugerindo 
que o Código Florestal de 2012 não conseguiu reduzir o 
desmatamento nesses locais. Além disso, no resultado da 
geral da Amazônia Legal, também foi observado aumento 
do crescimento do desmatamento, sugerindo que a política 
pública não foi capaz de reduzir o desmatamento. Podendo 
o texto necessitar de ajustes ou de ampliação de sua imple-
mentação, o que deve ser avaliado em estudo posterior.

O resultado observado proporciona reflexão importan-
te a ser feita sobre os prejuízos causados pela falta de ações 
de fiscalização ambiental adequadas, que favorecem a ile-
galidade e, consequentemente, impactam negativamente os 
resultados.

Quanto aos estados em que o Código Florestal de 2012 
não teve bons resultados para conter o desmatamento, o 
Amazonas se destacou, uma vez que obteve o maior au-
mento de desmatamento entre os estados da região. O valor 
obtido afetou significativamente o cálculo para a Amazônia 
Legal, o que resultou em aumento do desmatamento da área 
de Floresta Amazônica, sugerindo que a política pública não 
conseguiu conter o desmatamento na região. Ainda sobre os 
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resultados, como comentado, Acre, Mato Grosso, Rondônia 
e Roraima também obtiveram resultados desfavoráveis, 
mostrando que, assim como no Amazonas, a política públi-
ca também não conseguiu diminuir o desmatamento nesses 
locais. 

Foi observado que, entre os estados com resultado po-
sitivo para o aumento do desmatamento, Roraima obteve o 
menor valor (41 km2), o que está dentro do esperado, con-
siderando que está situado, em uma área de transição com a 
Floresta Amazônica, o que pode despertar menos interesse 
para ações ilegais, se comparado aos demais estados que 
possuem maior área de árvores com madeira de alto valor 
comercial agregado.

Quanto ao resultado obtido para a Amazônia Legal 
em que o desmatamento aumentou 167 km2, como men-
cionado, é observado que o estado do Amazonas foi o que 
mais contribuiu para o resultado desfavorável da região, 
com 839 km2, seguido do Mato Grosso, com 532 km2, e do 
Acre, com 428 km2. Ainda sobre o resultado no Amazonas, 
é importante destacar que o desmatamento foi expressivo 
e refletiu quase que o dobro do valor obtido pelo segundo 
estado que obteve o maior valor, Rondônia, com (582) km2.

4.2 População

Foi observado que no mesmo período em que foi es-
tudado o desmatamento, a população regional aumentou 
expressivamente, sendo que saltou de 29.342 mil para 
1.757.589 milhões no período de 2017 a 2021, posterior à 
aprovação do Código Florestal de 2012. Ou seja, houve um 
aumento de 1.728.247 milhão de habitantes, o que sugere a 
possibilidade de haver mais demanda por desenvolvimento 
regional e postos de emprego. Logo, sob essa ótica, suge-
re-se ainda o aprofundamento desse estudo, considerando 
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que o aumento populacional pode ser capaz de afetar ao 
desenvolvimento sustentável da região amazônica.

Tabela 8 – Diferença de População da Amazônia Legal entre os 
períodos2

População Residente na Amazônia Legal 

Estado

Período Anterior Período Posterior Diferença

Média Mediana Média Mediana Entre as 
médias

Entre as 
media-

nas

Rondônia 750142 645079,60 1076265 1757589 326124 1112509

Acre 364175 314735,20 544920 869265 180745 554530

Amazonas 1676783 1437257,00 2514782 4080611 837999 2643354

Roraima 229043 198871,00 378373 576568 149331 377697

Pará 3608395 3084561,00 5185378 8513497 1576983 5428936

Amapá 339186 294095,20 528341 829494 189155 535399

Maranhão 3112215 2661639,20 4257926 7035055 1145711 4373416

Mato 
Grosso 1444020 1234907,80 2100341 3441998 656321 2207090

Tocantins 662304 564810,80 948212 1555229 285908 990418

   Diferença – Períodos

Média 
AMZ 
Legal 
Períodos

1159551 1948282 788731

Mediana 
AMZ 
Legal 
Períodos

29342 1757589 1728247

Fonte: IBGE (2023).

É necessário reforçar que esse aumento populacional 
expressivo na Região Amazônica sugere a possibilidade de 
haver necessidade de geração de emprego e renda na região. 
O que pode evitar que moradores locais venham a trabalhar 
em atividades ilegais de desmatamento para buscar sua 
sobrevivência econômica. De acordo com Alvares (2021) a 



258

crise econômica existente no país amplia as desigualdades 
sociais da população da região amazônica, o que acaba por 
intensificar a presença das atividades ilegais na região crian-
do um círculo vicioso de degradação ambiental e miséria, 
aumentando o desmatamento, as queimadas, a grilagem, 
entre outros, prejudicando o desenvolvimento sustentável 
da população.

Em geral, foi avaliado que, em todos os estados da 
Amazônia Legal, obviamente, a população aumentou sig-
nificativamente no período posterior ao Código Florestal 
de 2012, em relação ao período anterior à aprovação da 
Lei. Em todos os estados da região, a população cresceu 
significativamente, o que indica um cenário que sugere a 
possibilidade de demanda por desenvolvimento regional a 
fim de, como comentado, garantir mais emprego e renda 
para a população. Os estados que obtiveram os maiores au-
mentos populacionais nos períodos avaliados foram o Pará, 
Maranhão e Amazonas, respectivamente. 

É observado um grande contraste se avaliarmos que o 
Amazonas foi o estado com o maior desmatamento e que o 
Maranhão foi apontado como um dos estados com a maior 
redução da ação ilegal. Apesar do contraste identificado, 
essa informação não é suficiente para indicar que o 
aumento populacional favorece, ou não o desmatamento, 
para isso faz-se necessário estudar, em outro momento, a 
efetividade da fiscalização nesses estados. Uma vez que 
esse fator pode influenciar significativamente os resultados 
do desmatamento. O contraste apresentado entre os estados 
sugere que outros fatores, possam estar associados à essa 
variável, sendo sugerido o aprofundamento futuro dessa 
questão. Sobre isso, o MPU (2015) comenta que, muitas 
vezes, a madeira proveniente de extração ilícita de áreas 
protegidas, entra no mercado com aparência lícita em razão 
de esquemas criminosos em sistemas de controle, o que 
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demonstra a necessidade de fortalecimento da fiscalização 
ambiental, para redução do desmatamento. De acordo com 
o MJSP (2022) O combate com seis bases operacionais 
instaladas em locais estratégicos do Pará, Amazonas e 
Rondônia, entre março e julho de 2022, evitou a comer-
cialização de R$ 481,2 milhões em madeira ilegal e gerou 
863 mil multas aplicadas em áreas mapeadas. Além disso, 
foi realizada a fiscalização de mais de 80 serrarias, com 
apreensão de 13,8 mil m³ de madeira; prisão de mais de 350 
pessoas, entre outras ações. O trabalho também teve como 
resultado, a redução de 21,42% de áreas desmatadas em 10 
municípios dos estados mencionados.

4.3 PIB

Quanto ao PIB, foi observado que os únicos estados 
que tiveram aumento foram Rondônia e Tocantins, sendo 
que todos os demais tiveram redução no indicador. O 
Amazonas, como já mencionado, foi o estado que teve o 
maior aumento no desmatamento, considerando os períodos 
estudados, tendo ainda o pior resultado, de redução em 5% 
do PIB, o que corrobora para a visão a ser aprofundada, de 
que o desmatamento possa estar relacionado à falta de de-
senvolvimento regional, uma vez que pode vir a estimular 
as ações ilegais. Contudo, se observarmos que Acre, Pará, 
Maranhão e Mato Grosso dividem o segundo lugar, em 
termos de pior resultado (-3%), sendo que, a partir disso, 
é possível inferir que também é interessante aprofundar 
esse estudo posteriormente, considerando que outros fato-
res aliados à essa informação também podem influenciar o 
desmatamento da região.
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Tabela 9 – Diferença do PIB da Amazônia Legal entre os períodos2

Produto Interno Bruto (PIB) – %

Estado

Período Anterior Período Posterior Diferença

Média Mediana Média Media-
na

Entre as 
médias

Entre 
as me-
dianas

Rondônia 60,33 60,06 59,81 61,89 -1 2

Acre 79,55 79,71 64,64 76,71 -15 -3

Amazonas 89,22 89,63 91,04 84,88 2 -5

Roraima 87,28 87,14 71,91 85,86 -15 -1

Pará 51,79 51,43 81,15 48,02 29 -3

Amapá 89,29 89,22 74,20 88,18 -15 -1

Maranhão 52,03 51,70 60,27 48,82 8 -3

Mato Grosso 43,43 43,73 67,41 40,36 24 -3

Tocantins 49,78 49,48 50,18 52,68 0 3

     Diferença – Pe-
ríodos 

Média AMZ 
Legal Períodos 66,97 68,96 1,99

Mediana AMZ 
Legal Período 
Anterior

63,47 63,45 -0,02

Fonte: IBGE (2023).

Os resultados apresentados nesse estudo, quanto ao 
aumento expressivo da população local e o decrescimento 
do PIB da região, que foi de 0,02%, corrobora ainda com 
a sugestão de ser provável que, para haver resultado po-
sitivo quanto ao decrescimento do desmatamento, pode 
ser importante fortalecer os órgãos ambientais para haver 
aumento e melhoria das ações de fiscalização. Contudo, há 
de se pontuar que mesmo nos estados com resultados posi-
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tivos quanto ao aumento do PIB entre os períodos estudado, 
ficou claro (pela baixa porcentagem e histórico ao longo 
dos anos) que isso não indica que o aumento ocorrido dessa 
variável foi o suficiente para garantir emprego e renda para 
a população local. 

A única conclusão que pode ser tirada desse resulta-
do quanto ao aumento do PIB em alguns estados, é que a 
região está caminhando vagarosamente para o desenvolvi-
mento, não sendo possível inferir que o aumento discreto do 
PIB, em Rondônia e Tocantins, foi suficiente para reduzir o 
desmatamento nesses estados. Deve ser reforçado o fato de 
ser interessante haver estudo posterior para o aprofundado 
dessa variável aliada com outras que também possam se 
relacionar ao desmatamento, como a fiscalização ambiental 
na região e a atuação dos órgãos ambientais.

4.4 Considerações sobre o Desenvolvimento Sustentável 

Após avaliar as variáveis foi observado que os resul-
tados apresentados, em termos de desmatamento, demons-
tram que apesar da política pública não ter tido resultado 
satisfatório quanto à sua eficácia na região da Amazônia 
Legal, como no caso do Amazonas, por exemplo, em que 
o aumento do desmatamento foi expressivo, é preciso lem-
brar que existem estados em que isso não aconteceu, tendo 
havido redução do desmatamento. O que demonstra que a 
política conseguiu ser positiva em alguns locais, mas não 
em todos, sugerindo então que existe a possibilidade de 
pode haver problemas em sua implementação nos estados 
em que o desmatamento aumento. Outra possibilidade que 
deve ser considerada é de que o Código Florestal precise 
ser ajustado para garantir uma implementação mais efetiva 
e igualitária, nos estados. Logo, se destaca a necessidade 
de aprofundamento dessa questão em estudo posterior, em 
especial, quanto à avaliação de possíveis ajustes ao texto 
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da Lei, assim como em relação à fiscalização ambiental a 
serem estudadas de forma mais aprofundada.

De qualquer forma, de acordo com o entendimento 
sobre o contexto do período posterior na Amazônia Legal e 
suas altas taxas de desmatamento, abordado na revisão de 
literatura, se observa como óbvio o entendimento de que 
o fortalecimento da fiscalização ambiental é fundamental 
para se evitar as ações de desmatamento ilegal, contudo a 
questão do desmatamento se mostra mais profunda, per-
passando não somente a questão ambiental, mas também a 
econômica e a social, conforme ocorre no desenvolvimento 
sustentável.

Nesse contexto, é observado que a falta de desenvol-
vimento econômico, ou baixo desenvolvimento, pode fazer 
com que trabalhadores locais acabem por ingressar em ati-
vidades ilegais que acabam por inviabilizam o estabeleci-
mento de das atividades econômicas legalizadas, geradoras 
de emprego e renda local. Como consequência, o desen-
volvimento regional é prejudicado, a floresta é desmatada, 
o ecossistema destruído e as oportunidades de emprego e 
renda ficam cada vez mais escassas para os moradores das 
áreas da Floresta Amazônica, que muitas vezes ficam sem 
renda nenhuma.

Por isso é de fundamental importância que o governo 
tome medidas e implemente políticas públicas que contribu-
am para o desenvolvimento sustentável. No caso do Código 
Florestal de 2012, se faz necessário fortalecer estrutura go-
vernamental para que seja capaz de ampliar a implementa-
ção dessa política pública, que é essencial para a promoção 
do desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal. Como 
a Lei n° 12.651/2012 dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa (Brasil, 2012), é inegável que para implementá-la, 
a fiscalização ambiental precisa ser fortalecida, de forma a 
ser capaz de coibir a ilegalidade.
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Ainda sobre o desenvolvimento sustentável, em seu 
estudo, a CNI (2018) comenta que para ser possível de-
senvolver uma economia florestal sustentável baseada em 
florestas nativas, existem dois instrumentos que podem 
contribuir significativamente para isso, sendo ele o Manejo 
Florestal Sustentável (MFS) e as Concessões de Florestas 
Públicas. A Lei nº 11.284/2006, define os dois instrumentos 
citados, que podem auxiliar a promoção do desenvolvimen-
to sustentável e diminuição do desmatamento ilegal. 

Existem várias formas de se impulsionar o desenvolvi-
mento sustentável da região amazônica. Mas, é importante 
observar que este só é possível ocorrer em um ambiente 
sem ações ilegais de desmatamento. Sendo assim, sugere-se 
como de fundamental importância a promoção da correta 
implementação do Código Florestal de 2012 e, para isso, 
é necessário que a fiscalização ambiental seja fortalecida. 
Uma possibilidade para propiciar essa implementação é 
ajustar a referida Lei de forma a assegurar prazos e orça-
mentos para sua implementação.

5. Conclusão
De acordo com os resultados obtidos, o Código 

Florestal de 2012 não diminuiu o desmatamento na região 
da Amazônia Legal, sendo que o Amazonas foi o estado 
em que a política pública teve o pior resultado e, conse-
quentemente, o que mais contribuiu para esse resultado. 
Por outro lado, o Maranhão, Pará, Amapá e Tocantins, res-
pectivamente, foram apontados como estados que tiveram 
decrescimento do desmatamento. 

Contrastando com esse cenário, cinco estados – 
Amazonas, Mato Grosso, Acre, Rondônia e Roraima – ti-
veram resultados que indicam que houve crescimento do 
desmatamento no mesmo período, sugerindo que o Código 
Florestal de 2012 não reduziu o desmatamento nesses locais. 
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Além disso, no resultado geral da Amazônia Legal, também 
foi observado crescimento, sugerindo que a política pública 
não conseguiu reduzir o desmatamento.

Esse aumento do desmatamento observado na região 
da Amazônia Legal sugere que pode ser necessário o for-
talecimento dos órgãos de ambientais dos estados em que 
foi observado o aumento da ação ilegal. Isso, para que, por 
meio de uma melhor fiscalização ambiental, seja possível 
coibir as ações ilegais. 

Esses resultados contrastantes sugerem ainda a possí-
vel necessidade de ampliação da implementação do Código 
Florestal de 2012 em alguns estados. 

Quanto à variável população, o valor encontrado para a 
média populacional no período de 2017 a 2021 foi expres-
sivamente maior que no período anterior à aprovação do 
Código Florestal de 2012, de 2007 a 2011. Considerando 
que, como abordado na revisão de literatura, um dos pi-
lares do desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento 
social, o aumento populacional observado sugere a necessi-
dade de geração de emprego e renda na região por meio do 
aprimoramento do desenvolvimento regional sustentável. 
Isso a fim de que moradores locais não venham a trabalhar 
nas atividades ilegais de desmatamento para buscar sua so-
brevivência econômica, ainda de acordo com a revisão de 
literatura, no período após a aprovação do Código Florestal, 
foi observada alta na taxa de desmatamento, reforçando 
essa necessidade.

Considerando que, o Amazonas foi o estado com o 
maior desmatamento e que o Maranhão foi apontado como 
o estado com a maior redução da ação ilegal e que ambos 
estão entre os que tiveram maior aumento populacional 
entre os períodos estudados, se observa que os resultados 
podem não serem suficientes para se afirmar que o aumento 
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populacional favorece o desmatamento. Para compreender 
essa questão, é sugerido estudo mais aprofundado da efe-
tividade da fiscalização nesses estados. Apesar disso cabe 
citar que, obviamente, a questão populacional influencia 
significativamente os resultados do desmatamento. 

No caso do PIB, foi observado que somente Tocantins 
e Rondônia apresentaram resultados positivos, indicando 
crescimento. Sendo que, apesar desses resultados, é impor-
tante comentar que não podem ser considerados resultados 
expressivos, por serem muito discretos. Todos os demais 
estados da região apresentaram resultados negativos, o que 
afeta o desenvolvimento social. 

É possível inferir dos resultados quanto à avaliação do 
PIB, que pode vir a ser interessante aprofundar o estudo 
dessa variável em momento posterior, de forma a considerar 
que outros fatores relacionados à essa variável também 
podem influenciar o desmatamento da região. Sobre isso, foi 
observado que tiveram estados que apresentaram aumento 
e decrescimento no desmatamento, com resultados expres-
sivos quanto ao aumento da população e decrescimento do 
PIB, o que não permitiu maiores conclusões. Sendo que, a 
única conclusão encontrada a partir dos resultados obtidos, 
é que a região está no caminho para o desenvolvimento. 

As discussões, com base na literatura e resultados en-
contrados sugerem que, para se alcançar o desenvolvimento 
sustentável na região amazônica, é preciso gerar mais em-
prego e renda localmente. 

Ainda de acordo com a literatura, instrumentos previs-
tos na legislação ambiental como o manejo florestal susten-
tável e as concessões florestais contribuem para o alcance 
do desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal.

Logo, os resultados obtidos por meio desse trabalho 
contribuíram para uma melhor compreensão sobre o des-
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matamento na Amazônia Legal após a aprovação do Código 
Florestal de 2021, bem como, com importantes conside-
rações para o alcance do desenvolvimento sustentável na 
região. 
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O terceiro volume da série sobre Políticas Públicas apre-
senta a sequência de um projeto significativo do Mestra-
do Profissional em Políticas Públicas da Universidade 
Católica de Brasília, que visa contribuir para a literatura 
de políticas públicas e, por conseguinte, para a sociedade 
como um todo. Os temas abordados nesta edição estão 
centrados na economia do desenvolvimento. Trata-se de 
uma obra que auxiliará profissionais e estudantes a com-
preenderem de maneira eficaz questões relacionadas à 
avaliação de políticas públicas, incluindo metodologias, 
exemplos práticos, entre outros, resultando em melho-
rias nas práticas de avaliação.
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